
.	 111•5jr dr'	 -• 'MeV	 •••	 'tC3 

SEÇÃO 1

Diário Oficjal
IMPRENSA NACIONAL 

REPÚBLICA 
FEDERATIVA
DO BRASIL 4i1

ANO CXXXII — N? 46 . 	 QUARTA-FEIRA, 9 DE MARÇO DE 1994 	 PREÇO: CR$ 160,00

Sumário

I -consuma e vendas intentas nas Áreas de Livre Comércio de Brasiléia - ALCE e
de Cruzeiro do Sul; ALCCS;

II • bentificiamento, em NUS territórios, de pescado, pecuária:recursos' 	minerais e
matérias-primas de origem agrícola ou florestal;

- agrope. cuida e piscicultura;

IV - instalação e operação de turismo e serviços de qualquer natureza;

V - estocagem para comercialização no mercado externo;

VI - industrialização de produtos em seus territórios;

VII - bagagem acompanhada de viajantes, observados os limites fixados pelo Poder
Executivo por intermédio da Secretaria da Receita Federal.

81' As demais mercadorias es	 piras, inclusive as utilizadas como partes, peças
ou insumos de produtos industrializados nas doeis de Livre Comércio de Brasil& - ALCB e de
Cruzeiro do Sul - ALCCS, gozarão de suspensão doa tributos referidos 'neste artigo, Mas estarão
sujeitas,a tributação no momento de sua Internação.

92' Rio se aplica o,regime fiscal previsto DUM artigo:

a) durante o prazo estabelecido no inciso VIII do art. 4 da Lei n• 7232, de 29 de
outubro de 1984, aos bens finais de informática;

b) a armas e munkbes de qualquer natureza;

•	 c) a automóveis de passageiros;

d) a bebidas alcoólicas;

e» perfumes;

f) ao fumo e seus derivados.

Art. 5' As importações de mercadorias destinadas hP Áreas de Livre Comércio de
Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro do Sul - ALCCS eslarão .aujeitas a "Guia de Irnphstação" ou
documento de efeito equivalente, previamente ao desembaraço aduaneiro.

Parágrafo único. As importaçbes de que trata este artigo deverão contar com a
prévia anuência da Superintendania da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

Art. 6"A compra de mercadorias estrangeiras armazenadas nas Áreas de Livre
Comércio de Brasiléia - ALCE e de Cruzeiro do Sul - ALCCS por empresas estabelecidos erd

4

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 	
ATOS po CONGRESSO NACIONAL 	
ATOS DO SENADO FEDERAL 	
ATOS DO PODER EXECUTIVO 	
PRESIDÊNCIA DA-REPÚBLICA 	
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 	
MINISTÉRIO DA MARINHA 	
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 	
MINISTÉRIO DAS, RELAÇÕES EXTERIORES 	
MINISTÉRIO DA FAZENDA 	
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO
E DAREEORMA AGRARIA 	
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 	
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 	
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 	
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 	
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 	
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 	
MINISTÉRIO DO BEM-ESTAR SOCIAL 	
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 	
MINISTÉRIO DA. INTEGRAÇÃO REGIONAL 	
MINISTÉRIO DO-MEIO AMBIENTE E DA AMAZÔNIA LEGAL 	
MINISTÉRIO PUBLICO DA UNIÃO 	
PODER JUDICIÁRIO 	
INDICE 	

PÁGINA
3361
3362
3.362
3362
3367
3369
3369
3370
3370
3370

3377
3378
3378
3378
3379
3379
3381
3386
3390
3390
3391
3392
.3393
3394

Atos do Poder Legislativo
qualquer outro ponto do território nacional 4 considerada, para efeitos administrativos e fiscais,
como importação normal.

Lei:

LEI NP 8.857,„DE 8 DE MARÇO DE 1994

Autoriza a criação de áreas de livre comércio
nos Municfpios de Brafildia e Cruzeiro do
Sul, no Estado do Acre, e dá outras

• providencia

o 	PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Arb 1° Fica o Poder'Executivo autorizado a criar, nos Municípios de Brasiléia,
Estado do Acre, com extensão para o Município de Epitaciollindia, Estado do Acre, e no
Município de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre, Áreas de Livre Comércio de exportação e
importação, sob regime fiscal especial, estabelecidas com a finalidade de promover o
desenvolvimento das respectivas regiões.

Art. 2° O Poder Executivo fará demarcar as áreas continuas com a superfície de 20
1Cm2, envolvendo, inclusive, os perímetros urbanos dos Municípios de Brasiléia e Epitaciolândia e
do Município de Cruzeiro do Sul, onde serão instaladas as Áreas de Livre Contém° de Brasiléia -
ALCB c de Cruzeiro do Sul • ALCCS, respectivamente, incluindo locais próprios para
entrepostamento de mercadorias Doerem nacionalizadas co reexportadas.

-
Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Áreas de Livre Comércio de

Brasiléia, com extensão para o Município de Epitaciolândia ALCB • e de Cruzeiro do Sul -
ALCCS - todas assoas superfícies territoriais, observadas as disposiçbes dos tratados e convenções
internacionais.

AM 3° As mercadorias estrangeiras ou nacionais enviadas as Áreas de Livre
Cornáreis de Brasilés - ALCE c de Cruzeiro do Sul - ALCCS serão, 'obrigatoriamente, destinadas
às empresas autorizadas a operar nessas áreas.

Arb 4° A entrada de mercadorias estrangeiras nas Áreas de Livre Comércio de
Brasiléia ALCB e de Cruzeiro do Sul • ALCCS far-se-á dom a suspensão do Imposto de
Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados, que será convertida em isenção quando
as mercadorias forem destinadas a:

Art. 7° A venda de mercadorias nacionais otrnacionalizadas, efetuada Por empresas
estabelecidos fora rias Áreas de Livre Comércio de Brasiléia ALCB e de Cruzeiro do Sul -
ALCCS, para empresas ali sediados, 6 equiparada a exportação.

Art. 8° O Poder Executivo replamentará a aplicação de regimes aduaneiros
especiais para as mercadorias estrangeiras destinadas às facas de Livre Comércio de Brasiléia -
ALCE e de Cruzeiro do Sul - ALCCS, assim comi para as mercadorias delas procedentes.

Art. 9'O Banco Central do BraSil normalizará os procedimentos cambiais aplicáveis
às operações das Áreas dó Livre Comércio de Brasiléia • ALCB e de Cruzeiro do Sul - ALCC,S,
criando mecanismos que favoreçam mu comercio exterior.

Art. 10.0 limite global para as irnportaçóes através das Áreas de Livre Comércio de
Brasiléia ALCE e de Cruzeiro do Sul - ALCCS será estabelecido, anualmente, pelo Poder
Executivo, no ato em que o fizer para as demais áreas de livre comércio.

Parágrafo único. A critério do Poder Executivo, poderão ser excluídas do limite
global as importações de produtos pelas Amas de livre Comércio de BrasiléM - ALCE e de
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Cruzeiro do Sul - ALCCS destinadoi exclus(vamene à reexportaçáo, vedada a remessa de divises
correspondentes, e observados, quando reexportados, todos os procedimentos legais aplicáveis àsexportações ~eiras.

Art. 11. Ficam as Áreas de Livre Comércio de Brasi/éia - ALCE e de CRIZeif0 doSul ALCCS sob a administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA,
que devera Promover e coordenar suas implantações, aplicando-se-lhes, no . que couber, alegidação pertinente 1 Zona Franca de Manaus, com suas alterações e respectivas disposiçõesregulamentares.

Parggrato releu À SUFRAMA haverá preço . pdblico pela utilizaçto de suasinstalações e pejos serviços de alltOriZIKAO, controle de Importações e internamentos de
mercadorias nas Arear de Livre Comércio de Brasiléia ALCB e de Cruzeiro do Sul. ALCCS ou
destas para outras retines do País.

(Of. s/n9)
Senador HUMBERTO LUCENA

Presidente

N? 46 QUARTA-FEIRA, 9 MAR 1994

Parágrafo único. Sào sujeitos à apreciação do Congresso Nacional quaisquer
atos que impliquem revisão deste pedido, bem como quaisquer atos que, nos termos do art. 49, 1,
da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património nacional.

Art. r Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 8 de março de 1994

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. A Secretaria da Receita Federal exercera a vigilincia nas Áreas de Livre
Comércio de Brasiléia - ALCE e de Cruzeiro do Sul. ALCCS eu repressão ao contrabando e ao
descaminho, rem prejuízo da competéncia do Departamento de Polícia Federal,

Parágrafo tine°. O Poder Executivo deverá assegurar os recursos materiais ebananos mamários aos . seaviços de fiscalização e controle adtíaneiro das Áreas de LivreComercio de Brasiléia - ALCE e de Cruzeiro do Sul ALCCS.

Art. 14. (VETADO)

Art. 15. Esta Lei entra em 'vigor na datada sua publicação.

Art. 16. Revogam-se as disposiçnes em contrário.

Bosnia, 8 de	 sarça	 de 1994, 173' da Independéncia e 106" da

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardam
Alutaio Alves

Atos do Congresso Nacional

Faço saber que o Congresso Nacional aproVou, e eu, HUMBERTO LUCENA,
~idade do Sonido Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno,
proas:algo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
09 15. DE 1994

- Aprova o pedido de autorização para que o
Brasil passa colocar à disposição do Operação das
Nações Unidos para Moçambique - ONUMOZ pelo
preás, de um ano, um batalhão de infantaria.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1' É aprovado o pedido de autorização para que o Brasil possa colocar à
disposição da ONUMOZ, pólo prazo de um ano, um batalhão de infantaria, que teria como fim
(mico cooperar com as Nações Unidas na restaurado da democracia, na manutenção da segurança
da população, ao respeito aos direitos humanos, na distribuição de ajuda humanitária e no
estabelecimento de clima de paz e conciliação que permitam o.fimcionamento de eleições livres

Atos do Senado Federal

enT/FICA052

Na Resolugáo n2 17, de 1994, publicada no DOU de 09/02/94,Sega° 1, pág. 1977, na 61 linha da alínea 'g" do art. 22. ., onde ee
lê: 15.02.94 15.02.95 640365 15.02.94 leia-se; 16.02.94 15.02.95
640364 16.02.94; na 7# linhada alínea " g. do art. 22..., onde se lè;
15.02.94 15.05.95 640454 15.02.94 leia-se; 16.02.94 15.05.95
A40453 16.02.94; na 80 linha da alínea .g. do art. 2 2 —, onde se lês

	

15.02.94	 15.08.95	 640546	 15.02.94 leia-se, 16.02.94 	 15.08.95640545 16.02.94; na 9 1 linha da alínea .!g do art. 2 2 ..., onde se 18:
15.02.94 15.11.95 640638 15.02.94 leia-sis, 16.02.94 . 15.11.95
640637 16.02.94; na 10 1 linha da alínea *g: do art. 2 2 —, onde se
lés 15.02.94 15.02.96 640730 15.02.94 leia-se: 16.02.94 15.02.96
640729 16.02.94.

(OF. 3/I1P)

Atos do Poder Executivo.

DECRETO 59 1.054, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1994 (*)

Regulamenta o reajeste de propos nos
contratos da Adadaistraçéo Federal direta •
indireta, e dê 	 rovidinciam.

O PittitImaret DA REPOPLICM, no uno da atribuição quelhe confere o artigo 84, inciao IV, "da constituição pactieral., • Mandoem vista o disposto no $ 1* do artigo 50, $ 7 5 , do artigo 7. • nos
incisme XI • XIV :do artigo 40 e no inciso III do artigo 55, todos da
Lei na 8.666, da 21 de junho da 1993,

Ddelltnt Ar

Art. /s O reajuete de preços nos .contratos • seremfirmados pelos órgios • entidades da Administração Federal direta,fundos especiais,autercuies, fundações públicas, ~premas públicas,

Repelira.
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sociodadei de economia iista ' e demais edfidades controladas direta
OU indiretamente pela União, reger-se-á pelo disposto neste Decreto.

Art. 2 5 Os critórios de atualização monetária, a
periodicidade e o critério de reajuste de preços nos Contratos
deverão ser previamente estabelecidos nos instrumentos convocatórios
de licitação ou nos atos formais de sua dispensa ou inexigibilidade.

5 1. O reajuste deverá basear-se em indicas que
reflitam -avariação efetiva do custo de produção ou do preço dos
imumos utilizados, admitida a adoção de índices setoriais ou
específicos regionais, ou na falta destes, índices gerais de preços.

5 25 á vedada, sob pena de nulidade, cláusula de
reajuste vinculada a variaçãos cambiais ou ao salário-mínimo,
ressalvados os casos previstos em lei federal ou quando tratar-sede
inmmon importados que acompanham os custos referidos no parágrafo
anterior.

Art. 35 'Para os fins deste Decreto, não adotadas as
seguintes definição.:

I - contratante - órgão ou entidade signatária. doinstrumento contratual em nome da União, a autarquia, a fundação, a
emproai: pública, a sociedade de économia mista e as decais
entidades controladas direta ou indiretamente;

II - dontratado - a pessoa física ou jurídica que
figurar no contrato como execútor da obra, prestador do serviço ou
fornecedor dos bens;

III - ermo inicial - o constante da proposta ou do
orçanento para o realização do fornecimento ou execução da obra ou
serviço, que deverá corroi:ponder ao preço de marcado vigente à data
proviota para a entrega da proposta;

IV - etapa - cada ma das partes em que se divide o
desenvolvimento do fornecimento, obra ou serviço, mi relação aos
prazos ou cronograms contratuais;

•
V - aferição - conferência, :medição ou verificação

'das quantidades do Material, obra ou serviço executado de una só, vesou em cada etapa contratual;
VI - periodicidade - intervalo, de tempo correspon-

dont. M adimlemento do cada 'etapa, usado "para o seu respectivo
~juste;

VII - Sadio. de custos ou preçbs - o número indica
adotado 'para o reajuste do cada tipo de fornecimento, obra ou
serviço;-

VIII - indico inicial - índice de custos ou preços
definido no item anterior, relativo à data -base . dos reajuste.;

IX - data-base - a estabelecido no instrumento
convocatório da licitação, ou nos atos de formalização de sua
dispensa ou inexigibilidade, para o recebimento da proposta ou do
orçamnto, Adotada doia base para cálculo da variação do índice de
custos ou de preços;

X. - parlam:troa - coeficientes ojne medém a
participação relativa dos principais componentes de custos

--considerados na formação- do' valor global do contrato ou de parte devalor- global controtúa13
' Xi - da abrigaçao contratual -

prestação do serviço, • realização da obra, a entrega do bem ou.
etapa ' dente, bem como, qualquer outro evento contratual cuja"
ocorrência estojo vinculada a emissão de documento de cobrança.

Art. 45• A proposta deverá apresentar preços
correntio de "ornado, nem quaisquer Ocréscimo em virtude 4e•xpectativa inflacionária ou de custo financeiro.

Art. S5-91* preços contratuais serão reajustados para
mais ou para manos, de acordo com a variação doo índices indicados
no Znotrumnto convocatório da licitação ou nos atos formais de sua
dispensa ou inexigibilidade, ou ainda no contrato, com base naseguinte fórmula:

I - Io
R . V[	  , onde:

10

a ser reajustado;V = valor contratual do fornecimento, obra ou serviço
R = valor do reajuste procurado;

I°. índice inicial - refere-Se ao índice de custos oude preços correspondente à data fixada para entrega da proposta dalicitação;
I . índice relativo ao da data do adimp/emento daobrigação.
Parágrafo único. Para a produção ou fornecimento de

bens, realização de obras co prestação de serviços que contenham
mis de um inamo relevante, ou cuja singularidade requeira
tratamento diferenciado, poderá ser adotada a fórmula de reajuste
abaixo, baseada na variação ponderada dos índices de custos ou
preços relativos aos principais componentes de custo considerados na
fonação do valor global do contrato ou de parte do valor globalcontratual:

Il- 11,0	 12- 12,0R V [al	  +a2 	
I/,0	 12,0

R . valor do reajustamento procurado;
V • valor contratual do fornecimento, obra ou serviçoa ser reajustado;

índice de custos ou de preço. correspondente aopara:metro	 e relativo à data do adimplemento da obrigação;
In índice de custos ou de preços corresponda:~ aoparametro .an . e relativo à data do 'dize/lamento da obrigação;

licitação;
▪ relativo à data fixada

11,0 índice
para o recebimento da proposta da
Inicial correspondente ao parametro

licitação;
.an" relativo à data fixada

In;0 índice
para o recebimento da proposta da
inicial correspondente ao paraMetro

( um) •
	 ai, a2,	 ,an par:1~TO' cuja-soma-é igual a 1

. Art. 6. Ocorrendo atraso atribuível ao . contratado,antecipação ou prorrogação na realizaçao dos fornecimentos ou na
•xecução das obras ou serviço., o reajuste obedecerá as ',quinto.condições:

I - no cano de atraso:
a) se os índices aumentarem, provai:cario aquelM

vigentes rias datas previstas para • realização do forneciainto ouexecução da obra ou serviço;
bj se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles

vigentes nas datas em que o fornecimento, obra ou serviço ...forrealizado ou executado;
II --no caso de antecipação, prevalecerao.de indicam

vigentes nas datas em que o -fornocinento, obra ou serviço for
efetivamente realizado ou executado;	 • ,

III - no caso de prorrogação regular, caso om que o
cronograma de execução física, quando for o cano, deverá ser
reformulado e aprovado, prove/m.8o os índicee vigentes nas novas
datas previstas para a realização do fornecimento ou para , a execução
da obra ou serviço. 	 •

5 1 . A.concemão do reajuste de acordo co. o inciso 1deste artigo,, , não eximirá o- contratadodas penalidades contratuaiscabíveis.
•

• 5 25 A posterior IWITCIAÇÂO do atraso não ensejar:ia
atualização dos índices no período em que ocorrer a mora.

,	 5 35 A prorrogação de que trata o InCleo II/ 'dente
artigo, subordina-se às dispoilçdm doo Si 15 • 2 . do artigo 57 da

de	 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art, 7. Enquanto não divulgadon os Indicies
correspondentes ao Mês do adimplenento de cada otepa, o reajuste
será calculado de acordo comc.-últim índice conhecido, cabendo,
quando publicados os índices definitivos, a correção dos cálculos. .

 aferições finais, todos es
índices utilizados para GI::justr serão obrigatoriamente oa
definitivo..

Art. 8 . No doso de fornecimento do bens ou prestação'
de serviços cujos preço, entejam sujeitos ao controlo
governamental, o reajuste resultante da aplicação' das fórmulís
previstas no artigo Se não poderá ultrapassar o limite fixado para
setor, ~presa ou serviço.

Art. 9. Será observado o prazo de até trinta dias
para pagamento, contados a partir da data final do período de
adimlémnto de cada parcela.

Parágrafo único. Deverá ser previsto cronogram• dá
desembolso máximo por período, em conformidade co. a disponibilidade
do recursos financeiros, observadas as exigências previstas no art.
55 da Lei n. 8.666/93.

Art. 10. -Com critério de atua/J.:aça° financeira dos
valorex a serem pagos, desde a data final do período de adimelmonto
de cada parcela até a data do efetivo pagamento, o contratante
deverá definir como índice de atualifação a Taxa Referencial - 'IR,
pra rata tomporis, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

N/30

	

AF [(1 + TR/100)	 - 1] x VP, onde:
IR = percentual atribuído à Taxa Referencial ('IR),

com vigência a partir da data do adir:elemento da
etapa;

. In- In,0
+ an'	

In,0

4.;11
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AF atualização financeira;
VP . valor da etapa a ser paga, igual ao principal

mais o reajuste; e
N número de dias entre a data do adimpleeento da

etapa e a do efetivo pagamento.

Parágrafo único. O presente critério aplica-se aos
casos de co•penzações financeiras por eventuais atrasos de
pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de
pagamentos.

Art. 11. Em cases excepcionais, devidaaante
justificados, o Ministro de Estado supervisar poderá autorizar a
utillsação de outra fórmula de reajuste que não as previstas no
artigo 59, observados os demais critérios estabelecido. nesteDecreto.

Parágrafo único. A fdrmula,de reajuste que vier a ser
adotada deverá constar dos instrumentos convodatdrios da licitação
ou doe atos formai. de sua dispensa ou inexigibilidade.

Art. 12. Os &geai da Administração direta, as
autarquias federais e as fundações instituídas ou mantida. pela
União somente poderão meugix coapromiesoz contratuais, obedecendo,
rigorosamente, ao crosograma de deeembolso elaborado pelos órgãos
getorimis de- programação financeira e aprovado pela Secretaria do
~ouro Nacional, que efetuara e-liberação dos recursos de acordo
coeo cionograma de pagamento de que trata o artigo 26 do Decreto n.
93.872, de 23 de desmbro de 1986, e com as disponibilidades de
caixa do Tesouro Nacional.

• Art. 13. A Secretaria da AdsdnistraçAo 'Federal da'
Prosidência da República.. a Secretaria do Tesouro Nacional, no
ambito das rompactivae atribuições, poderão expedir inztruçfwes
complementarei a este Decreto, inclueive estabelecendo os índices ou
Os-casos me que -a fórmula do parágrafo único do artigo 5. podará ser

•

Art. 14. Não se aplicam as disposições deste Decreto
Is sociedades do economia minta, "'Represas públicas e. demais ~Presas
sob controle direto ou indireto da União, que adotar.m regulamentos
dam critérios próprios de reajuste, -publicados da acordo co. a -Lei
na 8.666, d• 21 d• junho de 1993.

Art. 15. A leemmvincia do . disposto no artigo 12
doaste Decreto.acareetará a responsabilidade funcional dos dirigentes
dos õrgios da Administraçaoirata, das autarquias federais • dasfundações instituldae ou metidas pela Unido.

E 1. Picarão igualmente eujeitoa à reeponsabilidadelenelonal os servidor*, que derem causa, por açiío ou oei.i&o, aodeeneeprimento dos prazos fixados no artigo 9* deste Decreto.
$ 2* Os órgãos do controle interno acompanharia oCemprimento das disposiçóes deste Decreto, promovendo • apuração dereeponaabilidades.

publicação.
	 Art. 16. feta Decreto entra em vigor na data de sua

julho die'2987. 
Art. 17. Revoga-se o Decreto n. 94.684, de 24 de

Brasília, 7 de fevereiro de 19947 173. da
/ndependéncia • 1068 da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
Rolando Cabina

(*) Republicado por ter saído-co. incorreções no Diário Oficial de
8 de f	 iro de /994 - seneo .

DECRETO NO 1.079, DE 8 DE MARÇO DE 1994

Prarroga o. prazo estabelecido no
Decreto n2 918, de 8 de -setembro de
1993.

O PRISIDOITI DA REPOILICA, no uso da atribuiçãoque lhe conf•re o art. 84, inciso /v, da Constituição,
DECESTA:

Art. 12 Fica prorrogado por 180 dias o prazooatabolocidO no artigo 32 do Decreto n. 918, de 8 de mateebro de 1993.

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua

Braiilia, 8 de março da 1994; 1732 da Independência
• 1062 da República.

1TAMAR FRANCO
José Israel Vargas

DECRETO 59 1.080, DE 8 DE MARÇO DE 1994

Regulamenta o Fundo Especial para Calamidades
Públicas FUNCAP e dá outras providencias. 	 _

O Pr•alci•nt• da República, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o Decreto-lei n° 950, de 13
de outubro de 1969,0 Decreto Legislativo n° 66, de 18 de dezembro de 1990, e a Lei s' 8.490 de
19 de novembro de 1992,

DECRETA:

Art.1° O Fundo Especial para Calamidades Públicas FUNCAP, criado pelo
Decreto-lei n° 950, de 13 de outubro de 1969, e ratificado, nos termos do art. 36 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, pelo Decreto Legislativo n° 66, de I8 de dezembro de
1990, teto por finalidade financiar as ações de socorro, de assistência à população e de
reabilitação de áreas atingidas.

Parágrafo único. As aplicações de recursos do FUNCAP destinam-se ao:
a) suprimento de:
I. alimentos;
2. água potável;
3. medicamentos, material de penso, material de primeiros socorros e artigos de

higiene individual e asseio corporal;
4. roupas e agasalhos;
5. material de estacionamento ou de abrigo, utensílios domésticos e outros;
6. material necessário à instalação e operacionalização e higienização de abrigos

emergenciais;
7.combustível, óleos e lubrificantes;
8. equipamentos paro resgate;
9. material de limpeza, desinfecção e saneamento básico emergencial;
10.apoio logístico às equipes empenhadas nas operações;

material de sepultamento;
b) pagamento de serviços relacionados com:
I. desobstrução, desmonte de estruturas definitivamente dahificadas e remoç go de

2. rettabelecimento emergencial dos serviços básicos essenciais;
3. outros serviços de terceiros;
4. transportes;
c) reembolso de despesas efetuadas por entidades públicas ou privadas prestadoras

de serviços e socorros. 	 .
Art. 2° A condição para a aplicação dos recursos previstos nas ações kstabelecidas

no ora. 1' deste Decreto é o reconhecimento do estado de calamidade pública pelo Governa
Federal.

Parágrafo único. O estado de calamidade pública, observados os critérios
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Defesa Civil - CONDEC, será reconhecido por portaria
do Ministro de Estado da Integração Regional, à vista do decreto do Governador do Distrito
Federal ou do Prefeito Municipal, homologado este pelo Governador do Estado.

Art. 3° Constituem recursos do FUNCAP:
I - as dotações orçamentárias da Unigo e os créditos adicionais que lhe forem

II - os auxílios, doações, subvenções e contribuições de entidades públicas ou
privadas, nacionais, internacionais ou estrangeiras, destinadas à issistencia a populações de áreas
em estado de calamidade pública;

III - os saldos. dos créditos extraordinários e especiais, abertos para calamidade
pública, não aplicados raiada disponiveis;

IV - outros recursos eventuais.
Art. 4° Os recursos a que se referem os incisos II e IV do artigo anterior serão

movimentados pela Secretaria de Admihistração Geral do Ministério da Integração 'Regional,
destacados eia Fonte de Recursos especifica do FUNCAP, com observância das normas de
execução orçamentária, financeira e contábil aplicáveis à Administração Pública Federal.

Parágrafo único. A rede bancária poderá receber auxílios e doações, que serão
transferidos para acanto especificado FUNCAP, no Banco do Brasil S.A., nos mesmos péazos de
recolhimento das receitas tributárias federais.

Art.5° Os recursos do FUNCAP serão administrados por uma Junta Deliberativa,
.presidida pelo Secretário de Defesa Civil do hlinistério.da Integração Regional, e integrada por
representantes do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Planejamento, Orçamento e
Coordenação da Presidência da República.

§ I° Os representantes a que se refere este artigo serão designados pelo Ministro de
Estado da Integração Regional, mediante indicação dos respectivos titulares dos Ministérios- e
Secretaria.

§ 2° A participação dos representantes na Junta Deliberativa do FUNCAP é
considerada serviço público de natureza relevante e não itnplicara prejitizo nas funções que já
exerçam, nem dará ensejo à pereepçá"o de remuneração ou gratificação adicional.

§ 3° A Secretaria de Defesa Civil - SEDEC prestará apoio administrativo à {unta
Deliberativa.

Art. 6° Compete a Junta Deliberativa do FUNCAP:
I - deliberar sobre as aplicações dos recursos;
II fixar prioridades para a utilização dos recursos;
III - submeter à aprovação do Ministro de Estado da Integração Regional proposta

do orçamento anual.
Art.7° Compete ao presidente da Junta Deliberativa do FUNCAP:
I 'presidiras  reuniões;
II - convócar as reuniões ordinárias e as extraordinárias;
III - definir a pauta das reuniões.
Art. 8° No caso de aplicação urgente de recursos financeiros para área em estado de

calamidade pública poderá o presidente da Junta Deliberativa autorizar despesas "ad referendum"

publicação.

escombros

atribuídos;

1
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1
da Junta, as quais serão justificadas no prazo .máximo de 72 horas.

Art.9*. Ficam revogados os Decretos a° 66.204, de 13 de fevereiro de 1970, o°
68.718, de 7 de junho de 1971, e n° 91.198, de 16 de abril de 1985.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Brasília, 8 de	 março	 de 1994, 173' da Independúncia e 106° da

República..	
ITAMAR FRANCO

• Rendido Canhin. •

DECRETO N9 1.081, DE 8 DE MARÇO DE 1994

Aprova o Regulamento do Fundo 	 de
Desenvolvimento Social - FOS.

C) Presidente da Rh8101.5112 11C:11, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constitui-
ção, e tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei n9 8.677, de 13 de
julho de 1993,

DECRETA:
•

Art. 19 Fica aprovado o Regulamento do Fundo de
Desenvolvimento Social FIM, anexo a este Decreto.

publicação.
	 Art. ãç Este Decreto entra eM vigor na data de sua

Brasnia, 8 de fevereiro de 1994; 1739 da Inde-
pendincia e 1069 da República.

. ÉFAMAR FRANCO
Leoieer Bento Franco

ANEXO
REGULAMENTO DO FINDO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL -FDS

cap/ToLo

Regulamento e pelas demais dispósições legais que lhe forem aplicá-
veis.

contábil de natureza financeira, com prazo indeterminado de exiátén=
eia; regido pela Lei o' 8.677, de 13 de julho de 1993, pelo presente

.	 Art. 1 . O Fundo de beáenvolvimento Social-FDS é um fundo
DIA camactiodsrxcas E DA FINALIDADE DO rumo,

Art. 2 . Os recureog do FDS serão destinados a financiar pro-
jetos de investimento de interesse saciei, nas áreas de habitação po-
pOleriiendo permitido ó financiamento nas areie (je saneamento e in -
fra-istrutura, desde que Vinculados aos programas de habitação, bem
como equipamentos comunitário..

O 1. Por força do presente Regulamento, consideram-se proje-
tos de intera g e* social aquele. que:

• a) promovais melhoria na oferta de bens e serviços de uso cá' -
letivo; 

/4 corrijam processos de degradação ambiental urbana e ru-
ral;	 .

c) estejam enquadrados nas diretrizes e prioridades do pla-
nejamento municipal. ou, se for o caso, metropolitana ou estadual;

• proporcionem condições para a radicação de populapiesnas
cidades ae pequeno e médio portes é no meio rural;

e) empreguem metodologia e tecnologia mais adequada. Os in-
tervenções propostas, utilizando, preferencialnente, recursos humanos
e materiais das própria.; regiões.

O 2 . Poderão ser .tomadores de empréstimos ou financiamento
pessoas físicas e empresas ou entidades do dotar privado, vedada a
concessão de financiamentos a projetos de õrg.los da administração di-
reta ou indireta da Unido, doe Estados, do Distrito Federal ou dos Mu-
nicípios ou entidades sob seu controle direto ou indireto.

capiDuLo xx
DD ccarosnio DOI, ~04 DO FUNDO

Art.' 3 . Çonstituem .recursos do FDS:
I os provenientes da aquisição-compulsória de cotas de sua

cuim:Capelos Fundos de Aplicação Financeira-FAF, na forma da regula-
mentáçdo expedida pelo Banco Central do Brasil;

I/ - os provenientes da aquisição voluntária de cotas de sua,	 .
emissão' por pessoas fleices e jurldicae;

III - o resultado de suas aplicações;
IV - outros que lhe vennam a ser atribuidoe.

• '• • Art. 4 . O total dos recursos do FOI deverá estar representa -
aq 

por; I - cinqüenta pdr cento, no mínimo, e noventa por cento, no
~amo, em financiamentos dos projetos referidos no art. 2 . deste Re -
941141.eto; IP -. ,.n por certa sim rinierva de liquidez, sendo . cinco por
Cento ~aos recurso. sU,titulos.públicos e cinco por cento em titulo.
dw4miesairda'Calma Eco:nó:g/xá Péderal-CEF.

• . cairlawo xxx
'	 Da couiratmo cumiala

Art. S . O FDS terá um Conselho Curador, que »será .integrado

• Ministro do Bem-Estar Social;
II-' Ministro da Fazenda;	 •
III - Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamen-

.

to e Coordenação da Presidência da República;
V - Presidente do Banco Central do Brasil;
VI - um representante da Confederação Nacional das institui-
IV - Presidente da Caixa Económica Federal-CE?;

ções Financeiras;
VII - um representante da Confederação Raciona/ do Comércio;
VIII - um representante da Confederação Nacional da Indús-

tria;	
IX - um representante da Confederaçao Geral doe Trabalhado-

res;	
X - um representante da Central única dos Itabalhedorem
XI - um representante da FOLMI Sindical.'

• 1 . A presidência do Conselho Curador será exercida pelo.
representante do Ministério do Bem-Estar Social.

• 2 . Cabe aos representantes dos órgãos governamentais a in-
dicação de seus suplentes ao Presidente do Conselho Catador, que, ine
nomeará.

•
• 35 O* representantes dos trabalhadores e empregadores •

seu. suplentes ~ao escolhidos respectivamente pelas centrai* sindi-
cais e confederações nacionais • nomendos polo Ministro do Nem-Nétar
Social, tendo mandato de dois anos.

5 a . O Conselho Curador reunir-se-á, ordinariamente, na for-
ma da Lei, por convocação de seu Presidente. Havendo necessidade;
qualquer membro poderá convocar reunião extraordinária, na forma que
vier a ser estabelecida pelo Conselho 'Curador.

1 5. As decisões do Conselho-Coredork,..rão tomada* com' e
presença de, no mínimo', sete de seus meebroe, tendo o Presidente voto
de qualidade.

•
• 65 As despesas porventura exigidas para o comparecimento

Ao reuniões do Conselho Curador constituirão ónus das respectivas en-
tidades. representadas.

f 7 . As ausências ao trabalho doe representantes dos traba-
lhadores no Conselho Curador, ótcorrentes das atividade.. dews. órgão,
serão abonada*, computando-se como jornada-efetivamente trabalhada pa-
ra todos os fins e efeitos legai..

54 . AD8 membros do Conselho Curador, enquanto representan-
tes dos trabalhadores, -efetivos • suplentes, é assegurada a estabili-
dade no emprego, da homeaçáo ate um ano apõe o término do mandato de
representação, somente podendo Ser demitidos por falta grave, regular-
mente comprovada através de processo adniniatratiyo.

Art. 6 . Compete ao Conselho Curador do FDS:
I - definir as diretrizes a serem obeervadaa na concessão de

empréstimos, financiamentos e respectivos retorno., atendidos os se-
guintes aspectos básico.:

a) ronformidade com as políticas setorleie,iuplementadee pe-
lo Governo Federal;

b) prioridades e condições eetorinis e regionais;
c) interesse social do projeto;
d) eomProVeçdo da viabilidade técnica c.eçonómico-financeire

do projete;
e j critérios paro disttibuiçáo doe recursos do FDS;
II - estabelecer limites para a concese go de empréstimos •

financiamentos, bem como plano de subsidio* na forma da Lei 41.
8.677/93; III - esteinelecer, em funçAo da natureza e finalidade doe
projeto.: a). o 

percentual. máximo de financiamento pelo PDS, vedada •
concessão. de financiamento integral;

b) taxa de financiamento, que não poderá ser inferior ao
percentual de atualização dos depósitos era caderneta de poupança menos
Ore por cento ao ano ou superior a esse percentual mais doze por cen-
to ao ano;

c) taxa de risco de crédito da CEF, respectiva taxa de rema-
neraçdo e condiçaes de exigibilidade;

d) condiçõee de garantia e de desembolso do financiamento,
bem assim da contrapartida do proponente;

e) subsídio nas operações efetuadas com recurso. do PDS,
desde que temporário, pessoal e intransferível;

IV - dispor sobre a aplicação dos recursos de que trata o
art. 4 • , inciso I, enquanto na° destinados e financiamentos de proje-
tos;

V - definir a taxa de administração a ser percebida pela
CEF, agente operador dos recursos dolDS;

VI - definir os demais encargos que poderão ser debitados ao
FDS pelo agente operador e, quando for o caso, aos tomadores de finan-
ciamento, bem assim os de responsabilidade do agente;

VII - aprovar, anua/mente, o orçamento do FDS proposto pelo
agente operador, e suas alterações;

VIII - aprovar os balancete* mensais e os balanços anual. do
PDS, esses 6/timos acoMpanhOdos de parecer de auditoria independente;

IX - apróvar os programas de aplicação do PDS;
X - autorizar, em caso de relevante interesse social, a for-

malização de operações financeiras especiais, qu 'ento a prazos, carên-
cia, taxas de juros, mutuário, garantias e outras condições, com a
CEF, para atender compromissos do Fundo de Garantia do Tempo de Servi-
ço-FGTS, sendo vedada a alteráçdo da destinaçao referida no art. 2' e
respeitada a competência do Banco Central do Brasil;

'XI - acompanhar e controlar os empréstimos e financiamentos
concedidos com recurso. do PDS;

XII - apreciar recurso, encaminhados pelo órgão pastor e
pelo agente operador referentes a operações rdid aprovadas ou não elei-
tas pelas respectivas entiOadee, observada a viabilidade técnica, ju-
rldica e, económico-financeira;

XI// - adotar as providMicias cabíveis para a apuração e'
correçao'de atos e fatos que prejudiquem o cumprimento das finalidades
do FDS ou que representem infraçâo das normas estabelecidas;

'por:

1
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XIV - aivulgar, no Diário Oficial da Unido, todas Nas deci-
sões proferidas pelo Conselho, bem como as contas do FDS e os respec-
tivos pareceres emitidos;

XV - definir a periodicidade e o conteúdo dos relatórios ge-
rendais a serem fornecidos pelo órgão gestor e pelo agente operador;

XVI - aprovar o seu regimento interno;
XVII - deliberar sobre outros assuntos de interesse do FDS.

5 1* Para os efeitos do contido no art. 6', inciso III, alí-
nea "cl . , da Lei n 8.677/93, caberá ao Conselho Curador estabelecer
as garantias mínimas a serem exigidas dos tomadores de empréstimos ou
financiamentos, podendo o agente operador, quando as condições econô-
mico-financeiras recomendarem, exigir, a seu critério, garantias adi-
cionais, subaidiárias ou complementares.

2 . Obedecido o percentual máximo de financiamento a que se'
refere o art. 6 . , inciso III, alínea "a . , da Lei n . 8.677/93, poderá o
agente operador, quando da análise técnica ou econômico-financeira do
projeto, recomendar reduzir o valor do financiamento a ser concedido,
exigindo, em consequência, maior participação do interessado.

S'art. 7 . O Conselho Curador disporá de uma Secretaria-Execu-
tiva, subordinada diretamente ao seu Presidente, cabendo ao Ministério
do Bem-Estar Social proporcionar os meios necessários ao exercício de
suas funções:

Parágrafo único. As competências da Secretaria-Executiva se-
rão definidas no Regimento Interno do Conselho Curador.

,	 CAPITULO IV

ho (INSTILO no FUNDO

• Art. 8 . Ao Ministério do Bem-Estar Social, na qualidade de
órgão gettor do PDS, compete:

- praticar os atos necessários it gestão do PDS, de acordo
com as diretrizes ...taba/acida. pelo Conselho Curador;

II - propor ao Conselho Curador programas e critérios para a
aplicação de recurso. do PDS;

III - expedir instruções, quando for o caso, relativas às
deliberações emanadas do Conselho Curador;

/V - expedir instruções relativos aos procedimentos disci-
plinadores do credenciatento, da atuação, da fiscalização e da avalia-
ção da. entidades que atem no Ambito do PDS;

V - antorifor a contratação'doa Projetos a serem financiados
caia recursos--do PPS, &primados pelo agente operador, atendidos os cri-
térioe estabolecido. peio Conselho Curador;

VI - subsidiar o Conselho- Curador com para:metros técnicos
para-a definição do conjunto de diretrizes;

VII - cumprir e fazer cumprir a legislação e deliberações
do Conselho Curador, informando-o de todas a. denúncias de irregulari-
dades que tomar conhecimento.

CAPITULO V

DA OPNRACIONALisaçÂO DO FUNDO

Art. 9 . A CEP, na qualidade de agente operador dos recursos
do FDS, compete:

- praticar todos os atos necessários à operação do PDS, de
acordo Com as diretrizes, os programas e as normas estabelecidos pelo
Co:malho Curador • pelo órgão gestor;

II - realizar, quando for o caso, o credenciamento dos agen-
te. promotores e do. agentes financeiros, em conformidade com o dis-
posto na legislação eim Vigor e domei. diretrizes e critério. Manado.
do Conselho Curador e regulamentados pelo órgão gestor;III - adquirir, alienar, Desrameis exercer os direitos ine-
rentes aos titulo, integrantes da carteira do PDS, praticando todos os
atos necessários a administração da carteira;

IV - analisar, emitir parecer ir respeito dos projeto. apre-
sentados e aprova-los, enviando todos os parecere. ao  órgão gestor,
inclusive os não aprovado.;

V - contratar as operações, respeitados os limites estabele-
cidos na forma do art. 6.;

VI - acompanhar, fiscalizar e controlar os empréstimos e fi-
nanciamentos, buscando assegurar o cumprimento dos memoriain descriti-
vos e Cronogramas aprovados e contratado.;

VII - elaborar os balancetes mensais e os balanços anuais do
PDS, submetendo-os 2) aprovação do Conselho Curador; os balanços anuais
serão acompanhados de parecer de auditoria independente;

VIII - cuáprir as atribuições fixada. pelo Conselho Curador.

' CAPITULO VI

DO PATRimftro LIONDD
Art. 10. Entender-se-á por patrimônio liquido do FDS a soma

dos seus ativos, menos as suas exigibilidade..

Parágrafo Mino. Para fine de apuração do valor das cotas, o
• patrimônio líquido do FDS será ajustado, diariamente, pela incorpora-

ção das receitas e despesas do próprio dia do ajuste.

CAPITULO VII

na onssão, colocação le assam DL cosas
Art. 1/. As cotas do PDS, a. quais assumirão as formas nomi-

nativa e escriturai, corresponderão a frações ideais desse e somente
serio resgatáveis nas hipóteses de que tratam os art. 14 e 17.

Parágrafo Lhana. Admitir -se -á, a critério do agente opera-
dor, a emissão de certificados representativos de cota. do PDS.

.Art. ,12. Para fins de emissão e colocação de cotas, será
utilizado o valor da cota vigente na data de sua colocação.
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Parágrafo único. As cotas do FDS terão 'seu valor expresso
com 6 (seis) casas decimais, calculado apenas para os dias úteis, com
base em avaliação patrimonial realizada de acordo com o disposto no
art. 10, parágrafo único, e as normas de escrituração referidas no
art. 18.

Art. 13. Os recursos destinados à liquidação financeira das
operações de aquisição de cotas do FDS deverão eêtar à disposição do
agente operador até o dia útil seguinte ao da efetivação da aquisição.

Art. 14. Na hipótese de extinção de FAF ou do PDS, as cotas
deste último serão resgatadas na medida em que forem realizados seus
ativos.

CAPITULO Vizi

DO RISCO De clubITO

Art. 15. Entender-se-A por risco de crédito, para on efeitos
do art. 6 . , inciso III, alínea 'c . , da Lei n . 8.677/93, a garantia da-
da pelo agente operador quanto ao retorno dos finanéiamentos concedi-
dos, na ocorrência de inadimplemento dos respectivos mutuários, estan-
do esta caracterizada quando, após esgotados os meios suasório. de co-
brança, verificar-se a incapacidade do muthárid para saldar a dívida,
inclusive mediante a realização da garantia. .

mplromo.;:
DOS ENCARGOS DO rDi

Art. 16. O agente operador perceberá, a titulo de remunera-
ção, taxa de administração a ser fixada pelo Conselho Curador do PDS:

Parágrafo único. 0Conselho Curador definirá os demais en-
cargos que poderão ser debitados ao 1n)S.

meirmo 2
DA arrução no ios

Art. 17. tia- hipótese da extinção do PDS, o resgate -das cotas
ficará vinculado ao retorno dos eapréatieris e financiamentos e ao rale-
gato, no seu vencimento; das aplicações et títulos e valores mobilia,
rios integrantes da carteira respectiva.

Parágrafo Safo*. Os resgates Parciais de.gge trata este ar-
tigo serão realizados coa observancià da proporção entre o montante de
cotas de cada cotista coa disponibilidades de recursos, por parte do
PDS.

colmou
nas oxsposxçass oamems

Art. 18. ó PDS sujeitar-se-d as normas de escrituraçãosxpe-
dida. pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil.

Art. 19. O exercício financeiro do YDS será do 1 . de iineiro
a 31 de dezembro. '

Art. 20. Os recursos do FDS amante poderio ser objeto de
empréstimos ou financiamentos ou liberação de parcalas a temadores que
não estejam inadimp/entes'com os õrgdos da administração pública fede-
ra/ direta ou indireta, aplicando-se p disposto no Decreto n . 1.006, de
9 de dezembro de 1993, que instituiu o Cadastro Informativo ( CADIN ).

Art. 21. Em caso de descmaprimento do disposto na . Lei no
8.677/93 e neste Regulamento, e a depender da,gravidade da falta, o
Conselho Curador do FDS poderá aplicar aos agentes promotora., ao
agente operador e aos agentes financeiros as seguintes Junções:

I - advertência escrita, com recomendações;
II - suspensão temporária da remuneração, qu ando for o caio;
III - suspensão definitiva do credenciamento quando se tra-

tar dos agentes promotoras e agenteerfinanceiros

Parágrafo único. As sanções a que se refere este artigo Ba-
rão aplicadas aem prejuízo das outras penalidades previataa em leis
especificas.

DECRETO DE 8 DE MARÇO DE 1994

Cria a secretaria "Pra Tempore" do Mecanismo
Permanente de consulta e concertação Politica
(Grupo do Rio), e dá outras providencias.

O PRESIDENTE DA Autuara, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV da Constituição,

DECRETA:
Art. I' Fica criada a Secretaria "Pra Tenpore" do Mecanismo

Permanente de consulta e Concertação Politica (Grupo do Rio), com a
finalidade de planejar, coordenar e executar as medidas de preparação
temática e providências administrativas, /ogisticas e protocolares
necessárias às reuniões do referido Mecanismo, que se realizará.> no
Brasil, durante o ano,de 1994.

Art. 2 . A Secretaria "Pro Tempore" será constitui da por pm
Secretário "Pro Tempore. , um Coordenador Nacional, um Coordenador
Nacional-Adjunto, um coordenador-Executivo e uma Comissão.
Organizadora.

.JW=etário "Pro Tempore" será t. Ministro de Eatado das,1.1.0... E 

2 . O Coordenador Nacional será o Chefe do Departamento das
Américas, do Ministério das Relações Exteriores.

4
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5 3 . Caberá ao Coordenador Nacional assessorar o Secretário
.Pro Tempera" e, sob suas instruções, articular-se com os
Coordenadores Nacionais dos demais poises do Grupo do Rio e organizar
as reuniões, no Brasil, dos Coordenadores Nacionais e dos Chanceleres.

Art. 3 . O Coordenador Nacional será assistido por um
Coordenador Nacional-Adjunto e por urn Coordenador-Executivo,
designados pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores.

§ 1 . Competira ao Coordenador-Executivo coordenar e executar
os medidas e providéncias administrativas, logísticos e protocolares
da TV Reunião Institucionalizada de Chanceleres do Grupo do Rio com os•Chaweleres da União Européia, a realizar-se em São Paulo, em abril, e
da VIII Cúpula Presidencial do Mecanismo Permanente de Consulta e
Cancertação Política (Grupo do Rio), a co realizar no Rio de Janeiro,em setembro de 1994.

§ 2 9 O Coordenador-Executivo presidirá a Comissão
Organizadora, que sem', composta por representantes designados pelosseguintes órgãos;

a) Ministério da Mocinha;
b) Ministério do Exército;
c) Ministério da Aeronáutica;
d) Secretaria-Geral da •Presidencia da República;e) Governo do Estado do Rio de Janeiro;
E) Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro;
g) Departamento de Policia Federal;
h) Secretaria da ReCeita Federa/,
Art. 4 . Ente Decreto entra em vigor na data do sua

e 1p 6 . drali:Pdjfica,

1TAMAR FRANCO
Celso Luiz Nunes Amorim

I
I 	

PresidênCia da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM
	 ,

rrs 183 a 186, dc 08 de março de Itglil"Panicipação ao-Senado Fedend do recebimento das Mensagens
biri n'u iàS, 55, 56 e 57, de1994 	 •

5
4: N -j4 &08 de m o'arç de 1991 r`urti lçaçai, ao Senado Federai do écebunento da Mensagem CN n'37,

u.v.s188-a 190; de Ride marçedt 1994 Padicipação ao Senado Fedeml do recebimento das Mensagens
SM-es 42,-44, 445, dc 1994

Al.:Reagem ri' 191

Senhor Presidente do-Senado Federal.

Comunico a Vos.sa Exceldncia que, nos termos do .parágrafo 1' do anigo 66 daConstituição Fedgral, decidi vetar gurnalsimme o Projete de Lia n° 1, de 1994 M° 2.342/91 na
Cámara dos Deputados), que "Autoriza O chiação de áreas de livre comércio nos Municinios da
Erasi/uM o Crumrro do Sul, no Estada uo Acrére dá outras proviancias"

Os dispositivos era vetados são os seguintes:

"Art. 12. As receitas daçorrentes das cobranças dos preços públicos dov . serviços deque trata o artigo anterior. nas Amas de Lavre Comércio de Brasildia ALCB e de Cruzeiro
do Sul - ALCCS, serão pureia/mente aplicadas em educação, saúde c saneaniento. em
proveito das comunidades ruris carentes da zona fronteiriça do Estado do Acre, consoante
projetos específicos aproMdos pelo Conselho de Administração da SUFRAMA."

Rálnlee do velo.

, Os preços públicos - destinam-se a ressarcir os gastos públicos e não a gerar receita
superavitária. Por sumi lado. a norma.atribui a órgão não competente para gerir o Orçamento da
União a atribuição de criar-lhe cocoroca Transgride, assim, os princípios restritivos dos incisos 1 c.
11 do art. 167 da Carta.

"Art. 14. As isenções e benefícios das Áreas de Livre Comércio de Brasildia -
-ALCE e4.1e Cruzeiro do Sul ALCCS serão mantidos durante 25 anos."

Rawses de veto

. Estas, Senhor Presidente. os razões que me levaram a vetar em pane o projeto emmcausa. as qus ora submeto a elevada apreciação dos Sennores Metnimps do Congresso Nacional.

Brasília. a	 de	 março	 de 1994.

/PANAR FRANCO

N' 192. de 08 de março de 1994. Proposta ao Senado Federal para que azia autorizada a troatratago de
operação de crédito externo a ser celebrada entre a República Federativa do &adi cai Irelemadosial
Cooperadon AgeneY (HCA), destinada ao financiamento do tereeinaF,rograsna Nipo-Braaileiro pera oDesenvolvimento dos Cerrados (PRODECER1.11), a ser executado nas Falados do Maranhão e Topadas.

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS

Exposição de Motivos

58815C-2/FA-22, de 03 de março de 1994. "De *condo. Fm 08.03.94".

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Ministro
PORTARIA 09 609/SC-5, DE 9 'DE mmiço'bt 1994 :

O MIN/STRO DE ESTADO CHEFE DOESTADO-MAIOR DAS FORCAS ARMADAS,
no uso de suas atribuições legais . tendo em vista o dispotste no 5 1o,do Art. 16 do Decreto nO 92.512, dá 2 de abril de 1986, co. a ieclaciodada pélo Art. 36 do Decrete-no 722, de-18' de janeiro de 1993, resolve:

Fixar o valor da Unidade de Serviço Médico -, (USM),.m
CR$ 369,75 (trezentos e sessenta é nove cruzeiros reais e s etenta ecinco, centavos), a partir dele de earCo de 1994. ,

ARMAIDOlsirg PEREIRA '
,A/mirante-de-EsqUadra

PORTARIA 119 6/0/SC-5, DE II DE MARÇO-DE 1584

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista . disposto no art.-
36 do Decreto no 986, de 12 de novembro de 1993, resolve:

Alterar a tabela de indenização do transporta 'de bagagem dos
servidores militares federais, conforme tabela anexa, a partia de 19 de

- • •
DISTANC/A ZNTEE A.LOCALIDADE

DE OR/SEK Z DIS7110
VALOR 110 ORO POR

DE 01 A 50 'KM ...	 -'17.086,00
1.0e744;00.DE 51 A 100.

DE 101 A 200 KM	 . , 22:107,00	 '
29.700,00

'26,811,08
- -.44.273,00

:DE 201 A 400 KM
DE 401 A 600
DE 601 A 800 KM
DE 801 A 14000 KM 51.170,00 •
DE 1.001 A 1.200	 " ER - .	 '58.147,00

'DE 1.201 A 1.400 KM :65.290,00
.	 72.478,00

70.756,00
117.132,40
94.624,80

'	 102.217,00	 •
100.313,00

DE 1.401 A 1.600 NA
DE 1.601 A 1.000 KM
DE 1.801 A 2.000 EN
Dl 2.001 A 2200 KM
DE 2.201 A 2.400 KM
DE 2.401 A 2.600 KR

- Dl - 2.601 A 2.800 KM 114.417,00
DE 2.801 A 3400 KM

.
123717,00

DE 3.001 A 3.200 KM 130.838,00DE 3.201 A 3.400 KM 137.977,00DE 3.401 A 3.600 KM . 145.223,00
152.470,80
150.518,88

D8 3.601 A 3.800 IX
DE 3.801 A 4.000. KM
DE 4.001 A 4.200 KM 166.632,08

•	 DE .4.201 A 4.400 KM "174032,00
.181.704,00	 •
189.024,00

Dl 4.401 A 4.600 KM	 -
DO 4.601 A 4.800 KM
DE 4.801 A 5.001 195.960,00

ACIMA DE 5.000	 KM 203.754,00

da marçomc!r99 de 1994; , 173.. da Indepenciénelo

março de 1994.
ARNALDO LEITE pRREiái.
Almikorite-de-Brogitadra:..." 	 .

.	 ,
ANISO

TABELA PARA O CALCULO DA IND1111/11ARAO DO TRAINPORTÉ DA 11A410114 DO -
MILITAR, VIA RoDOVIARIA, DENTRO " DO- TERRIT01110 , 10CIORAL - A ¡PARTIR
DE 1. DE MARCO D

1

40.

g.fftkir

•

O dispositivo estetui prazo cotio para as isenções riscais, contrariando -não si o
interesse público, porque retira da Administração Fazendária o poder de administrá-los em
consoando com os Interesses nacionais maiores, como estabelece um tratamento tributário
diferenciado e intocável por largo período. contrariando os principias prudentes da temporariedade
curta c mvogabilidadé dos incentivos fiscais, presentes no art. 41 do Ato das Disposições
Constitucionais Transinirias. Par outra lacto, o 9 2° do art. 165 da Consumição remete à Lei de
Diretrizes Orçamentárias a ineumt .sses us dispor "sobre as alterações na legislação,inhutária"..	 .

Can 56a MAAC/0 DE NOORA SARROS
Subchefe dellemoRia • Pineegee

PORTAREI NO 611/SC-5, DE 8 DE MARCO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORCAS ARMADAS,no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no art.14 do Decreto no 722, de 18 de janeiro de 1993, RESOLVE,

filIriff-11111-1
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(Of. 09 109/94)

ESTATUTO
DA CRIANÇA

E DO ADOLESCENTE
Preço: CR$ 580,00.
Sujeito à majoração sem aviso prévio.
Não Incluídas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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Alterar a tabela de diãrias dos servidores militares federais,
conforme tabela anexa, a partir de lo de março de 1994.

ARNALDO LEITE PEREIRA
Almirante-de-Esquadra

ANEXO
TABELA DOS VALORES DAS DIARIAS DOS SERVIDORES MILITARES FEDERAIS
A partir de 1. de mar o de 1994.

11/VIL CIRCULO/POSTO/S00ADUAÇA0 VALOR (CR$) 401
n

20%
I Oficiais-Generais; 47.418,00 18.967,20 9.483,60
II Oficiais-Suparioram; 39.553,00 15.821,20 7.910,60

III

OfIciais -Internodzarioa,Ofi -
ciais -Subalternos, 	 Guardas -
-Marinha a Awirante -a -Ofi - 32.959,00 13.183,60 6.591,80

IV

Suboficiais,	 Subtenente.,
Sargantos, Aspirantes, Cade-
tes,Alunos do Centro do Por -
meças de	 Oficiaià da	 Raro-
naucica, de orgaos de praça-
raçao de	 oficiais da reser-
ve, Alumes do Colegio naval
•	 das escolas praparatorise
do Cadetes;

27.476,00 10.990,40

7

5.495,20

V
demais Praças . Praças Zupa -
cieis 21.969,00 8.787,60 4.393,80
O valor de &Ari& sara acrawido dá importancia correapondente a

SOB Marmita por cento) nas hipoteses de danosamente para as cida-
de& de; manos, SALVADOR, RIO DE JANEIRO, SÃO PAULO, BAASILIA, POR DO
IGUAÇU, RIO BRANCO, SOCAPA, DOA VISTA e PORTO VELHO, e a 201 (vinte por
canto) nos-deslocamentos para: RECIFE, SÃO LUIS, SELEM é FLORIAMOPOLIS.

Os valores dás diarista fixados na Tabela acima campraendem as
~pegam de pousada, alitaantsgao • locomoçao urbana.

Gen Bda NASCI° DE MOURA BARROS
Seibcholf. de Economia • Finanças

PORTARIA NO 612/FA-51, DE 8 DE MARÇO DE 1994

Aprova a Tabela de Etapas das Forças Armadas, a partir de 10 de
março de 1994.

O MINISTRO DE ESTADO CEIFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS,
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 43, inciso XV, do

.Regulásánto do Estado-Maior das Forçai Armadas aprovado pelo Decreto
ne 87.737, de 20 de outubro de 1982, e considerando a autorização
expressa no Parolgrafo único do Art. 10 do Decreto no 96.411, de 25 de
julho de 1988 e Aviso no 1033/G4EFP, de 8 de julho de 1992, do
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, resolve:.

1. Fixar os valores das Etapas de Alimentação das Forças
Armadas, conforme a tabela anexa.

2. Para aplicação dos valores supramencionados, o Território
Nacional é dividido em três éreas.

3. Esta Portaria entra em vigor a partir de lo de março de
1994, revogadas as disposições em contrario.-

ARNALDO LEITE PEREIRA
Almirante-de-Esquadra

CCOISSA0 90IrIENTAÇA0 OAS F~S ARMADAS

TAOCA X ClAPM NO FOIÇAS 50051 105 O CUSTEIO IX PAPO COMA A PARTIR X NA II

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

DESPACP05 DO SECRETARIO
Em 8 de março de 1994

Unidade Gestora: AGÊNCIA. REGIONAL DO RIO GRANDE DO SUL/SSI/SAE/PR.
Objeto: Emissão de Empenho Estimativo, em favor da Associação das
Empresas de Transporte de Passageiros de Porto Alegre - ATO'.
JUstificativa: Inviabilidade de competição.
Fundamento: Artigo,25, caput, da Lei n . 8.666/93.
Ordenador de Despesa: LU/Z ANTONIO MATZENBACHER DE SOUZA.
Processo: n o 01.068.000.038/94.
Valor: CR$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros reais).

1. Ratifico a inexigibilidade de licitação, em consonáncia A Nota
n. 153/94 da ASSE^IORIA JUR/DICA, de fls. 04.

Unidade Gestora: COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO/SAE.
Objeto: Permissão de uso para exploração de Restaurante Industrial,
junto ao Bar e Restaurante Lazzarini Ltda.
Justificativa: Por não acudirem interessados As licitações anteriores
e pela situação emergencia/ apresentada.
Fundamento: Artigo 24, incisos IV e V, da Lei n . 8.666/93.
Ordenador de Despesa: LUIZ FONTOURA DE OLIVEIRA REIS.
Er004~05 n . 01.180.000091/94.
Valor estimado: CR$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil
cruzeiros reais).

1. Ratifico a dispensa de licitação, em consonência co despacho da
Assessoria Jurídica, às Fls. 108/109, nos termos do Art. 26 da Lei n.
8.666/93.

Unidade Gestora: COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO/5AB.
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios, junto à Sociedade de
Abastecimento de Brasília S/), - SAN.
Justificativa: Por não acudirem interessados As licitações anteriores
• pela situação meargencial apresentada.
Fundamento: Artigo 24, incisos IV e V, da Lei n . 8.666/93.
Ordenador de Despesa: LUIZ FONTOURA DE OLIVEIRA REIS.
Processo: n . 01.180.000117.94.
Valor estimado : CR$ 11.000.000,00 (onze milhões de cruzeiros reais).

•

1. Ratifico a dispansa de licitação, em consonAncia co. o despacho da
Assessoria Juridica, As fls. 96/98, nos termos do Art. 26, da Lei n.
8.666/93.

1012 AUGUSTO DE CASTRO NEVES
Sacretdrio-Adjunto de Assuntos Eatratógicos.	 .

(Ofs. nos 467 "e 468/94)

SECRETARIA DA ADMINISTRAdÃO FEDERAL

RETIFICAOH)

No despache de ratificação da inexiathilidade de licitação PU175Oe45241 no
D.O da 04.03.94. Saar, 1. página nr3101, na data le1a-se bram111a-OF,
em 18 /02/74.
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Ministérios
1

EMinistério da Justiça

SECRETARIA DO DIREITO DA CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Estrangeiros
Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DO CHEFE
Permanências definitivas deferidas

8360-05.813/91-65 - JOSE MIGUEL RIVERA MUNDO
8444-000386/91-53 - HEINZ LAUSCHER
8444-03.849/91-66 -, BOGUS/LA JERSAK
8240-03.686/92-61 - VOLKER B1TTRICH
8335-08.246/92-88 - SELLA ASUNTA VIDAL PADILLA
8420-000418/92-98 - RODOLFO ERICK RABICHO FUENTES
S460-02.563192-64 - MIGUEL HEBO VINTEM
8476-000112192-22 - MIGUEL MIALET CRESPO
5490-03.907/92-12 - SALTEM KARL LANGSTROF
8280-04.263/93 =09 - SANDROJEAMLOUIS 'IARA
8320-02.064/93-99 - MARIO'BISMARK PIZARRO'VACA
5377-000351/93-72'- SANDRA CECILIA . PADILLA ECHEVERRI
8390-000803/93-93 - EMILIO AGUSTIN VIDAL SOLER
8390-000828/98-/4 - TOMOTHY FRANCOS KENNY
8390-0001383193-22-- CHIN FANG KAO SONS
8444-01.657/93,96 - JAMAL MAHD-HASAN HARFOUSH

Permanências definitivas deferidas com base na condição
.de,ineapuleabilidade prevista no art. 75. II, da Lei n: 6.815/80, con-
dido *ata a purada em sindidncia realliada pelo De partamento de Fali-
cie Federal.

LU/S NELSON MORENCOS TURRES
TOURO SUP HONG, CHEONG VI VOO, BO MI
HONG e JUNG 00K HONG
OSENILDA LUCENA DE HENR/OUEZ
CELSO OSNI CLEYNIBI, RELIDA BEATRIZ MO-
REIRA e CELSO LIONEL CLEYNIBI
BERNARDO DANIEL VALENZUELA RODRIGUEZ e
ANA LAURA SILVA VERGARA
MARLENE ALLISON LI
BASHAR IBRAHIM MOWD FARAJ HASANI
ERMA PELLEGRINI
ROBERT ANIL SAWAYA e RIMA AMINE MATAR
SAN CHIE Cf ES LIN, SU CHINS CHOU LEE e,'
FANNY CHEN CHOU
PABLO DANIEL ALLES
JOSE LUIS AZAMBUYA MEDIRA e JOSE MANUEL
AZAMBUYA GONZALEi
AVES MURARAS FALANEH
959V IR HORACIO PALACIOS ALEGRIA
ROBERTO EDWARD FARFAN MENDIOABAL
HASSAN HAIDAR BEYDDUN
LUIS ALBERTO RAMOS SALAZAR
ANTOINE SELIM AL ASSWAD, LAYLA ANTOINE
AL ASSWAD, EL1E ANTOINE AL ASSWAD, JES-
SICA ANTOINE EL ASSWAD e CINTHIA ANT01-
NE AL ASSWAD

PROCESSO N: 8444-01.392/93-53 - SALTEM RAROS RODRIGUEZ MAllONI
PROCESSO N:19460-01.768193-50 - FABIOLA MARIA DE LA CUBA CARRERA
PROCESSO Ah 8460-01.297/93-11 - MACAULAY OMAGBA JEMIDE

PROCESSO N: 8390-000929/93-21 - BERNHARD BRUNO HERRMANN

PROCESSO N. 8460-04.109/93-92 - JONG YEOUL YOON, NAS HEE VOOS LEE, SE-
ONG HUN VOOS e SEONG SOO YOON

PROCESSO N. 5461-000028/93-59 - GRAC1ELA LOURDES MARTINEZ TAVARES
PROCESSO N: 8505-09.053/88-96 - NESTOR HUM) KISILEVZKY
PROCESSOS: 8390-02.860/92-i7 - PETER FRANZ GRAF
PROCESSO N: 8444-03.943/92-13 - DANIEL ENRIOUE LOPEZ DA CUNHA
PROCESSO N. 8390-000806193-81 - ~ELO DE ARAUJO PIRES

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

(Of. ne 38/94)

IMPRENSA NACIONAL

DESPACHO HOMOLOGATORIO N9 5/94
Em 8 de março .de 1994

CONVITE. N9 17/94
Com fundamento nas informações constantes do Processo número

08040.00300072/94-05 e no parecer da Comlisão Permanente de Licitaçao.
HOMOLOGO o julgamento em favor da(s) adjudicatária(s) 	 abaixo indica
Má), que nos termos do art. 64 da Lei n e 8.666/93,	 fica(m) conV0a

da(s) para assinar o termo _de contrato ou aceitar e retirar o instrUMen
to equivalente, nas condições e prazo estabelecidos no Edital.
Razão Social:- LA . DART CONSTRUÇÕES E INDÚSTRIA DE PLÁSTICO REFORÇADO LTDA

- BRASIL BORRACHAS LTDA.

0010' TAPARES DA ROSA
Diretor-Geral

Ministério da Marinha

DIRETORIA GERALDO MAtERIAL
Coordenadoria para Projetos Especiais

DESPACHO
EMPRESA. SMAR EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA.
OBJETO: ConclUsào da fabricado (á do fornecimento! de . medIdoree de
pressão absoluta.
JUSTIFICATIVA: Por haver inviailidade de competição.
FUNDAMENTO: art. 25, CAPUT. da Lei n4 8.666/93.
ORDENADOS DE DESPESAS: MARCO ANTONIO CALIXTO PADUA.
PROCESSO: 04 51/0004/94..
VALOR: CR$ 401.410.92. .
RATIFICO o ato de ineXigibilidade de licitação, nos termos do art. 26
da Lei n4 8.666/93.

São Paulo-SP, 24 de fevereiro de 1994

OTHON LUIZ PINHEIRO .DA SILVA
Vice-Almirante (ES)

Presidente
(Of. 59 191/94)

Diretoria de Engenharia Naval

DESPACHOS
Processo Administrativo no 002/94
Assunto: Inexigibilidade de licitação

Aprovo a contratação com inexigibilidade de licitação, pela
Diretoria de Engenharia Naval,.cla firma GRIFO ENTERPRISES, para
ministrar o Curso de Auditores Lideres para treinamento de oeshoa/

desta Diretoria, no valor de CR$ 1.470.000,00, eom fundamento legal
no art. 25, canut, da Lei 8.666 de 21/06/93, e em' conformidadecom o
Parecer Técnico no. 30.00001 desta Diretoria. O presente processo foi
submetido a exame da Assessoria Juridica desta Diretoria, que emitiu
parecer favorável.

A consideração do Sr. Diretor de Engenharia Naval, pare
ratificação.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1994
HERALDO MÉSSEDER DE SOUZA

Assessor
Ordenador de Despesas

Ratifico i decisão do Ordenador de Despesas da Diretoria de
Engenharia Naval, no que se refere a inexigibilldade de licitação em
Conformidade com o Processo Administrativo no 002/94, nos termos do
art. 26 da Lei 8.666 de 21/06/93.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1994

ARMANDO DE SENNA BITTENCOURT
Contra-Almirante (EN)

Diretor

(0f. n9 210/94)

PROCESSO N:
PROCESSO N.
PROCESSO N:
PROCESSO . N:
PROCESSO N.
PROCESSO N.
PROCESSO N:
PROCESSO N:
PROCESSO Ni:
PROCESSO 'N
PROCESSO N:
PROCESSO
PROCESSO N:
PROCESSO
PROCESSO N:
PROCESSO N:

PROCESSO NI: 5444-02.203192-33
PROCESSO N: 8444-04.244/92-91

PROCESSO N: 8444-02.527/92-35
PROCESSO N . 8460-02 539/92-80
PROCESSO NI: 8240-01.81.3/93-97
PROCESSO N: 5240-01.821193-15
PROCESSO N: 8280-02,618193-53
PROCESSO N, 8390-00.860/93-27

PROCESSO N:
PROCESSO 5'
PROCESSO N:
PROCESSO 'N
PROCESSO N:

PROCESSO N: 8485-000371/91-91
PROCESSO N: 8505-03.163191,77

PROCESSO N: 0505-03.247/91-65

PROCESSO N: 8430-05,061/88-39
PROCESSO N: 8505-20.512/90,80

8505-08.443191-81
8505-13.677i91-31'
8255-12.397/92-85
8352-00.724/92-58
8434-00.990/92-80
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Ministério das Relações ExterioresMinistério do Exército

COMANDO MILITAR DO PLANALTO

IIC Região Militar
DESPACHOS

Processo Administrativo n9 001-AJ/94 - 29 8 Fv
Interessado: 29 Batalhão FerroviArio
Assunto:lnexigibilidade de Licitação
De conformidade com os pareceres da Comissão de Licitação e da Assesso-
ria Jurídica desta Unidade RECONHEÇO que para a contratnão da presta -
ção de serviços de Assistência Tecnica em pauta í inexigivel, nos termos
do inciso RI do artigo 25 da Lei 8.666/93. Trata-se da contratação da
prestação de serviços de assistincia tícnica na fabricação de dormentes'
bi-blocmde concreto com a preparação de vigas de interligação e cessão de
maquinas destinadas a produção de dormentes bi-bloco de concreto,para em
prego em obras de superestrutura ferroyiiria. A DORBRAS g a Unica prestã
dura de serviços de assistincia ticnica na fabricação de dormentes bi"-
bloco de concreto com a preparação de vigas de interligaçio e cessão de
Maquinas destinadas a prodUção destes dormentes no Brasil. Sendo a anica
no ramo capaz de prestar tais serviços, fica evidenciada a inviabilidade
de competição.
Diante do exposto,RECONHEÇO QUE E INEXIGIVEL A LICITAÇAD para a contrata
Rio de tais serviços, cujo contrato tem valor estimado inicia/ de CRT
5.707.350,00 (Cinco milhíes, setecentos e sete mil, trezentos e cinquen-
ta cruzeiros reais), com base em agosto de 1.993.
Tendo em vista o artigo 26, da Lei 8.666 de 21 de Junho de 1..993 e Art.
79 do Decráto 449, de 17 de fevereiro de 1,992, submeto o presente pro-cesso ao Exmo Sr Comandante Militar do Planalto e Ila Região Militar,
para decisão ratificatiria.

Araguari-MG, 2 de março de 1994
FLÁVIO CESAR TERRA DE FARIA-Co). Eng

Cmt 20 H Fv

RATIFICO a decisão do Comandante do 29 Batalhão Ferroviirio, encaminhada
a este Comando atravis do Processo Administrativo n9 001-AJ/94, por ser
inexigivel a Licitação, nos termos do inciso II, do artigo 25 da Le): n98.666/93.	 •

Brasília-DF, 7 de março de 1994'

Seu Div PAULO NEVES DE AQU/NO

(Of. n9 36/94)
	 Comandante

sEcitinrarik-cmilm,
Sul)seetetaria-Geral do Serviço Extellór •

DESPACHOS
Reconheço a inexigibilidade de licitação fundamentadano artigo 25 da Lei n . 8.666/93, de acordo com parecer exarado pela

Consultoria Jurídica do Ministério das Relaçdes Exteriores, em
04.02.94, ao Memorandum DAPS/019, de 01.02.94, para a contratação de
apólice cbm a "The Frudential Insurance Company of America", nostermos do Decreto n. 99.525/90, que instituiu o Programa Complementar
de Assistência Médica do Serviço Exterior.

Brasília, 2 de março de 1994
G/LDA MARIA RAMOS =MAMES

Chefe do Departamento do Serviço Exterior
Ratifico o deolataçáo de inexigibi/idade de licitação,com base no artigo 25 da Lei n . 8.606/93.

DrasIlia, 4 de março de 1994
OTO AGRIPINO MAIA

subsecretário-Gera/ do Serviço Exterior

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 114, DE 3 DE MARÇO DE 1994

8479 89.9 9 00 'E.' CO-- .. q qaina automatica p ara a p lica,ão continua de
acesivo e corte transversal de bobinas

9027.50.0100 'Ex . 091- Calorímetro dignai controlado p or micropro
cessador.

9027.50.9900 'Ex . 001- Equipamento de varredura continua, através de
ultravioleta.

9027.80.9900 . 06" 001- E q uiPamento p ara deteccio do cólera.
9031.89:0709 'E,' 001-Medidor dg p erill de es p essura em nlme de

p ati p -opileno biorientado.
Art.	 2g	 Na Portaria ng 402. deste	 Ministérin.-c Di g no Oficial da União, de 07 de joUho de 1993.

29.14.29...901 'E	 002- 6,7-Dihidro.1,1,2,3.3-pentametil-4-(5H-inda-
noma)

4914.M:9900 ...Ex . 004- Sal %adice do ácido beta-an)ragolhona-sutS
nico

29 27.39..900	 . Ex . 001- Anidrido trimetilicoru-	 .Fr. 007-	 Antra9uinona-2,1N)-/,2-(60-di-ft..b,nzi.
J.irva.,:nonilamin o-(1) .2-clorabenzenoanf imida

(Of. no 50/941

4

1

1

n•••••

AMEM
amo •

O M NISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da.atribuicão
.n.e Inc e conferida pela art. 87, par á gr afo úni ca, in.i-s. 1-1, 6.ConstLCUpaão e de acordo com o art. /6, inciso 1/1, alíneas . b. e.11 . , e o art. 28, da Lei na - 8.490, de 19 de novembro de 19921 de

N„acordo ainda com o dis p osto no art. 3, alínea . a . , da Lei no3.244, Mil 14 de a gosto de 1957, alterado peto art, lo do Decreto-
lei n012./62, de 19 de setembro de 1984, e no art. So do	 Decreto-
lei na 63; de 21 de noveMbro de 1966, e Considerando terem os .
niveis tarinrids dos p rodutos objeto desta Portaria , se revelado
inadeauados, ao cumorimenta dos objetivos da Tarifa Aduaneira do
D . a pit, resolve

Ari- 1g Ficam alteradas, p ara zero por cento, até 31
e dezembro de 1994, ,as ali q uotas . ad vaiarem'	 do imp osto de, m p ortagâd inaii,déhlas sabi. e as se g uintes produtos,

p nrGo rm,, rna; ,; , ;	 MERCADORIA
:	 905 9 0.9900! ..2C- 6 . 001- 2-Cloro p ro p ionalo de eti,a
, 12920.24 9900	 'Es . 001, Metacritato de cetileicosita
í 2916.14.9900 kEz . 002- Metacritato de kidroximetila

4?22.49.9900 'Ex . 001- Acido g ama aminobutitico	 .:2924.10.9900	 'Ex.. 001- N ,N,d i m etilca p rilamida capramida
.4933.79.9900 'Ex . 001- .6I-octilpirrolidona
62933.79.9900 'Ex . 002- R-d6deditpirrolidona
2933.90.9900 'Ex . 001- Aatemizol
2933.90.9900 'Ex .-002- Lorazepam

És, 003- Mearrizot
:, Eic. 001- Terconazol
'Ex. 002- ;' 2 , 5 - Dictoro -2( h idrovietilaminacetamido ken.
zofekona)
' Ew6 001- Outros sais e ésteres da metitprednisolona
'Ex . 001- Reednicarbato
. 5x", 0 01-Medicâmento à base de cefuroxima, seus sais , ouder/vedas
..r..,: t oor- Medicamento à base de p atronato de confos-

'Ex . 01-Siklema lera p autico transdérmice impregnadocom ni.Catina.	 .	 . .
'Ex . 991-Corçtraste radlolOgico à base de gadopenletato

,

dimegléminico
'Ex . 001, Data . it metitimino melamina
"Ex . 901- M,,,..ina p ara imp ressão	 de	 dra g eas	 ou .
cá p sulas, ce, ca,,, idade de até	 100.000 driesaslh'Eu . 007 .- Mé g ui,	 , ,t6mática p ara a p licacia de adesivos

R933.90.9900

99r,JA.9999::

.4o37.2v 0099

3003.20.9900

3004.90.9999

' 3005.90.9900

3006,30,0199

3909,20.9900
8443.50.9900

0479..89.9900
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2922.50.9900 ' Ex . 007- Cloridrato de dobutamida
2924.29.9900 'Ex . 006- Aretoacetoanilida-2.5-dimetoxi-4-cloroanitida
2930.20.0199 "Ex . 001- Cloridrato de formetamato
2933.29.9900 'Ex . 002- Tiocozanol
2934.90.9900 'Ex . 006- Ciomazone

Leia-se,
2914,29.9900

nona
'Ex . 002- 6,7 - Dildro -1,1,2,3,3- p entametil-4-05H)-inda-

2914.70.9900 'Ex . 004- Sal sódio° do acido beta-antra q uinona-sul -
fônico

2917.39.9900	 'Em . 001- Anidrido trimetitico
2922.30.9900 "Ex . 007- Antra q uinona-2, 1-014)- 1',2'-(10-4,5-di-15"-

benzoil - antraqhinon ilamino-fl . )7-3 . -cloro-benzenoacri-
dina

2922.50.9900 'Ex . 007- Ctoridrato de dobutamina
2924.29.9900 'Ex . 006- 00etoaceto-2,5-dimetoxi-4-010roaniLida
2930.20.0199	 'Ex . 001- Clorldrato de formetanatp
2933.29.9900 'Ex . 002- Tioconazol
2934:90.9900 'Ex . 006- Ctomazone

Art. 3Q Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicarão no Diário Oficial da União, p odendo ser revo gado, aq ual q uer tem po... assim o recomendar o interesse nacional.

FERNANDO HENR100E CARDOSO

PORTARIA N9 115, DE 8 DE MARÇO E1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe
é conferida pelo art. 87, parágrafo dielco, inciso II, de Constituição
e de acordo com o art. 10, inciag 111, alfneas "O" e "11 . , e o art. 29,
da Lii ng a.pso, de 19 de novembro de 1992, de acordo ainda com o
disposto no art. 3a, alinea "a", da Lei no 3.244, de 14 de agosto de
1957, alterado p elo art. 15 do Decrato-lei ng 2.182, de 19 de setembro
de 1984 1 no art, 5g do Deurato-lei na 83, de 21 de novembro de 1980, e
considerando terem os nivela tarifários do. produtos objeto desta
Portaria oe revelodo inadequados ao cumprimento dos -objetivos da
Tarifa Aduaneira do Broall, ra.olvel

. Art. 15 Ficam alteradas, para zero por cento, as
ai ( q uota. "ad valoram" do imposto de importação incidentes sobre os
seguinte. produto.%

C00100 DA TAC	 MERCADORIA

8428,41.0100 "Ex" 001- Guindaste sobre pneus, auto p ro p ulaado, com
lança teleacépico para movimentação de conteiner, com
capacidade de içar sem apoio estro e transportar car-
ga igual ou superior a 40 toneladas.

8471.20,0000 	 "Ex" 001- Slatema com p utadorizado para	 teste	 de
" q ualidade de disco compacto a laser.

8523.90.9900	 "Ex . 001- 01.00 wirgem conatitu(do 	 de lâmina de
alumin'io	 polida	 e	 revestida com	 p elícula	 de
nItrocaluloae com 1,3 mm de espessura.

a'ao g .00.li000	 "Ex" 001- Conteinor p adrão	 IDO, tipos fechados, sem
teto e rofrigerado (Norma ABNT n56,943/84/.

Art. 25 Esto Portaria entro em vigor na dota . de
sua p ublicação no Diário Oficial do União e terá vigi:leia até 31 de
dezembro de 1894, podando ser revo g ado, a qualquer momento, me assim o
recomendar o interesse nacional.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

PORTARIA NO 116, DE 8 DE MARÇO DE 1994
O M/NISTRO DE ESTADO DA FAZENDA • no uso da atribuicEo que

lho á conferida pelo Art. 67, parágrafo único, inciso II, da
ConstituiçáO • de acordo com o art. 16, incisos III, &lin:~ "b" e
"h"„ • a art. 28. da Lei no 6.490. da 19 de nov•mbro de 1992, de
acordo ainda com o dis posto no art. 3Q, alínea "a", da Lei no 3.244,
de 14 de . ogosto de 1957. alterado pelo art. 10 do Decreto-lei no
2.162, de 19 de setembro de 1984. • no art. Do do Decreto-lei no 63,
de 21 de novembro de 1966, • considerando toro:o os níveis tarifários
dos produtos objeto desta Portaria se revelado inade quados ao
cimierioento doa objetivos da Tarifa Aduaneira do Brasil. resolva

Art.la Ficam alteradas, para zero por cento por até.seis
	  as aliquotas "ad valorem" do im p osto de im portaao incidentes
sobra os seguintes produtos

8479.89.9900 "Ex.- 001 - Máquina semi-automática programável
para monta gem de componentes eletrBnicos
convencionais em p lacas de circuito impresso com
tecnologia SAT.

	6514.30.9900	 "Ex"- 001- amara automática de cura térmica
par convecsáo de ar euente, para fabricasáo
de placas de circuito impresso.

9030.89.9900 "Em"- 001- Testador elétrico automático. para
teste ~continuidade e isolamento de placas de
circuito IMP sssss o.

Art.4p Esta Portaria entra s. vigor na data de sua
publicasáo no Diário' Oficial da UniEo . podendo ser revo gado a
qual quer mossento no assim o recomendar o interesse nacional.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

DESPACHOS°030 MINISTRO
Em 7 de março de 1994	 •

Processo n°: Processo n . 17944.000761/92-32., Interessado: pANCO DO
NORDESTE DO BRASIL S/A-BNB. ~unto: Assunção • renegociação de
divida, pela União, nos termos do disposto na Lei n' 8.029, de 12 de
abril de 1990, relativa As o)urigações de caráter financeiro de extinta
EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL S/A-PORTOBRAS, Valor: CR$ 1.124.593,56
(Ecos milhão cento e vinte e quatro mil quinhentos e noventa • trás
cruzeiros reais e cinquenta e seis centavos), referidoa 16 do outubro
de 1991. Despacho: Com fundamento no art.23 da Lei n o 8.029, de 12 deabril de 1990, nó 1' do art.3* do Decreto n o 348, de 21 de noveobro
de 1991, na Portaria SFN/NEFP n . 50, de 20 de março de 1992, e nos

-Pareceres da Secretaria do Tesouro Nacional • da Procuradoria-Gera/ da
Fazenda Nacional, e tendo em vista a comneténcia estabelecida no
art.10. inciso V, alíneas oca e especialmente, Pd. , do Decreto-lei no147, de 03 de fevereiro de 1967, aprovo a operação • autorizo a
celebração do contrato.. Restitua-se o proceoso A Procuradoria-Géral da
Fazenda Nacional, para ai providências complementaros.
Processo n": 10951.000077/93-30 Interessado: Estado do Rio de Janeiro.
Assunto: Operação de crédito externo; no valor equivalente a áté US$
350,000,000,00 (trezentos e cinqüenta milhbeo de dólares dos ;Estados
Unidos da Andric:), de principal, a s.r celebrado entre o Estado do
Rio de Janeiro e o Banco Interawericano de Deeenvolvinento-810,
destinada a financiar, parcialmente, o Programa de Saneamento Básico
da Bacia da Bala de Guanabara. Pedido de garantia da União Federal.
Despacho: Tendo em vista os pareceres da Secretaria do Temouro
Nacional e da Procuradoria-Gera/ da Fazenda Nacional, má fundamento
na Resolução n . 96, de 15 de dezembro de 1989, instado/acida pela
Resolução n o 17, de 05 de junho de 1992, ambas do Senado Federal, no
art.1" do Decreto-lei n° 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, co. suas
alterações, considerando a autorização contida na Rosolução n o 18, da16 de fevereiro de 1994, do Senado . Federal, retificado no DOU de 28 do
fevereiro de 1994, e no u•o_da competência que me foi delegada pelo
Decreto n 83.856, de 15 de agosto de 1979, autorizo a concessão de
garantia da União Federal à operação de crédito da que s. trata.
Restitua-se o processo A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para
providéncias complementares.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

(Ofs. n9s 80 a 82/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação Geral de Serviços Gerais
DESPACHOS

PROCESSO Na O 10293.001001/93,-96
INTERESSADO DAMF/AC e Auto Posto Central Ltda

Reconheço a dispensa de licitaçâo para'a contratação de
pessoa jurídica para o fornecimento de combustível automotivo (alcool,
diesel e gasolina) a serem utilizados nos veículos deste Ministério, no
valor estimativo de CR$ 1.927.400,00 (um milhão, novecentos e vinte e
sete mil, quatrocentos crúzeiros reais), com fundamento no inciso IV do
art. 24, da Lei no 8.666/93, atendido ao disposto co parágrafo único do
art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente
processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAI, para ratificaçào.

LUIZ JUSTINIANO MOURÃO
Delegado-Substituto

Tendo em vista o constante do' processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei no 8.666/93 e art. 25 da Portaria SAI N . 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisAo de fls. 39, do Delegado-Substi-
tuto de Administraçào deste Ministério no Acre.

Brasília, 8 de março de 1994
MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA

Coordenador-Geral de Serviços Gerais
Substituto

PROCESSOS*	 10384.000341/94-99
INTERESSADO : DAMF/PI e Lopes Araújo e Cia. Ltda.

mo diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o
qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional,
que emitiu parecer favorável.

para o exercício de 1994, com fundamento no inciso V, art. 24, da Lei

do Ministério da Fazenda neste Estado, co valor estimado de CR$

n* 8.666/93, atendido ao disposto co parágrafo único do art. 26 do mes-

fornecimento de combustível automotivo a serem utilizados nos veículos

1.415.000,00 (hum milhão, quatrocentos e quinze mil cruzeiros reais),

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação de

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAI, para ratificaçAo.

• •	 ANTONIO DEJOCES DE LIMA PEREIRA
Delegado/DAMF

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei ri* 8.666/93 e art. 2* da Portaria SAG N* 025, de 22

1
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de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 10, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério no Piauí.

• Brasília, 8 de março de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

consta do procesào n . 10314.002859(93-73, bem corno d disposto no subitem
atine. "c", d. Instrução Normativa 811F n . 8, de 9.3.82, com nova redação dada
peia instrusio NOrmativa 84(F n° 102, de 28.7.87, declara:

1. Fica renovada, pelo prazo de 2 (dois) anos, a habilitação concedida á
empresa TESE TRANSPORTES SENSÍVEIS LTDA., inscrita no CGC/81F n.
49.045.602/0001-54, estabelecida à rua João 'fobias, 143/157 - São Paulo-SP, para
efetuar o transporte rodoviário de mercadorias, em regime de trinsito aduaneiro,
na classe nacional.

2. A validade do presente Ato fica condicionad• à sua publicação no
prazo de 30 (trinta) dias, contados • partir d• data datas assinatura.

1

1.1~1115,`	 .F	 • -	 ▪	 •••••	 2‘ .111111Mr

PROCESSO N. : 10384.000342/94-51
INTERESSADO t DAMF/PI e Santos indústria e Cia. Ltda.

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação de
fornecimento de combustível automotivo a serem utilizados nos veículos
do Ministério da Fazenda neste Estado, no valor estimado de CR$
417.500,00 (quatrocentos e dezessete mil e quinhentos cruzeiros reais),
para o exercício de 1994, com fundamento no inciso V, art. 24, da Lei
n. 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo deixo do art. 26 do mes-
mo diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o
qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Racionai,
que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

ANTONIO DEJOCES DE LIMA PEREIRA
Delegado/DAMF

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n . 8.666/93 e art. 2 . da Portaria SAI N. 025, de .2
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 10, do Delegado de Ad-
ministraçAo deste Ministério no Piauí.

Brasília, 8 de março de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

(Of. n9 52/94)

ATO DECLAMATÓRIO N9 31, DE 8 DE MARÇO DE 1994

O SECRETARIO DA RUE/TA rsoesab, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 2. , 5 5 . , da Lei n. 8.383, de 30 de dezembro de
1991;

•
Declara a expreságo monetária da UFIR diária para os dias

10, 11, 14, 15 e 16 de março de 1994:

10/03/94
	

405,94
11/03/94
	

412,22
14/03/94
	

418,60
/5/03/94
	

425,08
16/03/94
	

431,66

08IRIS DE AZEVEDO LOPES PILHO

(Of. n9 456/94)

Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro
ATO DECLARATORIO N9 60, DE 2 DE MARÇO DE 1994

O COORDENADOR-CEEAL DO s/STENA DE CONTROLE ADUANEIRO, no uso
da delegação de competéncia contida no Item XI da Portaria SRF n2 221,
de 01 de abril de 1985, tendo co vista o que consta do Processo co
10168.008365/93-14 e o disposto na Instruçao Normativa 550 ne 019, de
05 de maio de 1978, declara:

1. Fica alterado o subitem 1.1 do Ato Declaratório COA n2 42, de
26, de abri/ de 1989, concedido à empresa UNISYS ELETRÔNICA LTDA, que
passa a vigorar com a seguinte redaçao.

1.1 - Estabelecimento Sede:

Endereço: Av. Princesa Isabel, 629 - Loja 5 - Centro
Vitória - ES.

CCC/NF: 33.426.420/0001-93

IRO 19.583 - 8-3-94 - CR$ 47.430,00)

SuperintendênciaRegiãoo Fnaisisedaal Receita Federal]; Regi

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
PROCESSOS DESPACHADOS

Em 2 de fevereiro de 1994

Processo no.: /4052.000412/94-75. Interammda: Coltmarca da Moda Lt-
da./km:unto: Solicita autorização para promover distribuição gratuita
de prêmios, a titulo de propaganda, madiante a modalidade da concurso.
Certificado de Autorização no.: 01/01/005/94. ~pacho: DEFIRO
o pedido, co. base na delegação de competência que me foi outorgada
pela Portaria/SRF/COFIS/No. 83, de 23 de junho de 1993.

Em 3 de fevereiro de 1994

Processo no.: 14052.000421/94-66. Interassada: Auto Posto Vale da Ser-
ra Ltda. Assunto: Solicita autorização para promover distribuição gra-
tuita de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a moda/idade de
vala-brinde. Certificado de Autorização no.: 01/01/006/94. Despacho:
D EPIA0opedido, com base na delegação de competência que me foi
outorgada pela Portaria/SRF/COFIS/No. 83, de 23 de junho de 1993.

Em 4 do fevereiro de 1994

Processo no.: 14052.000402/94-11. Interessada: S.A. Correio Brazi/ien-
se. Assunto: Solicita autorização para promovas distribuição gratuita
de prêmios, a título de propaganda, mediante a modalidade da concurso.
Certificado de Autorização no.: 01/01/007/94. Deffacho: DEPIROo
pedido, com base na delegação de competência que me foi outorgada pela
Portaria/SRF/COFIS/No. 83, de 23 de junho de 1993.

Em 7 de fevereiro de 1994

Processo no.: 10183.000159/94-77. Interessada: Comercial Gentil Mora-
ra S.A. Assunto: Solicita autorização para promover distribuição gra-
tuita de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a modalidade de
concurso.Certificado de Autorização no.: 01/01/008/94. Despacho: D A -
• IROopedido, com base na delegação de competência que me foi ou-
torgada peia Portaria/SRF/COFIS/No. 83, de 23 de jimbo de 1993.

Em 10 de fevereiro de 1994

Processo no.: 14052.000412/94-75. Interessada: Coltwarca da Moda Ltda.
Assunto: Solicita adiamento do término da campanha promocional autori-
zada pelo CA/MF/SRF/No. 01/01/005/94, de 02/02/94. ~pacho: DaDI-
R O o pedido, com base na delegação de competência que me foi outorga-
da pela Portaria/SRF/COFIS/No. 83, de 23 de junho de 1993.

Em 23 de fevereiro de 1994

3,	 Este Ato entra em vigor n• data de su• publicaiggo.

ALVARO NUNES DE OLIVEIRA

á

Processo no.: 10452.000601/94-48. Interessada: Autolatina Breai/ S.A.
- Divisão Ford - Distrito de Brasília. Assunto: Solicita autorização
para promover distribuição gratuita de prêmios, a titulo da propagan-
da, mediante a moda/idade de concurso. Certificado de Autorização no.:
01/01/009/94. Despacho:DZPIA0opedido, com base na ~mação de
competência que me foi outorgada pela Portaria/SRF/COFIS/No. .83, de 23
de junho de 1993. 	 -

Em 25 de fevereiro de 1994

Processo no.: 10452.000627/94-31. Interessada: Gabrie/a Moda e Couro
Ltda. Asunto: Solicita autorização para promover distribuição gratuita
de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a modalidade de concurso.
Certificado de Autorização no.: 01/01/910/94. Despacho: DZIFIZOo
pedido, com base na delegação de competência que me foi outorgada pela
Portaria/SRF/COFIS/No. 83, de 23 de junho de 1993.

HAILE JOSE KAUFMANN

DESPACHOS

INTERESSADO : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CUIABA-MT
desta data.

ADÓNIS DA CUNHA RAMOS 	 VALOR	 CR-S 278.900,00
(NP 19.582 - 8-3-94 - COO 52.700,00)

	

	 Em cumprimento ao que dispbe a Lei 8.666/93, submeto a
apreciação de V.Sa. o presente procesào de inexigibilidade de licita-

.

çào, amparado no que dispõe o art. 25 da citada Lei, da proposta para
renovação da assinatura, por doze meses, do Boletim DOS - Informações
Objetivas Publicações Jurídicas Ltda.

Pelo que disp5e o art. 14 da Lei 8.666/93, informo eple os
recursos para fazer frente é despesa encontram-se disponíveis na U.O.

ATO DECLAMATÓRIO 59 67, DE 7 DE MARÇO DE 1994
.1	 O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
ADUANEIRO-SUBSTITUTO, no uso de suas atribuirdes, tendo em vista o que

2.	 Este Ato entrara em vigor na data de sua publicaçâo no Diário
' Oficia/ da União, que deverá ocorrer ata 60 (sessenta) dias a partir 	

PROCESSO No.: 10183.000396/94-92

• ..



n01. n9 52/94)

Cuiabá -MT, 11 de fevereiro de 1994.

JOSE JOKO BERRARDES
Delegado

OTAC/LIO DANTAS CARTAXO

dr"
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25902, E.D. 3490.39.
Nestes termoe, proponho que seja reconhecida a inexigibili-

dada da licitaçâo em tela.

caiam-ta, 11 de fevereiro de /994

ALAIR I0E2 DE ALMEIDA CONCEIÇA0
Chefe SAPOS. DRF-MT

Conforme justificativa supra, a aquisição Com inexigibili-
dada de licitação possui amparo legal, fundamentada no art. 25, inciso
I da Lei 8.666/93.

Encaminhe-se 8 SRRF-la.RF para ratificação e posterior pu-
blicação no Diário Oficial da União, conforme determina o art. 26 do
mesmo diploma lega/.

4! Raiá° Fiscal
ATO DECLARATORIO 09 2, DE 3 DESARCO DE 1994

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DA REEEITA FEDERAL NA 45 REGI-
AO FISCAL, no uso das atribuições que lhe confere a' parágrafo 19 do
art. 59 da Instrução Normativa DpRF ne 109, de 02-4e outubro de 1992,
resolve:

Incluir no Registro de Ajudantes de DeaPachante Aduaneiro
as seguintes pessoa.:
' Na	 NOME	 CPF	 NO DO PROCESSO.

40.0.024 JOSE SUTERLAND GUINASSES 020.150.644-00 10469.-002594/93-77
MENEZES

411.0.025 EDGARD .105E VIEIRA	 Fh 234.079.304-10 10480-001053/94-27
RIAS

Estando em conformidade com a legislação pertinente e con-
siderando o deferimento do presente processo pela Douta Procuradoria da
Fazenda Nacional as Tocantins, de acordo com o art. 26 da Lei 8.666/93,
RATIFICO a presente enexigibilidade de licitação, fundamentada no Inci-
so I do art. 25 da mencionada norma legal para renovação da assinatura
do Boletie IOB - Informáçfes Objetivas Publicaç5e. Jurídicas Ltda, para
atender a Delegacia da Receita Federal em Cuiabá-MT.

Brásilia-DF, 24 de fevereiro de 1994
BAILE JOSÉ XAUFMANN
Superintendente .

(OU: nes 28 e 450/94)

7! Regia() Fiscal
ATO DECLARATORIO 89 12, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DA 74 REGIA° FIS-
CAL, no uso da competência delegada pela Portaria no CSF 29, de
08.04.88, do Coordenador do Sistema de Fiscalização , e atendendo ao que
consta do Processo ne 10711.000547/94-04.

Declara; com fundamento no art.144, -combinado com o art.137, do
Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n9 91.030, de 05.03.85,
que, face à dispensa do pagamento de tributos, por efeito dó depreciação
e após a publicação do presente Ato no Diário Oficial da União, se acha
liberado, para fins de transferência de propriedade, o valculo marca
MERCEDES BENZ, modelo 230E, ano 1990, cor PRATA METALICO, motor
n910298212173320, série (chassi) ng W1512402318258922, de propriedade de
KNUT SOLEM desembaraçado pela DECLARAçãO DE IMPORTAçãO no 010053, dá
27/08/90, da Alfânde ga do Porto do Rio de Janeiro.

2! Região Fiscal
Delegacia da Receita Federal em Santar&rit

ATO DECLARATORIO 59 2, DE 22 DE FEVEREIRO DE l994

SERAFIM CIPRIANO PEREIRA
(59 19.575 - 8-3-94 - CRS 36.880,00)

O' Deiegado da Receita Federal em Santarém-PA, no uso de suaa
atribuições e face ao que consta nó prode gmoo administrativo 	
10215.000094/94-738, cuja decieão ratifica a autorização concedida pelo
Senhor Delegada da Receita Federa/ no Rio de Janeiro/Centro-Norte, con-
ferida atravew.da Ato ConcessOrio no 001, de 04/03/93, no que se refe-
rir a sua ¡roa jurisdicional, declara que a empresa SOTREO S/A, filial
em Porto Tronbetas, Nuniclpio de Orizimind-Para, tem autorizaçao para
emissão eletrônica do Livro.Registro de Apuração do IPI, sem que este
ato dispense o cumPrimento das demais obrigações previstas na legisla-
ção do IPI, principal ou acessória, a qual poderã ser cassada ou altera
da a qualquer tempo, de acordo com a legislação normativa vigente.

AURINO XAVIER DE BRITO FILHO
(Of. n9 450/94)

3! Região Fiscal

PROCESSO: 10380.001742/94.-32
INTERESSADO: ALFANDECA POMU DE FORTALEZA

Roeconhaço e diapensa de licitação para a contratação do
serviços com renoveção'de asainaturae desta Alfândega com a Empro-
sa: Imprensa Nacional, para o ano da 1994, no valor estimado de CRI
110,000,130 (cem mil cruzeiroa mala), com fundamento no art. 24,
Item VIII de'lei 8.666/93, tendo em vista que o presente processo
foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional,
que emitiu / pronunciamento favorávol.

A consideração da Sra. Superintendente da Receita rodarei

na 3 5 . 'União Fiscal para ratificação do ato do que trata o art. 26
da lei 8.666/93 e posterior encaminhamento O SRF, paro os fins de
publicação no Diário Oficial da União.

FRANCISCO MITIGUES DANTAS
Reapondendo pelo Expediente

AuT0REEAçÃo DE DESPESA N o 01/94 - ALF-PORTO/FLA/CE

RATIFICO a decisão do Inspetor da Alfândega Porto d.
Fortaleza-OS, azarada às fl.. 02, referente à autorização de ~pena
amo dispensa de licitação, fundamentada no artigo 24, item V//I, da
lei 8.666/93, para renovação da aesinaturas junto à IMPRENSA
RAd/ONAL - IN, Mo. termos do artigo 26 da referida lei.

8! Região Fiscal
Delegacia da Receita Federal em Untos

PORTARIA 09 96, DE 25 DE FEVEREIRO BE 12,4

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS, no uso de suas atm.-
buições regimentais e considerando que problemas de ordem operacional
estao impedindo aoo beneficidrioe do regime aduaneiro de transito inter
nacional para o Paraguai enquadrarem-se de imediato ao exigência. da
Portaria 10845/GABDELIN9 035, de 31.01.94, resolve:

Suspender a vigência da Portaria 10945/GABDEL/N9 03$, de 31,
01.94, por 45 (quarenta e cinco) dias, a partir desta data.

CELSO FERRARDES

(Of. 69 450/94)

TnspetoriadaReceitalFederalem São Paulo
ATO DECLARATO6/0 09 2, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

. C Inspetor da Receita Federal de São Paulo,conforme subde-
legação de comparand a conferida na Portaria 0/0800/009, de 31/05/88 e
atendendo ao que consta no processo il2 10314.002406/93-29, tramitando
na IRF/SP.

Declara, com fundamento no art. 239, combinado com o art .
139, pariárafe 29, ao Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto Na
:31.030/85, estar autorizada a transferencia do veiculo marca Chevrolet,
modelo Celebrity, eno de fabricação 1910, 'cor azul, chassis N9 1010/781
W5E6237614, pertencente ao Consulado Geral Americano em São Paulo, de-
aembaraçado pela DI 0 9 036590, de 22/09/09, da DRF/SANTOS, com dispen-
;,a do pagamento dos tributos por efeito de depreciaçRU total.

PAULO CLESIO DE MORAIS GOMES
Inspetor Substituto

MARIA SOCORRO LIMA ANTUNES
Superintendente Substituta

450194)	 (09 1-5 .500 - 8-2-9 4. -  ÇO...82LIA.P...OPL 	
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BAN Co CENTRAL DO BRASIL

DALANSO PATRIMONIAL - EM 31.12.93

ATIVO	 31.12.93

CIRCULANTE E REALIZÁVEL ALONGO PRAZO 	 .	 33.283.167,915
EXTERNO (IN 4)	 .	 .	 10.578.272.720

31./2.92	 PASSIVO/	 31.12.93

1,403.202.267	 CIRCULANTE E EXIGÍVEL ALONGO PRAZO	 31307.836335
291.304.941	 EXTERNO (Nc49 7)... 	 •	 •	 . 	 . 	 16.40361195

CR$ 861

31.12.92

1.324,027.469
639.580.203

OPM;044/446004.	 11.931,950.328 335.129.824	 - 0494695m Moeda Estrangeiras-- 	 •	 . 	 14.923.593220 579.792.948

(Prov)lio Na C4614 69 LlquI094000v66058).. 	 (1.353.677608)
INTERN3	 ,	 . .	 22.710.195.195

(47.824,873)	 1.331920.473
1.112497.316	 - Muna Vinculados	 54,026.356

50.631.041
2.793.741

,	 22.54.361339 1.087.275.267	 45.129.143 162.473

Emp618140419814196nFinormirm-,	 505.397.105 29.119.007	 INTERNJ	 „-	 ,	 -•	 „	 15.027.467.150 '298,447.46

1719141600434F~M-49.410A0940(401n 5)....	 8.40.171202 920.300.619	 - D441104416113610544 F164944685. - . 	 , „	 .	 2.3449.919 ' .	 74.637.991

-(PrmIlló Nen Redução6014/3464196490) (Nola 5) 	 (1.035,889.250) ~rala Banc0466.	 351519394 ,	 28304.014

-04)64449111014,Co6pror64m40911446099. ,	 102.272.668 139441144 SUMA Bramileirod• Poupança* Empréslino	 .	 1.237.002.164 30.715.676

141441M190/141041-NTN•L -Mn/91623 (N01. 5).	 14.042.348.777 Recotimnb EmdelRernuneredo..	 .	 40145.174 17.007.564

1.91041214~69 donal-L1N-D4.ie2.37627)140/3 5). 237.336.371	 .	 .	 1941,304 • , ' 	 510.737

TRAN 4196416,	 .	 .	 ,	 24.920.890 473,032	 - MUNI Ordem do Governo RIM). 	 22112.11112-46 117.946.194

Opm934 can 61919 998 091961614.	 .	 .	 84.032 39.531	 Mia Uniu do TnouroN96104140118).• 	 •	 •.	 6212.036106 77.627.893

15.610
105.978.513

8.707	 Munem 414 06481640781.261a (RN 5)	 .	 4011177.063	 .

23,940.574	 Empr4/41414C924/212340-99443144(52199) 	 .	 232.966.46e
54272

, 1476.912

C64411199861946196.	. 	 .	 158309.078 Ens74194C04,419M-CombuM618(14411)....... 	 .	 - 9902164211' 31.333.317

.	 110.162.555 23.527.763	 .	 •	 , 	 •	 924.143511	 - 59296.014

8.562.711 3.914	 FundoSAIN4944 Finanalra0- Rn. 6,1.787.	 .	 2153195.342 35.445.399
344.614 10.079	 4944404F49417444	 MMNEM624896..	 2011119.722 13261.944

(169.960.115) (2.205.275)	 44034 930 0441034 Emel814.	 9207295 08,4110

32.953.055 1.14.269	 . 116 . 8

Válm~m118904ENmplm.. 	 -	 20.262.701 1.065.49	 - 0614E441911946	 .	 8.143237.145 411016.295

P4444474740914001144,401498F4440441. 	 531320

1394110969 Dimem	 .	 1.539.100
24.927 	 9644.09940004941-1111CM410). 	 2363.379.154

101.477	 1214.6415400M41-Rmlu99r01.913(410410). 	 .2258272
214.734.014
11331.416

5.920.790
(1119/4694416444,161.19,41410Dm40444...... 	 .	 (3.305.670)

119.510	 0134.034922,37119194-~374/34~9. 	 3.571264.41
(125234)	 R.911•03•3733419433372 07340~7~ (NOW /1)	 .	 2.114.151.973

511.439.974
98.1211.346

.	 .	 2.213273
2439.935

66.310	 F2699. ~Na -44417018013463C4491(61014 /4)	 MIM 267

6.757	 0.4) Mim	 -	 .	 11106.749

81.553	 -064699 Conta- 703219210
375.94

NANEM
.	 .

1699444604114914•1193.. 	 2.43.836

- Dapm~pakeoLtaApromiar...	 .	 .	 481990 2996	 OulmObrI99954R49191Mmn1.144~66469946.... 	 •	 304.731946
271.644215'

61.031464
1149.454

PERMANENTE - -	 1.436.909.581 55.183.114	 RfflunmlboduDis600r6S90/14 do Morno F4481.094011/4.....-... 	 117.709.84 -	 526732

MEMENTOS- -	 .	 1.393.975,40 53,493.709	 .	 0064901649449 	 . -	 4.931774 .	 621202

- MINN C4118140.191ier19 pInmelmlnlmaciona4164046).-......	 1.393975766 53,191709
FunMAMININiMmeiml-F141. 	 972.056.020 38.946.452

114491~494 641344491~640 - ND	 ..	 290.45.276 10.139.588	 MEIO CIRCULANTE	 "	 .	 .	 1.032.527116 43211.163

57.681.990
OuMmOvfmnimm..	 , • ,	 . 	 73.272.472

2.197.938
4.209.753

• 111081UZADO	 .	 .	 .	 44933.818 1.619.44	 PATRIMÔNIO 1)00)00................................- 	 , .	 2277.71548 •	 89.746.749

- Um 1/6416..	 -	 14.40.54
- (044404210 Aureolada) 	 (5.904.791)

462,596	 - PMM810'.	 .	 575.522039

(220.839)	 - Remas pára COAN/94018..	 -	 .	 .	 .	 -	 1.702191.160
22919217
86.927232

- lens RAPAM	 -	 ,	 ..	 . 35 956.918 1.426.812

- e.. me~....	 .	 ..	 21.015
•

831	 34.74.077.499SUBTOTAL. 1.451.116361

SUSTOTAL...	 34208.077.499 1.158.965.381.
COMPENSAÇÃO.	 51.441852212 237.44.136

CMPENSAÇÃO. . 	 ,	 51.449.952.212,

TOTAL-86.177.929.711

237.493.936

1.690.479.317	 TOTAL.	 .	 •	 . 	 66.177.929.711 1.1166.479317

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DESTINAÇÃO DO RESULTADO

1! SEM133	 2ISEM,53	 EXERCÍCIO 93 EXERCICI0.92 011693	 •W SEM93	 EXER4C13/19 EXERCÍCI0108

REGERAS ÓPERACIONAIS. 	 4.915.755.190	 27.861.681.398	 32.777.439.588 1.316.219.197 RESULTADO NO PER4000	 644.699.605	 1261.245.537	 2.525145.112 1467i6202
- 04419460.7144.-	 .	 3.574.907.47	 18.004.191.896	 21.579.799.535 9816177.916

1.171.295.668	 9.145.100.563	 10.317.476.171 299.059.254 CONSTITU/ÇÃO DE RESERVAS PARA
- 09494494 Ama Omária	 131.505.493	 488.712.574	 620.218.067 29.198.109

,
CONTINGÊNCIAS..	 (129.931921)	 (166124.554)	 (317.964.475) (31071.426)

- 044964 com 140191064 901 R49994 - (Oper9649 em 640649 Estmn9449)....	 (64.466961)	 -	 (04.49141) •	 (16123292)

37.912.016	 221.261.547	 259.173.563 7.632.905 - (Operações em TR8103).... . 	 (66469.960)	 (191124.554)	 (252564.514) (1274.564)

131.376	 637.876	 772.252 153.923 80723.166)

DESPESAS OPEFLACIONAIS. 	 (4.165.640.216)	 (21.71/.682917)	 (28.877.323,133)
- 09464069c9mT1M.	 (921.699220)	 (3927,575.713)	 4.856.274.933)

(1166327399)
(248.672.014)

REVERSÃO DERESERVAS. 9,1,100.3.01,900	913.030.94
OperaçÃesmn Titulas	 913330.990

(2.255,178.924)	 (14.1133.972.111)	 (16.439.151.035) (665.151.969)
(312.839.249)	 (2.140.207.516)	 (2453.046.765) (99.018 058) COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS ACUMU-

- Rmu1NS43004 13949605 Mem LADOS .	 - (8.196.353)
0008nrro F444.	 (471.459.737)	 (1.956.935.331)	 (2.428395.065) (103 971.329)

(171.442.521)	 (2.360.129.089)	 (2.531.571.610) (61,548.290) SALDO TRANSFERIDO AO TESOURO NACIO-
- Conldbi46 99 PASEP...	 (17.294.796)	 (86.969.546)	 (166.264.332) (3.59E1.528) NAL..	 (515.759.684)	 -	 •	 (515.759.64) (105 511.636)
- AdeninidsOffl. 	 (1724,111)	 (52.888.974)	 (61.611.388) (2.777.892)

(1.365)	 (1.006.637)	 (1.008302) (589.299) SALDO A TRANSFERIR AO TESOURO NACIO-
NAL...	 2606.151.973	 2006.15/.973

RESULTADO OPERACIONAL	 750 114.974	 3150 001.481	 3 900 116 455

RECEITAS NÃOOPERACIONAIS.	 9.195.704	 29.455.818	 32.651.522

130.691 798

15.920.401 DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO

-064690	 9.195.704	 29.455.816	 383551.522
1.715.14

14.205.202 PATRIMÓNIO	 RESERVAS PATRIMÓNIO
LIQUIDO

SOAS MOO OPERACI008IO.... 	 (114.611.073)	 (1.294.277.762)	 (1.412,322.835) (35.917)
(114.531,307)	 (1.294.462.140)	 (1.408393.447) SALDO EM 31.12.92. 	 22819517	 66.92742 91746.74

- 090ae...	 •	 •	 (79.766)	 (3.749.622)	 (3.829.385) (35.917)
CORREÇÃO MONETÁRIA. 	 552.766511	 2.231230.741 2786.933252

RESULTADO NÃO OPERACIONAL	 (105.415.369)	 (1.268.755.944)	 (1.374.171.313) 15684.464 CONSTITUIÇÃO DE RESERVAS..	 317.064.475 317.014.475
•

RESULTADO NO PE08000	 •	 614.691605	 1.801.245537	 2.525.945.192 196.776.252
REVERSÃO DE RESERVAS., 	 (913.066997)

SALDO ENI3 /.I2.93.....	 575.566028	 1.702.191.458
(913.04.19)

2277.715.496

(49 Mas Expl4liva8 690 parle InIegranIo das DernonsIra4e9 Fmanceitas)

1

4

1

•



NO MERCADO EM CARTEIRA

TITULO

QUANTIDADE	 VALOR (CR$ MIL)

3 259.3/4.168
157.496.000

3.416.812.168	 2.383,918426

BBC
LBC - Res. 1813

TOTAL

2.351.379.154
2539.272

QUANTIDADE	 VALOR (CRS MIL)

8237.829.653 •7.326.171.632

7326.171.832	 8.237.821.653

41.
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NOTAS EXPUCATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31.12.93
Nota 1 -O BANCO E SUAS ATRIBUIÇÕES

O Banco Central do Brasil é uma &Herr federal. alada pela lel 01 4.505. de 31.12.64, compelindothe cumpjr
• fra ourar 11. ~algar que lbe são araras pela leglelaçáo em vtgor e as noras expedidas pelo Conselho Monetário
Narbeal.

A. principal. funçêes da 00109e91106 do Banco Central do Brasil são:
a) rir rnada-prel • moeda ~Mu. na, 000d193es e limilea autorizados pelo COnSeltiO MOnetádo Nacional e

arre 111110,0•03 maio charola:
b) Nora oe maranha empolara • to depósitos voluntários de 1641105 020001160
4) ~Na oPard“ d• arame e ~Armo a insiiitáçfts financeiras bancária:
d) errou o coorte do adro ar toda. warrIOPO(1
a) Muar o control. doa capital. rtrangro,
I) mor Morro dr morem arris de ouro, d• moeda atranoira e de direitos especiais de saque e 2001 0000

.960 atirou lora • quaiagar orações perlara no Convanlo Conalilutrvo do Fundo Monetário Internacional;
g) uma • IlecaraGlo dr Medrar Ilnimaira• • •plicar •• p•nalld•des pnevl•tas; '
11 correr autorlução 90 In86.05“ finanalru para gr pomar funcionar no Pais, inatalar ou Iransfelir suas

“ dee ou depandkoir, Mara rue arre, Mo.;
5 •14.5us, amo 9060en•613 de porát monetária, orneares de canpra• venda de Nulos públicos Irar,
I) nora em ~eito a. dironibilidadar da caixa da União:
I) ~der, an nono do Gorro Bruhlro, com r Maria. Murro ntrangras • 56,mm:tonal,

no) Yr no ~ido de funaormanto regular do marcado cambial, da rabilidade Malva das Nas de câmbio •
do 49010040 19 bdanço de marram podando para asa fim comprar • vandec ouro,. moeda estrangeira,
bem cano ~lar 091049364 de erre no tuterior; 	 .

6) arar carpa • vendar de &loa de mirar. de goonania miga • de empresa. do Estado;
addir Idola 01. tdrod.16ill00 Ilmank de acordo can as condiam esUbelecidas pelo Conselho Morria
%dona;

p) nialos • ••n•ggja doe earniçoe de compensação dem:beques • oulro• papéis.
1002 -APRESENTAÇA0 DAS DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS

Namore** canibais doam ~Mn da•cordo com a Irlelrio Mictai ao Banco Gral, orm destaque
para *a LM JIM 432044 • 4.595/64 Nado-MI n? 27167. Com o propos/to de molha Informar, Mo publicada. de fama
CCOPpyally. ao Operado antena.

Em al•ndemnb 40 93496. 19 M. 40 cla Lel rá 7.882/89 • objetivando ~lir conaolidadre lomogéner de
• &doa ~Ma .0 Eram Flroioro %dona, o Banco Cantar promova o encara/uno A. balanças semear, .91 30

de julho .31rd...fabro d. aula ano, à eamelhonr dr ror. lortuiçOr Manara
the ~ir *et moer. eurnirina rifo chrogradoa no Aro Chtiont• 8 FINO06V*1 a L0Op0 Prezo - Extano.

ON4911, ~PM, da doara rergetrie ria ~Meara no Ciroulant• • Exigrvel • Longo Prazo - Externo.
Nota 3 -PRINCIPAIS 064E061210 CONTÁBEIS

a) urro contra pierepograoranorr •drpari ode comptênciado exercia/ obrirved• apulo:681We
work

1) e, 09004 6409r0.s eirn roera erraria. • o* rira O indexa* estão *Nara às taxa cambiais
Nimba Ni datado 616.100 00 Ne Indexarem returca contrattalroóle;

111 0dtr8.• em ou. Mó Morda *ovar de mercro, melam@ cotação diJuigark por rl• &gr:
01 a proviro ~arr. de leNidação ckadoen corra, ou apitada no marre, valonrsjuIrdoe suficienles

Amarra de molar parda pro néo nabimento d• croata:
PernOnlo Liquido • o Iro knobillzado grão narigkla rnorotarlamenl• pela indlor ofords. Ore bana móveis

eãO depecirlaii paio Inélodo 10m. Ia areguinfes tara ror: velara • pulparnenlos d• loa/urda - 20/À:
' Gemera.- 15%; danar bens- /11%.

Nela 4 -RESERVAS OFICIAIS INTERNACIONAIS
regem	 Inlarruoloneis do Pah, pelas quat• narra o Banco Central oano ~arrio por laça

,da Lelfe 006, de 3/.1264, Nb regrar no Alho Circulante • Rareava] a Longo Prazo - Ermo.
N0la6-11TULOSPUBUCOS FEDERAIS -MERCADO ABERTO

0. ars parce i ledera, ad•Jirkla paro &OCO com o cbjotivo tio Imaernartação da politica monetária, ro
regirrak* p6. 0160 6. purgo •• •jurdoe pela indion da abafarão maneada • (0ros, Incorporado. .prilnla de".
olerneedo orild• 6.1~-

Nialcado pelo Cambo Morria %dona (Voto ChAN 11893), em conacoancla como FUMO da Aç ão raleia
do Grumo Banco Gretai adorou •n• •eguinbe ~kl. em ração* eua cadeira de Oro. púbico. federam

1r) 'ferre airdecirdo de aproxlmulameme CRS 700 841004 1110 101110 010 Tesouro Nacional-DL 2.37687, tendo
oro kole de acurar o reaubdo açorado pelo Banco Central rt, primeiro siamesa. de 1993 • remuneração

trporabladadu da caba do Tomem Nacional junto 11500 Autarquia:
0) 80.6000 de IMPOO, no morde aproximado de CR$ 3.045 bithrt, por Nota. do Tesouro Nacional, MOO L,

can tara rim* der 0% a.a. e alua~ pela vadação ~hW Eras Guia arfo nogatake slmurnwante
Inordnel, para o Tesouro Nabo, da dividia orem ora regrado no p100100 040 Bana Central;

c) abração de pararia euberancial trio. rnmenroung• na caneiro p00000009 pagãs open vendrronks doei.
Irada nal areado. 491904 • 1997, cla forma • perra& malha acgramação orçamentada por pade do Tramo
Nair,
A Prorão para Radução so Valor d• Marcado, constituir no spundo amer. de 1993, pelo valor de

CR$ 1.635.199250 Strehnaae • rreartee o 01100 0069909 dr 6.174. 18604106 • /C", Herdas por are Bana e, par
pce mamilo dr ~Nu econtervodananceiras adotadas rolo Governo Federar, objato d Vinos CMN .11603, 00875393
•71093•Avi0 1176GMF. der 29.12.91

Ne dela do tranço, a crer aguentava a uguinte composkim
TITULO	 QUANTIDADE	 VALOR (COR MIL)
»L00010
LFT-1553	 2.525.216	 2.569.512
1171843	 15.740.795.598	 711.464206
NONO	 677.336.804	 3.029.568.420
N114.1)	 621474.494	 2.393.733.590
NTIFH	 11331851809	 139.208.901
2) OPERAÇÕES COM COMPROMISSO DE RECOMPRA
rari-6	 67.564.510175
NTN-C	 146350.909
NTNO	 353.270.865
1117444	 252863270
SUBTOTAL91401.339748

• 3) TITULO INEGOCIÁVEL ••
PAUL	 3045.190.093
TOTAL	 99.441330.746

Nora 6 - PAFMCIPAÇA0 EM ORGANISMOS FINANCEIROS INTERNACIONAIS
quotn de apilã de aparta amare inhurocionaia doe 00111 o &ar parvapa elo Inlegralindu pelo

'41000 0.004 px Jorge do baorro-IN ré 1.637, de 06.10.70. ~dr quota, lembra danificadas SOARA ~nanar
- 1~4r, pelo valor inliegraizado, ar tangidas par vadação antr. Em 31.12.93. *kwh do Banco Central, o
P•ladetInha a ~MN ~poção no captai de marna !manarei:o IntemadOrlaqi

• •	 VALORES EM UNIDADE MIL
ORGANISMO FINANCEIRO

•Corporaçâo Financeira Intemaceonal	 21.747	 8.395968
Caporaçáo Interamencana de Investimentos	 23.270	 7.588.231
Banco Africano de Desenvolvimento 	 3.016	 963462
Agência Multilateral de Garantia para Investimenla 	 2.815	 017.974'

TOTAL	 4.274.753	 1.393.975.766

Nota 7 - OBRIGAÇÕES EM MOEDAS ESTRANGEIRAS
O passivo do Banco Central, em moedas estrengetras, é conveftido an moeda moicoal pela taxas de cambio

vigentes na data do balanço e inclui os luros a pagar, calculados as taxas pactuadas. Em 31.12.93, O peada ent nor.
estrangeiras era repasentado, sinteticamente. oelas sedenta obriga*.	 .

VALORES EM UNIDADES MIL
NATUREZA DAS OBRIGAÇÕES

EM USO EOUIVALENTE .	'EM CRI

- Plano Brasileiro de Financiarnon10
	

26.357.438 •	 9.247.216.927
- Clube de Parle
	

11.974.895	 .1904852411
- Centrallaçáo CamNal - Resokiçáo 00 1.504

	
3.579.219	 , 1.107.161318

- NOM°, de Orpnismos Financeiros Internacionais
- Convénios Bilaterais

- Caurim die Cada. Recíprocos	
4.105.922	 1.338.920.473

	

1.050.835	 .	 342.871.960

	

52.525	 17.126626

	

1.049.727	 342.310.110- Ouiras C4xigaaes

	

50.170.5151	 113e63e8.190TOTAL
Nota 8 - DISPONIBILIDADES DE CAIXA DA UNIA°

Por força do diepoeto no parágrab 2 do Arl. 164 da Coartação Fedeolo r dironarfadr d• abra' da União
Nb depositadas no Binco Central, com amararlo diária pele TA, capilakável deroxhakirr •Poolcurre ~nina it
151 00 0.177.0.30,12.00.d• 3110.89. arfada pela Lel ré 8.640, de 28.05.93. A partk de 29.1213, • Wide remurierrio parai •
ser calculada com base na laxa media referencial do &Pema Esp adai de LiquIdação ••• CuMédeSELIC, de mordo com
o dieposto na Medida Provisória n1394, de 25.12.93.

Nulo amostre, Op dlOpéncliOS rolorenlesd rem000rookt d9 tilspoMbOk~da Uoillo lotam do C41.643.434.029
mIL	 '

Nota 9 - DEPOS1TOS DECORRENTES DO EMPRÉSTIMO COMPULSÕRIO	 •
O Danar-lel re 2251, A. 23.07.81 instituiu ernartirno coru000d*10 Incident• sara o carrorno'di Mora ou

NFdd! P.• 7N01110d 44I0A010158 INOl como rixa a aquitkio do autornowis de paria'e roIoe wei~cendo que
0. 01090100 ficariam Indisparveis 00 0.15 Central do Brasil. Parlament, a Lei re 7.862,6* 3110.89. argierorru que
o Melo deflo OOpóSilo. inclusivo soa tetnunernio, Sudo disoonkel otolutivatnon10 para aquiição Oequoti*OiFitodoNoolinot
de DesenvoMmuno (FNO).

Com base na 101 007.8027.962 /oram elFuadaule seguintes ~ror *o Troa° Nacional per atrição d• quot.
do FNCir

a) em 01.03.91, Cr$ 122411 Md:
11) em 25.02.92, Cif 400.669 mil.

Os moamos .491. 050 Iterado, ponenentes deste amaram, sio emuneraloaeorn lend o.qso erjuiviiano
no dos caderneta *poupança. Na data do balanço, reloriclos magos sperntavarn a **guiai compaigão:

EM COM MN.

- Decorrerá. da aquisição de ~Jos 	 232155.416

- Decorar do consumo de control/veie 	 800654211
TOTAL..	 • 1:0)2749.627

No semear reardlinclo, os dispêndios tactear ramme r/te& Einpn,lirno ccaparrH 40930 de Ce$
913.900.402 mil.

Nota 10 -TITULOS DE RESPONSABILIDADE.PROPRIA
Os Muros de arrio do Banco Central arados no notado can o objetivo de porca manará" Mo nerreracla

• vdior d• valla e44usladas prdrata can rédimenb do 00.
Os Huta em Cartaira são rristradas em ardas tetifieatbaS, sob o 005010 01118600. Em 31.72.93, oa ~Ida

Ulula aparnlavarn a seguinte MIO.

Nota 01- RESULTADO LIOUIDO - DESTINAÇAO
O Banco Central &orado, no sanar, 1.16011840 60000 01. ordem de COO /J81245337 n, Dm* nesultadi

lorasn destacados recursos no odor de COO 188.124.554 mil pra conoiulção de Reserva aamado de' CRS 913.030.990
rol a titulo de morro de reservas au100izada pela Diretor, lotatlinc10 CRI 2.606.151.973 mil, traslada 80 Tramo
Nacional em 03 01.94, oonlorme dispõe a Lel nt 7.662. d•30.10.19.
Nota 12 - RELACIONAMENTO FINANCEIRO COM O TESOURO NACIONAL

As contas de relaciceamento finanairo oum °Tesouro Naional apresentavam* seguira mio,/ (em CRS mil)i

	

0031.12.93	 Em 30.06.93

SALDOS DEVEDORES
Letras Financeiras da Tesouro-LEI .. •
Notas doTesouro NadonaINTN
Letras do Tesouro NacionalITN..
Titulog da Divida AgrátinTDA..
Op. c/RécureanioVinculados .SEPLAN4PEA.B IRD 23476311
Empr450.131111) 4)7200011 - Comissão de Com promisso de RaPonabl
do MINTER/CNDU	

17200206- 721SALDOS CREDORES.-
1.719.932661RearcedoTrouroNadonal.
1.093.749627Empréstimos Cceoulsódos-DLre 2.28886 	

279.944310Recursos Vinculato asilei FinanoeiraiVdo BC9 1026.139
100.7130698Rernuneráção das DisponVidades do Governo Federal, a Reader.. . 	

01.757

9.049.491.975Depdailoa•mlécras Estrangeiras -P.B.F.-MYDFA•Outros.... 	
5021455,205~bera em Abadas Estrangeiras.Clube de Patis/Res a. 1 564	

5.013.296Valores Convereasern BilousMYDFA(BIB).
Obriga:Cosem Miadas Eetrangeiras •Syndicated Loan	

5- 8Disponível da Reserva Morreria.

1.506.020700
650847.458

63.607.961
302.500.831

8101171.202

14.052.388.777
22.652.554.979

01852.567.027
2.5615/2

22849.996467

8.762960.731
336.1173155

3,446.424.961
978.412663

7.048	 1.248

32906
3120.067.723

423.006.543
180249 225
31.406.756
36.854.019

1.210
1.526.801370

819.605.187

/25.388

-•

EM USO EOUIVALENTE

Rindo Marro lehemaciaal
Banco InieramerIcarvo de Drenvolvirnento
Banco Intender' de R•conslfução • DeeenvoMmenlo
690001aç10 Inlomocional do Desenvohimenlo
Fundo Afficano Darnvolvimento
Fundo Finentro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata
Funaalaroxicoluamo.omozwptvkotroA"Mf 	

EM COO
	

Nota 13 - FLUXO FINANCEIRO COMO TESOURO NACIONAL
Na semeara, o Iro financeiro can o Tesouro Nacional foi o seguinte (Em COO mil),

	

2990.899	 972.056.020	 TITULOS PÚBLICOS FEDERAIS	 -

	

891.720	 290.785.276	 - Aquisicao

	

177.439	 57.861.998	 - Rasgara

	

51.654	 26.627.088	 - Juros	 .
	 (5.229.534.692)

4.509.225.449

(06.572996)

	

0.674'	 2.176325	 RECOLHIMENTOS DIVERSOS

	

53 359	 17.393.037	 - Ranuneraçiodeedispon0hdades 	 968.579.139

	

28.183 	•..,.....91934139 ,Resullago$221nco•Çe.g1191-2/Seme ire de1992	 . 

#111W-1111~1,



ATIVO

• •- APImMamérnTkAo•PaslicosAttrat. 	 ,	 .
CidlImêmbaRmamotrm . VMoCMN239.435.. .	 .	 .
CNciamiurdo•laismáadoris-E•Liculdandm. 	 .

-•CrIa8MmuMo•Upoldandas•PorDmOStosd•Poupama.
- CrildiloMunlo•Liquidandm • Por Lotem Irrenliáriac. .

- Caretas Nroloi •OFCVS.

- alloMMopiraCridtscieUqudniotruvidom)
PASSIVO
CIRCULANTEEEXIGIVELALONGOPRAZO..

-

' 1~larao•AgeMisnampromsde Poupança • LM» Imstriarlas
- Prontas pua ConfimOnciaa....
- Chama CM124.23es .

	

PATRIMÓNIO LIQUIDO	 ..	 .	 ".	 •	 •

• .	 •

' DEMONSTRAÇÃO (R{RCL4L) DO RESULYADO -Em 31.12.93

11/4"ir 4I	 -••	 11,
	

1.1	 •••	 'tR

Ortglnal com Detem.
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- Orvimgõesem Magias Estrarteirás•Synacated Loran.	 .	 574.407
- Op.casicurms náoVinculadosSEPLAN IPEA•BiRD 2347 BR	 (2.079)

- ErnprMI.BIRD1720MR .Ormissão de Compromisso de Responsabadade do MINTER CNOU 	 (426n9)

FLUXO FINANCEIRO LIQUIDO. 	 260.359955

Nota /4 -FUNDOS E PROGRAMAS ADMINISTRADOS PELO BANCO CENTRAL
PO! força de disposoSes legas ou regulamentares o Banco Central do Brasa administra os seguintes fundos e

programas?
a) Fundo para Promoção do Uso Adequado do Cheque (FUNCHEdUEL
0) Fundo de Garantia dos Depósitos e Letras Intbradas (FGDLI),
c) Mn:arnado Garantia da Atividade Agropecuária (PROAGRO): e
d) Reserva Monetária.
O. tunda/ e programas admnstrados pelo Banco Central observam os princípios Indomados de carnalidade

em mamas Mines contábot aplicáveis a este órgão, talo como.
a) mime de competência de exercidos, observada a periodicidado mensal:
lo) Morim* monetária do Poldro/MIO Lrquido e do Ativo Permanente:
c) levantamento de balanços e loureças de remirados semestrais,
Com a finalidade de martelo poder 'Mania° dos recursos, as dispor idlidades dos fundos e programas são

migadas •rn Nuko públicos 1.0Vaii.
Os fundo. e prograrris ressarcem ao Banco Central os custos de svas adminatraçaes, mediante manam°

da na d• adminlaIrmio, contrme aula/ágio contida nos Votos CMN 37611. OCO 37692 e EICB 26693
Angola	 ammortados oe obtfivos, os Balanços Parem/orna 559 Demonstrap5es dos Resinados dos Fundos

• Pregoam MralnleIrodo• pelo Bano, Central.
FUNDO PARA PROMOÇÃO DO USO ADEQUADO DO CHEOUE - FUNCHEOUE

limurarrantado pala Ornar n! 1.590. d• 09.0190, Motiva patrocinar e dtagagálo do uso adequado do oltque,
comados ar

Pornover • vaiadas* do nem* corno Instmment boba...4M
b) contbr par”apdmcgarnmlo dm amaçam bancárias na rodida em qu•dasernma inlormaçaes e Insto:as

quinto as martelo do cheque, d• forma a clotêt dl Mi& cradebladmIt •
e) ~á ~moa com arratormio • divulgai*do Cadmito de Ernamtm de Cheques sem Fundos.

IIMANÇO PATR900141AL -Em 31.1293	 Em CRI mil

67.646.038
-

CIRCULANTE E IlEALIZÁVRLA LONGO PRAZO	 .	 67 646.088

- Camormaarl rã Santo Coara

	

	 , ,	 . .	 10
67.646.051

PASSIVO	 67.616.064

PATRIMONO LIOUI00 .. 	 ,	 .	 . . . .	 .	 07940.066
..	 .	 ' 	 .. • .	 91.13/.302

- Reesábasnol3mverte,..	 .	 ,	 , , . .. . ,	 .	 .	 6.514.786

CEI4O6STRAÇA0 DO AESULTAC9 -2 n/ 31.12.93 	 Em CRI mil

marres	 „	 .	 57.087.519

	

- Tamd•Savh)o~d•OccirIncimoÇCF..	 .	 .	 1.060.062
. - Randtmnbard•Apilmsdamenallulo•Pabkoa ~ama.... ..	 55.997.937

(50.552753)
(59467.383)

- RmoaMMlá ao kroadoitmil	 •	 (53.479)
(31984)

RF.SULTADONOSEMESTRE,..."...,--.	 6.514.724

20100 DE GARANTIA1308 DEPÓSITOS E LEMAS 118313ILLÁRMS- FOOLI
• IRtsdo pala 111.55.405 ano de 25.05.67. em camba d. Adentalraglio Os adido %roo Nacional d• H55111100,

o FOOLI 1.55MniirriMnIção Mrtaid• *o 13e06o"C•robal psr Saga do DiraMoiei a? 2.29144 21.1186. e da %adução
rd 1.211,de 24.1110.11~00, /~.~~•~0.~ ~poda Cru Emanam Fadmar, 'amua do BNH,. Ern 301293.
1. peSç6..asssda F11110210~ ~Nadam Rem o Banco Garrai.

O mal Mo pan N.S.a gmaált o d•P34,os d• PINO. (ormlo 00.9 . Irias knobitarias nas mo:1MM~
condigam • Worm fixados pala Comino Montado Narvona. corara Mose A. iroolvènea das inettagdes Cap1Mbran da
MOAM& pormangs • Miras imobilárim.

SILVO PATRIMONIAL Em 31.12.93	 Em COA mil

421.463.645

416.483345
25.735.723
75.276.290

338.990.744
220.007.961

15.949234
69194731
86.199.415
9954620

(133565.073)
433.463.545
308.960.570
295.641.901

10.513.824
1.385.017
1.406.128

179.494.975
163270170
.(5.703.195)

• Em COO nvi

31.196.215
- Rendinimom~rolernTaulo• Rtirom Federas. •

	
22580048

- OxildbuiMes Ordinária
	 5.614.379

188

,. • ,	 (36.978.410)
- Monetária do Fon/talo Uquldo

	
(36 914.400)

- Teu de AdminlaraMio-
	

(63.787)
- Diversas
	

(223)

RESULTADO NOSEMESTRE	 •
	

(5.733.195)

Exifflon mndandmiurticasenvolondo•adogiod• Hamada alualindéo monetária dos Gradam :unto a Uouidan-
dm, decomanto de ~Ma na IIMprebtala MOgi55ça0 ser vigmammtada mim 'Momos pima monnion, Ta. Mano-
dm ~Num gomai paio ~go NOW AdvorocIa Geral de União, ancM rmpoMa, • qual podulamilám Caçam

soLL	 uh e3nolu ao 1 .1 3 amue. c 1 era	 /0.1	 Jup	 n 3e-p rt.

noa ClAéliC• ikblid03, COM ccemeqüerom Mormaes dos mimos
Encontros. rvoviaronadoe as panos cim~ como de Famidaçao dovto69 ktáálo o toMI pmbe

das &latos de Squalandas cujo patdmOras liquido apresennse nesta° ou inarkierae para colorlora Meou ~dors
Cerca de 28% dos ativos do Fundo são computa por Cádula• HOneradm ronbidn A. ealquidandm

daçáo em pagamento ou Crédibe /MOO ao FCVS decormcam cl• Squidapam artleciptIm ou Manha de prato cl• contato
O elas vinculados A admira/rapé° desses crádiios encontram, eloatient4. Sob remorembilidtle da. prdarim indluições
cedentes em sorores registrado: contabilment releiam proMpOom Mamada. mama mgaMrtm

•A provisão para contingências relerem 1. drfamnça *111 05 {arco cakololos nat AdimMemnko CEF (6% ar..
Capilal.d03) e Ca (oras simples (6% a.a. Mb captozacbs), lendo em viera a lustrando oonlmb mmdko.

(Os dredos e 56119o/6m do Fundo estão sujobs • atualizada° montada. obmivadoir 5. coraria qu• 051591111
e preceito lagat e normative* • que .0. aubmaxt

Na derransfragéo do 'multado /oram corsId•rolas apenas as moram Mamam sarada mim miempsm, condo
Ma pelo Banoo Central, Mo Incluem, podarlo, os Mcorrvinlm Ma optadas. Inmelerldmr para mar Orgib on 391291

PROGRAMA DE GARANTIA DA ATIVIDADE AGROPECUÁRIA - PROAGRO (Nu" n? 175)
Inalando par a Lel nr 5,969, de 11.1273, e roplamantado polo Deado n? 175. da 10.07.91, • Rroolugio rI 1.853

de 14.08.91, o PROAGROD•c„ rd 175 tern pm oRelivor
a) esomramprodutor rural de obrigações financeiramdatrvm•oparaçam de crádáo amido ~elo, cuja IMukigão

dialada pae ocorramo de lentrems neknie. P18.4 • da6Pa 9ar aMor 11.. mbarbm • 010~1~ •
1~~1 ~~00 ~os utilizados peio produtor rural ma cualelo rural quando amen. parda. dmarenlm
dos nego* acima orado..

•BALANÇO PATRIMONIAL- Em 31.12.93 	 Ein CR$ mal

ATIVO
	

105.707

C/RCULANTE E REALIZÁVEL ALONGO PRAZO .. 	 105.707
- °aponha no Banco Conbral

	
6.341

- APIngenimnilluimPúbliso• Fmktat..	 99331
- Adicimal Ericamos• ~toe

	
' as

PASSIVO
	

105.707

88.5191511
- Caladura. aPapr
	

411616.967
- RmaiimenbriaCiamikar.. 	 1

PATRIMÓNIO LIQUIDO... 	 .	 "	 .
	 (11481231)

21.056.001

	

- Pedalados m5011.~ ..	 (17.4111771)

DEMONSTRAÇÃO 00 RESULTADO-Em 31.12.93
	 ln CR$ 661

RECEITAS. . . 	 . 	 .
	 27.201473)

measse
- 0a54iroanlamo11ApilortarvionTautePallco•Fmarn4. • . 	 9747.730
-.1,Mmunim966mér•Adtio100	 0017.111
- Sartala KIM &abstrais Comáidms. .	 ' 	 •	 2019673

2916227
DESPESAS	 .	 .	 (114.796.262)

(301,111!)

01.189214)
- Torad•Adoinakeção.	 mine
- Awanookk~meo pre.coms~	 (17.341213)'

(57)
RESULTACONOSEMESTRE. 	 117.48127W

O arm~ Impava do PROAGRO, apurado no ~melro déom 8 gmprImars. ro preorki 	 dm•
dmpeara cc. coberktm • ppm, o Can MIIMMIfienla Ma MIO apenas abe amibas pasmoirnlo d• ~Ma

RESERVA MONETÁRIA
Criada poda LII n? 5.140 d• 20.1066, *ume pelo 000084M • rd 1.343. de 290174,1 ANNIM MCOMérb

• talid•d• amparar a nommIldadi.dos numas. firang•im • d•
O. recamo do Ramrva MonMárt Mio a pitados ed. B.nae cs.sse a Insmv~

• de copilais. medi•Me athaintao do ConeMo Monetário 1Mdcal. á mr &Minam 551691081006 legainte Mamem
*0 Redoma dm	 Inlereanção ou 4m Mutação earaIaleML,

A nadem quanto 1. rommorgão doosddis. coram kalitipt" litanc•Insa arm miam muda d• Lactamos.*
lavada ara con•kh~.40 para 01545 0l condiluIçãO da Proelão p.a 0145506 d• Uquidmés, Duvidem ralo ~gemi

• ridedda madslo amontoo. ralmnle. 	 •

BALANÇO PATRIMONIAL- Em 31.12.93	 P111089 09.

ATIVO
	

54.442.707

CIRCULANTE E REALIZÁVEL ALONGO PRAZO.. 	 54442207
Dapaubigcladn..	 23.209031
. Diger/141n° Banco Contai

Aplicap3m renr Titulo. Público* FMNiris
	

23205.943
- Crédito aRec•ber.	 217.569350

Dimitom Rimam por Composição daDMdm	 .	 601.4811934
' - Gradam Imite ern Divida 	 ,	 •

	
amuo

- Tina. Vaiam Mobiladas ..	 1414.3611
Outroa Vatms•Bons	 .	 • .	 •

	 701115
- (Provisio pra ~doe MLiquidadio Ouvidssa)._	 (639307361)

PASSIVO
	

54.442707
PATRIMÓNIO LIQUIDO..	 61.442707

Reatado* Aedmuladoe
	

53.937.151
Rmuitadd no SOMmte
	

505356

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em 31.12.93
	

Em CRI nal

RECEITAS	 . •
	 781896379

- Jurca '	 "
	 13021571

- Rondonented•Apliagdis Tfincaimidtc•FM•rás
Atual:aças 1.4snMárla/C96n00 	 '

	 614.1131121
17.914926

59429- Dama"	 . .	 ,...
(782.590.613)DESPESAS ... 	 . .	 .	 ,

(63.710)- Tosa de ÁdministaMo.
- Varina** Decodenlm d• Provisdes .	 (716.497.512)

(04.529190- Aluabução Monetária do PatárnóMo Liquido.-
5.501.0005

RESULTADO NO SEMESTRE . .. 	 ,	 . .	 . .	 .	 506.558
PrOdellIC Pedro Sampaio Matar
01.59.0. Carlos 'Eduardo T. de Andrado, arruda Ness Mauch, .Edson Bastos Sabino, Francisco Eduardo da ~fida Moio
e Gustavo Sotaque Manos° Franco 	 .

CM" em Exercido do D•partanVIMO de AdeniniShaçáO FInanCeira: Mino Eudpedes d• Castro

Ccolador - CRC•DF rd 2.162 - CPF 002.711.601 .87	 .
(Of. n9 176/94) -
e 6 st )1,Leg dl, 1 sa.s..r. 6.1	 , rvi. a 3 da I Ot 2b,,...3 6 ..,,,saa •,. 6(1 e. LL33 11

ATIVO

•

•
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Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
SECRETARIA-EXECUTIVA

DESPACHOS DO SECRETARIO EXECUTIVO
Em 8 de março de 1.094

Ratifico e decieão do Delegado Federal da OFAARA/AC, referente ao reco-
nhecimento da anona° de inesigibllidade de licitação, objeto do Processo no
21004.000034/94-70, para a contratação da ELETROACRE - COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO
ACRE, TELEACRE - COMPANHIA DE TELECOMUNICAOES 00 ACRE, EMBRATEL - EMPRESA BRASILEI-
RA DE TELECOMUNICAÇOES, EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELBGRAFOS, SINDCOL - SIN-
DICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES COLETIVOS DO ESTADO DO ACRE E IMPRENSA NACIONAL,
com fulcro no .caputg , do Art. 25, da Lei pO 4.666/93.

Retifico a decisão de Chefe do 9 0 Distrito de Meteorologia-Cuiebá do
INDET, referente ao reconhecimento da eitueçan de inexigibilidade de licitação, ob-
jeto do Processo no 2117E1.0004/94, poro as firmes: Associação Matogrossonse doa
Tunspor tes Urbanos, CEMAT 5/4, TELEMAT 5414,SANEMAT S/A, com fulcro no caput, do
Art. 25, de Lei no 8.666/93.

Ratifico a decisão do Delegado Podara], da DFAARA/To,
*ataranta ao reconhecimento da situação de ipexigibilidade de
licitação, objeto do Processo n . 21056.000026/94-63, para as
°apresas: Ponte Alta Turismo Ltdat SETURB e Tranabrasiliana
Transportes Turismo Ltdat com fu/cro no Caput do art. 25, da Lei n.
8.666/93.

Retifico e decido do Chefe do 3 2 Distrito do Meteorologia de Recife/PE
do INMET, referente ao reconhecimento de eituação de ine gleibilidedade licitação,
objeto do Processo ng 21166.0000023/94-64, para as firmem: Companhia Energática do
Coará S/A, Companhia Energética deAlegoes 5/A, Compenhia Energática do Piauí S/A,
Sociedade Antnima de Eletrificação da Parelho, Companhia Energética do Rio Grande do
Ndrte,. Companhia Pernambucana de Saneamento, Companhia de Água e Esgoto do Ceará,
Companhia de Água e Esgoto de Paraíba, Ágües e Esgoto do Piauí S/A, Cia Águas e Es-
gotos do Rio Grende do Norte, Cie de Abmetecimento de Agua do Estado de Alagoae,
Serviço A•utãnomo de Água e Eegoto, SAAE de Quixeramoblm, Te/ecomunicaçãee de Magda,
S/A, Te/ocomunicaçãee do Ceará S/A, Imprense Nacional, Empreea Brael/elre de Cor-
rolo. • Telfgrefoa, Empresa Metropolitana, de Transportes Urbanos, Empresa de Coleti-
vo. Sào . Drietovio Ltd*, A•socieção das Empreses de Traneportee Coletivos Urbanos,
Emergem Viação [lantim S/A e SININAN,AL, com fulcro no caput, do Art. 25, da Lei ng
8.656/93.

RICARDO ALVOS DA CONCEIÇXO

(Of. nO 8/94)

Espaciais - ENTE, importando a despesa no valor de CR$ 850.000,00
(oitocentos e cinquenta mil cruzeiros remia), a ser empenhada A conta
do Programa de Trabalho 0401306624550001, Plano interno 06245500010,
Natureza da Despesa 349039, devendo o presente ato subordinar-se à
ratificação do Senhor Presidente da Autarquia, nos termos do 'artigo 26da Lei n. 8.666/93.

Brasilia-DF, 8 de março de 1994
ROBERTO JOSE RODRIGUES DA SILVA

Chefe do DAS. Respondendo pelo Expediente da DA

Face a " justificativa do Ordenado= de Despesa, reeponsável pelo
expediente da Diretoria de Administração e Finanças, bem como exame a
pronunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria Jurldica desta
Autarquia, RATIFICO a inexigibilidade de licitação para prestação de
serviços relativos a geração de imagens orbitais. Pub/ique-se no
Diário Oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, visando o cumprimento do
artigo 26 da Lei n . 8.666/93.

Braállia-DF, 8 • de março de 1994
OSVALDO AUSSó DE AZEVEDO

Presidente

REFERÊNCIA, Processo INCRA/BR N . 0432/94
INTERESSADO: Departamento do imprensa Nacional - DOR

Com fundamento no parágrafo 1* artigo 80 do Decreto-lei n.
200, de 25/02/67, tendo em vista o que disPée o .'caput* do artigo 25
da Lei n. 8.666/93, e considerando o pronunciamento conclusivo-emitido
pela Procuradoria Juríd./Ca, RECONHEÇO a situação de inexigibilidade de
licitação para prestação de serviços relativos a publiCação. de
extratos de contratos, convênios e acordos no Diário Oficiei da União
- DOU, através do.Departamento de imprensa Nacional -DIN,-importaUdo a
despesa no Valor meneai eatimado de CR$ 1.000.000,00 (um milhão de
cruzeiros reais), a ser empenhado à conta do Programa de Trabalho
0401302120080068, Plano Interno U4200800680, Natureaa da Despesa
349039, devendo o presente ato subordinar-se h ratificação do senhor
Presidente da Autarquia, nos termos do artigo' 26 da Lei a . E.666/93.

Braailla-DF, 8,de-sarco de 1994
•

ROBERTO 3058 RODRIGUES DA SILVA
Chefe do DAF. Respondendo pelo Expedionteda DA

Face a ' justificativa do Ordenador de Despesa, responsável pelo
expediente da Diretoria de Administração e- Finanças, bem coso laxam •
pronunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria Jurídica desta
Autarquia, RATIFICO a inasigibilidada de licitação para prestação de
~viços relativos a publicação de extratos no DOU. Pub/igne-ae no
Diário Oficiai, no prazo de 05 (cinco) dias, visando o cumprimento do
artigo 26 da Lei n. 8.666/93.

c

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA

, DESPACHOS

REFERENCIA: Processo INCRA/BR N . 0190/94
INTERESSADO: Departamento de Imprensa Nacional - DIN

Coe. fundamento no parágrafo ia artigo 80 do Decreto-lei n.
200, de 25/02/67, tendo em vista o que diapée o *caput . do artigo 25
da Lei na 8.666/93, o considerando o pronunclamento conclusivo emitido
pela Procuradoria Jurídica, RECONHEÇO a situação de inexigibilidado de
licitação para prestação de serviços relativos a publicação diveraas
no Diário Oficial da União - DOU, através do Departamento de Imprensa
Nacional - DIN, importando a despesa no valor mensal estimado de
CR$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros reais), a ser
aspes/lado à conta do Programa de Trabalho 0401302120080068, Plano
Interno 01200800680, Natureza da Despesa 349039, devendo o presente
ato subordinar à ratificação do Senhor Presidente da Autarquia, nos
termo. do artigo 26 da Lei n . 8.666/92.

BrasIlia-DF, 8 de março de 1994

ROBERTO JOSE RODRIGUES DA SILVA .
Chefe do DAR. Respondendo pelo Expediente da DA

Face e. justificativa do Ordenador de Despesa, responsável pelo
expediente da Diretoria de Administração • Finanças, bem como exame e
pronunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria Jurídica desta
Autarquia, RATIFICO a inexigibilidade de licitação para prestação de
serviços relativos a publicação no DOU. Publique-se no Diário Oficial,
no prazo da 05 (cinco) dias, visando o cumprimento do artigo 26 da Lei
n. 8.666/93.

Brasi/ia-DF, 8 de março de 1994
OSVALDO RUSSO DE AZEVEDO

Presidente

RZFERENCIA: Processo INCRA/BR N. 0230/94
INTERESSADO: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - ENTE

Com fundamento no parágrafo le artigo 80 do Decreto-lei n.
200, de 25/02/67, tendo em vista o que dispõe o inciso I do artigo 25
da Lei n. ' 8.666/93, • considerando o pronunciamento conclusivo emitido
pela Procuradoria Jurídica, RECONHEÇO a situação de inexlgibilidade de
licitação para preatação de serviços de geração de imagens orbitai. do
Estado de Mato Grosso, através do instituto Nacional de Pesquisas

Braillia-DF, 8 de março de 1994
OSVALDO RUSSO 'DE AZZVEDO

Presidente

Ref.: Processo INCRA-AL mi 216600003/94
Com fUndamento no § lã artigo 80 do Iloreto-Lei ne 200: de

25/0R/67, tendo em vista o que dispa* o artigo' 25 da Lei ri 8.666/93,ito
uso da competéroia conferida pela alfama onM artigo 34 do Regimento Ia
terno da Autarquia, aprovado pela Portaria lexisterial na 812, de
i4/ig/93, e oonsiderondo o pronunciamento conclusivo emitido pela Prosá
rodaria Jurídica, RECONHEÇO a situação de inezigibilidade .de licitação
para prestação de servigoe de taxa mensal do condeminio paia mata Sumi
rintendanciaRegional, através do Condomínio do atinei° Walmap, no va
ler mensal estimado de CR$ 300.000,00 (Trazentoe mil cruzai:no releio)
h conta do h.ograma de Trabalho 04013002120080069, Plano Interno .
32200800690, Natureza de Meepesa 349039, devendo ó presente ato Subordg
ner-se à ratificação do Senhor Preoidenta desta Autarquia, moo têrmom
do artigo 26 da Lei na 8.664/93.

Maceió-AL, 8 de marco de 1994

LUDUINA MARIA CALHEIROS DE ALENCAR
Superintendente Regional

Face a juatificativa do Ordenador de Despega da SuperirrteladénciaMogional do INCRA em Alagoas, bettoono o oz000 a larongoolialmntoconclusivo emitido pelo órgão Jurldico daquela SR, RATIFICO o ~aba
cimento da inezigibilidade de licitação para a prestação de serviços de
taxa mensal de condominio, atrairás do Condoadnlo do Rdifiolo Filmam. IU
blique-s. no Diário Oficial da Unlio, mo preso de 05 (cinco) Coo,
sondo o cumprimento do artigo 26, da Lei 110 8.666/93.

BrasIlia -DF, 8de março de 1994 .
OSVALDO RUSSO DE AZEVEDO

(Of. n9 35/94),
	 Presidente .

Departamento de Deraproprinio e Aquisição
PORTARIA 89 67, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1993

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE DESAPROPRIAÇA0 5 AQUISIÇAO DO
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇAO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso da.
competênCia qud lhe foi delegada pelo Seshor Presidente do órgão,
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atrevei. da Portaria/P/290 983, de 13 - de dezembro de 1993, publicada no
Diário Oficial da União do dia 14 de dezembro do mesmo ano;

CONSIDERANDO o pronunciamento emitido pelo Senhor Chefe do
Departamento de Alienação e Titulação, nos autos do Processo
Administrativo INCRA/PR(21.500) N . 000346/93, resolve.

I AUTORIZAR, com base no artigo 7 2 , Parágrafo 32, do
Decreto n2 74.965, de 26 de novembro de 1.974, o Senhor JOSE FRIMMEL
FILHO, de nacionalidade Tchecoslavaca (1600), portador da Carteira de
Identidade para Estrangeiro-Permanente ODE W450883-V expedida pela
SE/DPMAF em 21/09/87, casado em regime de comunhão de bens com a
Senhora ANA FRIMMEL, de nacionalidade brasileira (0256), portadora do
protocolo de Carteira de Identidade n . 477-01-6732-4, expedida pela
SESP/PR em 27/01/93, ambos com o CPF n. 108.330.489-53 a adquirir um
imóvel rural com a área de 24,2000 ha (vinte e quatro hectares e vinte
ares), correspondentes a 2,42 módulos de exploração indefinida,
situado no Município de Paiçandu e Comarca de Maringá, Estado do
Paraná e cadastrado no SOCO sob o código n . 715.107.014.320-1.

/I - O prazo de validade desta Autorizacão é de 30 (trinta)
dias,'contadas de ene publicação.

JUL/O LIZARRAGA RAMIREZ

(NO 4.299-7 - 3-1-94 - CR$ 26.403,00)

para atender despesas com locação, WillUtenÇa0, licença de uso de
programas e serviços de instalação de oqulpamento da marta Unisya
instalados no Centro de Conputação Eletrônica da UFPR. Contrato n . 04/93,Termos Aditivos n .s 67/93 e 16/94. Reconheço a inexigibilidade de
licitação, com base no artigo 25, itens I e II, coabinado coa o parágrafo
1a do artigo 13, da Lei n . 8.666, de 21/06/93.

Curitiba, 12 de março de 1994

JAIME ANTONIO CARDOSO
Pró-Reitor de Administração

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei n . 8.666, de
21/06/93, face delegação de competência do Magnífico Reitor.

Curitiba, 3 de março de 1994

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de . P/anejamento, Orçamento e Finanças

(Of. n9 32/94)

Ministério da Aeronáutica

•

Ministério da Educação
e do Desporto

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE
PORTARIA N5 143,DE 17 DE FEVEREIRO DE 1994

O Reitor da Universida)ie Federa/ do Acre, no uso de suas atribui
pães legais, de conformidade com o Art. 220, o caput . , do Regimento Gã
ral, Resolve homologar o resultado final do Concurso Publico para co cor
geada Analista de Sistema e Pedagogo, que foi instituído pelo Edital
n . 04/93.
Pedagogo - Francisca Cristins Moura de Lima - 12 lugar. Rivanda dos San
tos Nogueira - 2 5 lugar. Jose Ribamar Batista Alves - 32 lugar. Robson
Jose Barros deSendonça j 42 lugar. Claudia Maria Souza da Silva - 5.1u
gar. Rosa Maria Silva Braga - 62 lugar. Genlande Thadeu Sales Bento -74-
lugar. Gessy Rosa Bandeira da Silva - 82 lugar. Marcia Barroso Loureto
95 lugar. Neli Rodrigues de Lims - 10 2 lugar. Ana Cristina da Silva Fa
rias - 11 2 lugar. Maria do Perpetuo Socorro B. de Moraes - 12 2 lugar.Mã
ria do Carmo Pismel da Silva - /3 . lugar. Eluzimar Alencar de Almeida -

lugar. Rosangela Maria de Araújo Castro - 15 2 lugar. Margareth Rose
R. de Sacado Cavalcante - 16 2 lugar. Edilson Batista de SS - 17 2 lugar.
Luciete Bastos de Andrade - 18 2 lugar. Fracciona Carneiro de Castro -
19 2 lugar. Francisco Antônio Saraiva de Farias - 20 . lugar. Marli Viegas
Machado - 21 2 lugar. tina Marcia Arrais de Andrade - 22 2 lugar.
Analista de Sistema - Iliada Benevides da Silva - 1 5 lugar.
Jornalista - Ana Lucia Soares de Sales - 12 lugar.

(Of. n9 20/94)
	 LAURO JULIXO DE SOUSA SOBRINHO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

DESPACHOS

Processo n* 23075.41201/93-43. O objeto do presente proceash é a emissão
de Nota de Empenho no valor de CR$ 102.827,25 (cento e dois mil,
oitocomitos e vinte • sete cruzeiros reais e vinte e cinco centavos), em
favor de DIVERSOS CREDORES ESTRANGEIROS, para atender despesas com
aquisição de material bibliográfico estrangeiro, para a Biblioteca
Central da IJFPR. Reconheço a inezigibilidade de licitação, com base no
artigo 25, item I, da Lei n* 8.666. de 21/06/93.

Curitiba, 2 de março de 1994

MANDA M.M.R. PARARMOS
Diretora da Biblioteca Central

Ratifico o ato . supra, nos termos do artigo 26, da Lei n . 8.666, de
21/06/93, face delegação de competência do Magnifico Reitor.

Curitiba, 4 de :um, de 3.994

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento. Orçaaento e Finanças

Processo n. 23075.7208/94-81. O objeto do presente processo é a ...são
de Nota do Empenho no valor de CR$ 18.779.953,57 (dezoito eillides,
astecentos e setenta e nove mil, novecentos e cinquenta e três cruzeiros
reais e cinquenta e sete centavos), eile favor de 09225 ELETRÔNICA LTDA.

(USINEM DO MINISTRO
RETIF/CA00 •

Na Porta/ia n. 143/GM1, de 28 Fev. 94, publicada na Seção 1.
Pág. 2855 do D.O.U. n* 40 de 12 Mar. 94, onde se /e: *Autorisar ateara
ferencia á Telecomnnicageart Aeronáuticas S.A. - TARA"; leia-se: "Autosi,
zar a traneferencia da reaponsabilidade patrimonial • Talucomunicageam
Aeronáliticas S.A - TARA*.

(Of. n9 46/94)

Ministério da Previdência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Estadual no Maranhão
Serviço de Suprimentos efiervdpos Gerais

DESPACHOS
RIY.Proc.35078.000379/94 -83.Aprovo a Dispensa de licitação Pára reno-
vação de assinaturas dos Diários Ofieiais da União, Seção 1,11 e III e
Diário da Justiça,Seção 1,11 e III,referente ao periodo de Janeiro a
Dezembro/94, em favor da Imprensa Nacional,apás parecer da Procurado-
ria Estadual, conforme § 1,nico do Arta ir cla PT/EIPS 263/93,como também
Autorizo o valor total dê CR$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos
mil cruzeiros reais), com fundamento no Zunis° VIII do 43t.24 da
8.666/93 e alterao8es posteriores..

Ern 28 de fevereiro de 1994
ANTONIO AGOSTINHO DE MATOS

Chefe da SAG

RATIFICO o ato acima, nos termos do Art.26 da lei 8.666/93 e altera-
çãoa posterioree, ainda, Determino a publicação conjunta dos atos em
DO.'

Em 3 de março de 1994
ROSA GRAÇA BARRETO ERAM)

Chefe Substituta
(Of. n9 76/94)

Superintendência Estadual em Pernambuco
Divisão do Seguro Saciai

DESPACHOS

PROCURO ge 35204.056661/93-79 AgeoVO a imaigibilidade de licitação
ra aquisição de Vales-Transportes para ~arado, em programa de ~011
tapigo profissional ao CaP/Recife favor da - empresa ~rogai
taaa de Traaapertea Urbanos e A4

em
1240 o valor de CR$ 4.210.000.00 (IML

tro milhão. ~mitos • dee mil maneiros remia). ligaidivel au pmroela
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ios.qpm_fmadeembeto_mo Inciso 1 do Artigo 25 da Lei na 8.666 de 21.
06.82.

Em 8 de fevereiro de 1994
MARTA DA COSTA SILVA

Chefe do Centro de Reabilitação Profissional em Recife

Aatifloo.o ato acima . nos termos do Artigo 26 da Lei .nn 8.666/82.

DJALMA DOWSLEY DE AMORIM SILVA
Chefe da Divisão

(Of. n9 76/94)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 85, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, Interino
no uso de suas atribuições, e

considerando que o artigo 59, alínea "a" da Lei no
4.117, de 27 de agosto de 1962, que instituiu o Código Brasileiro de
Telecomunicações, com a nova rodado que lhe foi dada pelo Decre
to-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967, fixou as penas por infra
ção desta-Lei em multa até o valor de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzei
roa):

• considerando que o parágrafo 30 do o g supraci
todo el::=121,, a atualização do valor de acordo com	 níveis dcos

considerando que o artigo 10 da Lei no 8.383, de
30 de dezembro de 1991, publicada no Diario Oficial da União de 31 de
dezembro de 1991, instituiu a Unidade Fiscal _da Referência - UFIR co
mo medida de valor, e parãmetro de atualização monetAria de tributei
e de valores expressos em cruzeiros ha legialacão tributaria federal,
bem como 05 . relativos a multas e penalidades de qualquer natureza;

.considerando que o artigo 30 da referida Lei, ins
tituiu o divisor para- conversão em quantidade de °FIA; ^

considerando o artigo 53, item VI/ da citada Lei,
' que estabelece a conversão, em quantidade de UF/R diária pelo valor

desta, resolve:
Art. le - Estabelecer em 1.647,34 UFIR, o limite

máximo da multa por infração As disposições do Código Brasileiro de
Telecomunicações e legislação subaeq8ente. 	 •

Art. 29 - Esta POrtarie entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as diepoeições em çontrãrio.

DJALMA BASTOS Dl MORAIS
(Of. n9 52/94).

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
NO RIO GRANDE DO SUL

RETIFICAÇÁO

Na Portaria ng 1719, de 21/11/93, publicada no DOU de 26/01/94, pagina no
1218, da Seção I: onde se lê Portaria n9 1719, de 21 de novembro de
1994, leia-se Portaria n9 1719, de 21 de novembro de 1993; onde se lê
Tapir Marotta, Chefe, leia-se Tapir Harotta, Dele gado Substituto.

(Of. n9 26/94)

Ministério dos Transportes

EMPRESA BRASILEIRA DE PLANEJAMENTO
EME TRANSPORTES

Diretoria Administrativa e Financeira
Em cumprimento ao disposto no Decreto 908, de 31 de agosto de 1993,
artigos 4. e 55 , o GEIPOT autoriza a publicação no Diário Oficial da
União do Acordo Coletivo de Trabalho firmado com seus empregados,

representados pelo Sindicato dos Servidores Públicos Federais no DP -
SINDSEP/DF, assim como doe demonstrativos dos níveis de remuneração
globais, vigentes em 1a de janeiro de 1994.

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO

A Empresa Brasileira . de Planejamento de Tranaporles (GEIPOT), e os
seus empregados, representados pelo Sindicato dos Servidoras Público.
Federais do DF - SINDSEP/DF, na forma do disposto no art. 80, inciso
VI da Constituição Federal, firmam o presente Acordo Coletivb de
Trabalho, nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA - REAJUSTE DA DATA-BASE E - ATUALIZAÇÃO SALARIAL 	
•

O GEIPOT concedera aos seus empregados, em janeiro de 1994, reajuste
salarial mediante a atualização, pela variação do FAS - Fator deAtualização Salarial, ocorrida no período de jaàeiro a dezembro de
1993, da sua tabela Salarial vigente na data-base de janeiro de 1993.5 1. - O reajuste da data-base de que trata esta Cláusula absorverá o
reajuste quadrimestral previsto para o mês de jaheiro de 1994 pela
legislação vigente.
5 20 - A atualização dos salários dos empregados do GEIPOT durante e
vigência deste Acordo, respeitado o disposto na Lei n . 8.542, de 23de setembro de 1992, com as modificações Introduzidas pela lei :O
8.700, de 27 de agosto de 1993, observará ainda o seguinte:
I. no mês de maio, ae parcelas seperiores a 6 SM serão corrigidas
no percentual correspondente a 90% do IRSM, ocorrido no quadrimestrt
imediatamente anterior, descontadas as antecipações concedidae noperíodo;
II. no mês de março, para as parcelas referidas no inciso
anterior, será concedida antecipação correspondente a 50% dá variação
do IRSM ocorrida no bimestre anterior, descontadae as antecipações
concedidas no periddo. 	 •
CLÁUSULA SEGUNDA - MUDANÇA DE POLÍTICA SALARIAL
A partir do-mê. de maio será negociada nove política salarial.
CLAUSULA TERCEIRA - PROMOÇÕES
O GEIPOT procederá, durante e vigência deete Acorde, es promoçêes 'dosservidores..

1 5 - O processo dd promoção será efetivado durante o primei.
Semestre.
5 20 - Ar Promoções por merecimento abrangerão. até 50% .)cinqüenta, Mor
conto) dos servidores, independente da promoção por tempo deserviço,
e serão limitadas a até 3 (três) níveis :salariais.
S 35 - As -promoções por antiguidade efetuar-se-Ao de 2. (dois) em 2
(deis) ano. e ;serão limitadas a 1 (um) nível,	 •5 45 - A Empresa implantará um Asistema de avaliação periódico doe
servidores e publicará, com antecedência de 30 (trinta) dia.. oe
critérios de promoção por merecimento.
5 55 - A Empresa publicará a relação dos servidores promovidos.
CLÁUSULA QUARTA.- ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO
O GEIPOT concederá o percentual de anuênio de	 (um inteiro porcento) do salário-base do. empregado.
Parágrafo único - O adicional referido no "caput" desta clausula
limitar-se-á ao máximo de 35. (trinta e cinco por cento) dó salário-
base do empregado.
CLÁUSULA QUINTA - DAS HORAS EXTRAS
A partir da vigência deste Acordo, o GEIPOT reMan.rará as horas
extras trabalhadas pelos empregado., cujo valor será calculado ¡obre
o salário-base e o Adicional de Tempo de Serviço (ATS), na base de
501 (cinqüenta por cento) da hora comum.
CLÁUSULA SEXTA - ADIANTAMENTO DE FÉRIAS
Durante a vigência. deste Acordo, o GEIPOT concedera
automaticamente, a seus empregados, salvo manifestação em contrário
do servidor, por ocasião do, gozo de férias, adiantamento de farias de
até 1 (uma) remuneração mensal, para reembolso em até 06 (nele)
prestações mensais sem acréscimo., iguais e sucessivas, com dois.
meses de carência, a contar do seu pagamento, mediante desconto em
folha de pagamento.
Parágrafo único - O adiantamento de férias será concedido de modo qun
não ocorra acúmulo 4e descontos decorrentes de adiantamento de férias
anterior ou mediante quitação antecipada do débito existente.
CLÁUSULA SÉTIMA - FtENUNERAÇÁO ADICIONAL DE FÉRIAS (ART. 7 5 , INCISO
XVII DAI.?.)
O GEIPOT pagará, por ocasião de gozo de féria., o valor cor...pendente
a 1/3 (um terço) da remuneração bruta mensal, a titulo de adicional
de férias, considerando-ss assim atendida a disposição contida no
inciso XVII do art. 75 da Constituição Federal.
CLÁUSULA OITAVA - AUXÍLIO-CRECHE
O GEIPOT, durente a vigência desta Acordo, pagara, mensal •
autoeaticamente, aos ;seus empregados, CR$ 5.100,00 (cinco mil • cem
cruzeiros reais), reajustáveis mensalmente pelo INPC/IBGE, para cada
dependente de até 7 (sete)- anda de idade incompletos, a titulo de
cobertura de despesas com internamento sim créélum.
5 1. - O benefício referido no "ceput" desta Clausula estende-se aos -
empregados cibo tenham dependentes excepcionais, sem limite de idade,
desde que tal condição seja comprovada por atestado -fornecido por
instituição/perito credenciado pelo INSS.
5 25 - Farão jus também ao beneficio objeto desta cláusula os
empregados que tenham sob sua dependência "menor. sob guarda" em
proceseo de adoção, até a idade de 7 (sete) anos incompletos, desde
que devidamente comprovado.
5 35 - Fica estipulado que o benefício é concedido em função do
dependente, e não do empregado, vedada, por conseguinte, a acumulação
da vantagem em relação ao mesma dependente.
5 45 - Os signatários entendem que a concessão prevista nesta
cláusula atende ao disposto nos 55 1 5 e 25 do art. 389 da CL?, e na
Portaria n. 1, de 15.1.69 (DOU, de 24.1.69), baixada pelo Diretor-
Geral do Departamento de Segurança e Higiene do Trabalho, no Decreto
93.408, de 10.10.86, bem como na Instrução Normativa n . 196, de
J2.7.87, expedida pelo Miinistro Chefe da Secretaria de Administração
Pública da Presidência da República.
5 50 - Dado o seu caráter indenizatório, o beneficio do "caput" não
integra o :salário dos que o percebem.
5 6 5 - O beneficio de que trata esta Cláusula será concedido mediante
a comprovação, pelo en2psegado da efetiva utilisloão doa eerviooe de 
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Pessoal de Nível Superior
Maior Salário 	
Menor Salário 	
Maior Remuneração 	
Menor Remuneração 	
Salário Médio 	
Remuneração Mádia 	

1.046.005,00
153.560,00

1.991.821,27
397.363,80
6_75.746,65
982.365,02

Pessoal de Nivel não Superior
Maior Salário 	  437.302,00
Menor Salário 	 	 66.478,00Maior Remuneração 	  805.672,91
Menor Remuneração 	  183.084,02
Salário Médio 	  288.022,78
Remuneração Média 	  418.877,91
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internamento em creche referido..
CLÁUSULA NONA - DA L;CENÇA-PREMIO
Será concedida a cada empregado do GEIPOT licença-prêmio de 30
(trinta) dias, correspondentes aos primeiros 10 (dez) anos de
trabalho efetivo, contados da data da admissão na Empresa e 15
(quinze) dias para cada período de 5 (cinco) anos subseqüentes.
Parágrafo único - A concessão da licença-prêmio de que trata esta
Cláusula será concedida em escala aprovada pela Diretoria-Executiva,
atendidas as conveniências administrativas e sem prejuízo do
desenvolvimento dos trabalhos da Empresa, podendo ser gozada em
exercícios posteriores ao deste Acordo.
CLÁUSULA DECIMA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE/PERICULOSIDADE
Quando houver laudo pericial emitido por autoridade competente
acusando a existência de insalubridade e/ou pericu/onidade em
dependência do GEIPOT, será concedido aos empregados nela /cotados o
adicional previsto na legislação vigente, enquanto durarem tais
condição.. .

O pagamanto do adicional previsto nesta cláusula não desobriga
o GEIPOT de procurar sanar a.' causas da insalubridade/periculoeidade.
5 29 - Os exames periódicos dos empregados que percebem o adicional
de insalubridade estarão direcionados também para o diagnóstico, das
moléstias a cujo risco se encontrem submetido..
5 39. - A empregada gestante que perceba adicional de insalubridade
será permitida a remoção para outra dependência não-insalubre, tão
logo o GEIPOT por ela seja notificado do estado de gravidez, com a
ceweaçáo'do pagamento do adiciona/ a partir dá data de sua remoção.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - AUXILIO-TRANSPORTE
Para ressarcimento das despesas no deslocamento residência-trabalho-
residência, o GEIPOT pagará, na vigência deste Acordo, ao. 'sauí
empregados, até o dia 5 (cinco) 'de cada mês, auxilio-transporte, fia_
forma e valor que constou do Acordo Coletivo de Trabalho, firmado
entre a Empresa e o CONDSEF para' o ano de 1991 e reffeetivo Termo
Aditivo.
5 le - Dado o seu caráter indenizatório, o auxilio-transporte não
integra o salário dos qua o percebam.
5 2 9 - O , auxilio-transporte previsto nesta cláusula não será
cuoulativo com . o benefício do vale-transporte de que trata a Lei du
7.418, , de 16.12.86, alterada pela Lei n 9 7.619, de 30.9.87, e
respectivo regulamento, facultando-se ao empregado a opção pelo
benefício que julgar mais conveniente.
5 3. - Caso ó **Pregado faça opção pelo recebimento do abono
pecuniário relativo As féria., fará jus ao auxilio-transporte ou
vala-transporte na mesma proporção dos dias convertidos em abono.
5 4 9 - O GEIPOT não efetuará desconto relativo ao vale-transporte ou
auxilio-transporte no salário dos . servidores.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA , DA LICENÇA-ALEITAMENTO
Fica assegurado à* servidoras da Empresa, após o término da licença-
maternidade, conforme previsto nos arts. 57 e 58 do Regulamento de
Pessoal, o período de 14 (quatorze) dias para aleitamento materno.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCE/RA - DAS FALTAS PERMITIDAS
Pica assegurado a todo servidor da Empresa o abono de 5 (cinco)
falta. anuais.
Parágrafo único - O GE/POT abonará as faltas ao trabalho dos
Delegados Sindicais eleitos, bom ,cone da Diretoria da ASSERGE, nas
ausências para, participação em cursos e endontroe sindicais, ou de
associações de servidores, limitadas a 12 (dose) por ano, nestas
incluídas as de que trata o "caput".
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUXILIO REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO
O GEIPOT fornecerá aos seus empregados, durante a vigência deste
Acordo, a titulo de ajude-alimentação, de caráter indenizatório e de
natureza mio-salarial, até o dia 5 (cinco) de cada mês, 22 (vinte e
doi.) tiquetes-refaição/alioentação no valor unitário de Cr$ 1.392,00
(um mil trezentos e noventa e dois cruzeiros reais), corrigidos
mensalmente polo , índice "alimentação fora do domicilio", publicado
pela Companhia de Desenvolvimento do Planalto Centra/ - CODEPLAN, do
Governo do Distrito Federa/ - e, na sua indisponibilidade, pelo
IGPM/FGV, devendo o reajuste vigorar no mês subseqüente ao da
divulgação do referido índice.
Parágrafo único - Sobre o beneficio do "caput" deeta cláusula não
indidirá nenhuma parcela de dendonto parar. servidor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ASSISTÊNCIA A SAÚDE
Fica assegurada *.ianutenção do atendimento de assistência à saúde a
todos os servidores e respectivos dependentes, inclusive o cônjuge ou
companheiro/a.
CLÁUSULA DECIMA SEXTA - PIANO DE CARGOS, SALÁRIOS, VANTAGENS E
BENEF./CIOS (PCSVB)
O GEIPOT elaborará e implantará o novo Plano de Cargos e Salário.,
Vantagens e Beneficies - PCSVB, no ano de 1994.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ADICIONAL NOTURNO
A jornada de trabalho em período noturno, assim definida aquela
prestada entre ai vinte e duas .horas de Imã dia e as cinco horas do
dia seguinte, será remunerada com acréscimo de 20% (vinte por cento)
nobre o valor da hora diurna, ressalvadas as situações mais
vantajosas previstas em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA.- LICENÇA PARA ASSISTÊNCIA A FILHOS ADOTIVOS
Durante a vigência deite Acordo, o GE/POT assegurará licença
remunerada de 15 (quinze) dias corridoà, a contar da data do Termo de
Adoção, às servidoras que adotarem crianças com idade de até 2 (doi.)
anos.
Parágrafo único' - A adoção deverá ser comprovada junto ao órgão de
pessoal da Empresa, de acordo dom a legislação vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CONCESSÃO DE UNIFORMES
Os servidores que executam funções que exigem uno de uniformes ou
proteção especial receberão 2 (dois) jogos do meio a cada ano.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ANTECIPAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE NATAL
O GEIPOT pagará, em junho de 1994, a la (primeira) parcela
correspondente e 50% (cinqüenta por cento) da gratificação de Natal
(13 9 salário) a todos os servidores.
Parágrafo único - Durante a vigência deste Acordo Coletivo de
Trabalho, o GEIPOT, mediante solicitação do servidor, pagará aos
funcionários que entrarem em gozo de férias no primeiro semestre a
parcela mencionada no "caput" da presente cláusula, junto com o
adiantamento de féria..
CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE
ACIDENTES
O GEIPOT deverá assegurar o funcionamento da CIPA, para atuação em

suassuas diversa. unidades.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - ABRANGENC/A DA NORMA COLETIVA
O GEIPOT estenderá a todo o seu corpo funcional as vantagens deste
Acordo Coletivo, garantindo-se todos os benefícios e direitos
contemplados no PCSVB e no Regulamento de Pessoal vigente.
CLÁUSULA VIGÊSIMA TERCEIRA - VIGÊNCIA DA NORMA COLETIVA E DA DATA-
BASE DA CATEGORIA
A norma coletiva terá vigência ao 1 (um) ano, a iniciar-se em 1 9 dejaneiro de 1994.
Parágrafo único -Os beneficio. deste Acordo terão validade até a
assinatura do Acordo Coletivo para 1995.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - LIBERAÇÃO DE DIRETORES DO SINDSEP 	

.
Os eervidoree do GEIPOT, investido. , no cargo de .Diretor do SINDSEP,
serão liberados pela Empresa, para o exercício da função sindical de
acordo com a legislação vigente.
CLÁUSULA VIGESIMA QUINTA - SEDE PRÓPRIA
O GEIPOT envidará esforços no sentido de retornar à sua Sede própria,no SAS, quadra 4, Bloco G.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DIVULGAÇÃO DA NORMA
A norma firmada será publicada no Boletim Informativo do GEIPOT.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÁTIRA - FIRMAS
Este Acordo será firmado em 5 (cinco) vias de igual forma e teor,
pelou representantes legai. do GEIPOT e do SINDSEP, na Presença das
testemunhas abaixo nominadas e assinadas.
Branilia-DF,31 de janeiro de 1994 	 .

RILSON CARNEIRO RAPOSO	
.
ANTONIO CARLOS FIRMINO

	

Diretor-Preaidente do GEIPOT 	 Diretor do SINISSEP
-

TABELA SALARIAL VIGENTE 	
.

NÍVEL	 SALÁRIO	 NÍVEL.Al 	 	 66.478,00	 Fl 	A2 	
AS 	 	 68.838,00	 92 	

A4 	 	
71.281,00	 F3 	

	

73.812,00	 94 	AS 	 	 76.432,00	 F5 	
A6 	 	 79.145,00	 96 	Al 	 	 81.955,00	 F7 	A8 	 	 84.865,00	 113 	BI 	 	 87.877,00	 Gl 	
B2 ....... .........	 90.997,00	 G2 	B3 	 	 94.227,00	 G3 	B4 	 	 97.572,00	 04 	55 	  101.036,00	 05 	B6 	  104.623,00	 G6 	57 	  108.337,00	 07 	138 	  112.183,00	 G8 	Cl 	  116.166,00	 H/ 	C2 	  120.289,00	 H2 	C3 	  124.560,00	 H3 	C4 	  128.982,00	 H4. 	
C5 	  133.560,00	 H5 	CO 	  138.302,00	 116 	C7 	  143.212,00	 117 	
C8 	  148.296,00	 H8 	Dl 	  153.560,00	 Il 	
D2 	  159.011,00	 12 	
D3 	  164.656,00	 13 	
D4 	  170.502,00	 14 	
D5 	  176.554,00	 15 	
06 	  182.822,00	 16 	
D7 	  189.312,00	 17 	
D8 	  196.033,00	 18 	El 	  202.992,00	 Jl 	
E2 

	

210.198,00	 J2 	

	

217.660,00	 J3 	

	

225.387,00	 J4 	

	

233.388,00	 J5 	

	

241.674,00	 J6 	

	

250.253,00	 J7 	

	

259.137,00	 J8 	

(Of. s/no)

Biblioteca Machado de Assis
Completo acervo das publicações da Imprensa Nacional
e de obras raras de inestimável valor histórico e literário.

Horário de atendimento: das 7 et 19 horas.
Informações . IMPRENSA NACIONAL SIG, Quadra 6, Lote 800. CEP: 70604-900, Brasília, DF.

Telefones: (061)313-9600, 313-9601 e 313-9602

E3 	
E4 	
E5 	
ES 	
E7 	
E8 	

SALÁRIO
268.337,00
277.863,00
287.727,00
297.941,00
308.518,00
3/9.470,00
330.81/,00
342.555,00
354,716,00
367.308,00
380.348,00
393.850,00
407.832,00
422.310,00
437.302,00
452.826,00
468.901,00
485.547,00
502.784,00
520.633,00
539.116,00
558.254,00
578.072,00
598.594,00
619.844,00
641.848,00
664.634,00
688.229,00
7/2.661,00
.737.960,00
764.158,00
791.285,00
819.376,00
848.464,00
878.584,00
909.774,00
942.071,00
975.514,00

1.010.145,00
1.046.005,00

DEMONSTRATIVO DE NÍVEIS DE REMUNERAÇÃO GLOBAL



dIr"
	

-111111,	 -	 7f

163.744.989
94 698 927
,69.656.452

449 006 041
117 940 295

357:722.144
2 269 lup

'394.512.772

169 492 47P
794.159264

976 668 1179 

t 539 spe âme 

-7.465.03r
11 117 

7.476.118

9410 P4i 

i 90, 441 251 

8+Mivele
P. 499 695 
55.598.18*

12.576.188
36 194 719
024.251 319

976 668 079

13,287.894
IR 641 192

036 970 106

t 991 949 241

APLICACCES DOS RECURSOS
Obras em andamento
Investimentos diretos
Menos, Recuperado de custos
Liquido de investimentos diretos
Encargos financeiros - Serviço
da divida

904 894 631	 141 111 506
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Ministério de Minas e Energia

9ALANCO PATRIMONIAL
ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1992
(Com valores comparativos em 31 'de dezembro de 1991
• eXp resso*m dólares horte-ameriCanos - Nota 0)

SECRETARIA DE ENERGIA
Itaipu Elinacional

RALANCO PATRIMONIAL
ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1992
(Com valores co aaaaa tivos em 31 de d 	 aro-de 1971
• expresso em dólares norte-americanas - Nota GE)

ATIVO
1990

CIRCULANTE
5I890868EL
Caixa e bancos
	 11 466 1112

VALORES A RECEBER
Contas a receber-Contratos

'de prestado de serviços
	

4.339.738.564
Contas a receber-Diversos
	

11.760.741
Obrigas/5es • empréstimos a. receber
	 9 116 939

4 36* 836 944

REALIZ4VEL A LONGO PRAZO
	 4.379 303 1174

'Contas a receber - Contratos de
prestação de servicos	 39.611.524
Obrigaç5es e empréstimos a receber	 6.660.786
AlmOxarifados	 21.434.566
Valores a recuperar	 4 037 979 

71 944 799 
WEIULTADO A COMPENSAR (Nota 06)
De eXercicios anteriores	 328.625.859
Do exercicio corrente 	 (63 16* 069) 

PERMANENTE - IMOBILIZADO

	 PAN 463,856 

311005 EM ANDAMENTO	 .
Instalades para Produção hidráulica
c rrr %formação e áanobra 	 3.300.619.661
Equipamentos eletromecinicos

1.750.636.736

PASSIVO
1941	 1.9111 	 1991	 . 

CIRCULANTE	 .
Empreiteiros, fornecedores e outros 	 168.513.970	 118.606.177

	

Pf AP& 941	 Salários e obriga045 sociais	 , 52.697.225	 38.160.142
Empréstimos e financiamentos
(Nota 414)	 9.942.963.831	 8.676.758.371

	

2.811.836.911	 Muçum/mio e r e rrrr ci•ento

	

3.602.658	 (Nota 116)	 681.736.743	 591.314.521

	

199 141	 Retendes contratuais em garantia	 •	 HM .11	 477 liG 

	

O 1111 1110 990	 10 716 P96 726 	 9 416 711 6611 

	

P 016 46* 163	 EXIONEL A LONGO PRAZO
Outras obrigados sociais	 41.563.1121	 34.678.87*
Empréstimos • financiamentos
(Nota 04)	 8.660.133.334	 8.231.4416.932

	

6.416.261	 Remunerado e rrrrrr cimento

	

21.282.368	 (Nota 86)	 Pda. 962 767  . P9I 761 421 

	

4 017 979	 8 964 566 PP4	 G SAG 207 211 

	

31 916 669	 PATRINCNIO LIQUIDO
Cap ital (Nota 05)

	

307.125.869	 Centrais Elétricas brasileiras S.A.

	

01 499 99*	 - ELETROBRAS	 50.660.1106	 541.166.6111

	

3PR APN nI9	 Administración Nacional de
Electricidad - ANDE	 .96 6 666	 4

	

..	 66 	 4 ima Ima 

	

um 888 abo	 um.....~. 

3,303.381.399

1.754.5611.583

1

Outras instalada% para produção,
t 	 Do e manobra	 61111,931.829	 651.096.14S
Instalações em geral	 198.706.1124	 197.1163.375
Custos a distribuir (Nota *3) .	 19 531 787 142 	 17 663 1145 •34 

	25.476.755.412	 23.569.946.539
(-)VARIACCES CAMBIAIS
	

(5./47.583.574) (4.496.570.568)
(-)AMORTIZACCES DE EMPRéSTIMOS
EWIRANC/AMENTOS (Nota 116)
	

(5.180 UR 467)  (4 009 4041 107) 

	

15.141 11113 431 	 14 871 955 644 
letal - US$
	

19.859.797.146
	

18.1711.978.274 Total - US$	 19.051.797.146 18.670.9762.274

•

DEMONSTRAM DA CONTA DE EXPLORAM'
ENCERRADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 1992
:Com valores comparativos em 31 de dezembro de 1991
• ex aaaaa o em dólares norte-americános - Nota 116)

1990
RECEITA
Receita decorrente dos centrates
de prestação doa- serviços de
eletricidade
Empresas brasileiras
,Entidade• aaaaa dai*
Total da receite
MENOS)
CUSTO DO SERVICO DE ELETRICIDADE
ReOuneração e ressarcimento is altos
partes contratantes é ás partes que
constituem a ITAIPU
Rendimentos de capital
Rogalties
Ressarcimento de encar gos de
administrado e superVido
Remuneração por cessão de enereia

Amortização de emprestinos e
financiamentos
Encargo, financeiros de empréstimos
e financiamentos
Despesas de exploração
Despesas de operação
Despesaas de manutenção
Gastos de administrado
Sistema comp lementar de previdência
social
Serviços auxiliares gerais
Serviço de apoio ope?acional e seguros

Total do cdsto do seáiso
de eletricidade

RESULTADO DA CONTA DE EXPLORAM

•
DEMONSTRAM DAS ORIOENS E APLICACSE5 DE RECURSOS
PARA O ANO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1992
(Com valores c rrrrrr tive% em 31 de deiembro . de 1991
▪ ex rrrrr o ewe dólares norte-a•ericanos - Nota ft)

199P

63.100.009

Outras aplicadas
	 	

7.632 776	 Aumento do realizável • tango prazo 	 46 mi imm  _atam"
17.313.008	 Transferênclas.de lon go para
59.734.667	 curto prazo

Eoprésti•os e financiamentos 	 296.227.167	 . 646.971.725
Remunerado e ressarcimento 	 IP 963 APP	 19 064 410 

329.190.789	 679:836.153

Total das Ap licações	 887.041.264

Excesso de recursos obtidos sobre às
recursos ap licados, representando
aumento do ca p ita/ circulante
	

160.263.112	 593.456.206

7.838.596
15.662.817

176.798.687

17.501.428
12.617.493
P1L998 147

753 7116 368

2.379.520.432

ORIGENS DOS RECURSOS
Resultado da conta de exploração
Amortização de empristimos • .
financiamentos demonstrados na

	

2.406.029.178
	

2.440.592.049
	

conta de exWIOracto

	

3A, 651 961	 19'196 426 
	

Resultado da conta de explorado

	

2 442 680 441	 P 479 190 415 	 ajustado
Aumento no emi g ivel a longo prazo
Outras obelgades sociais
Remuneração e ressarcimento

•

ttit 

(21.444.441)

	

12.000.000	 12.7110.910	 Total das Origens	 1.647.304.270	 2.618.047.131

	

163.490.445	 172.742.630

15.603.931
18.541.629
0/ 304 561
039 110 572

2.500.6E12.445

1.424.390.725.

63.160.009
	

(21.499.990)
a

Variação no cap ital circulante
- Ativo circulante
- Passivo circulante

Aumento do capital circulante

As notas ex p licativas são parte integrante das demonscraCões contábeis.

	

1.535.845.913	 1.411.125.22e

	

1.375.579.981	 817.366.022

168.263.1112 	 573.656.266

.	 •	 .
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Econômico-Financeiro dos Bens Patrimoniais está p rocedendo os devidos
levantamentos físico/contábeis de modo a possibilitar a transferência
dos bens e instalaçôes aos operado para as contas definitivas do
imobilizado.
NOTA 84 - EMPIUSTIMOS E FINANCIAMENTOS:
Os em p réstimos e financiamentos expressos em dólares norte-americanos,
conforme demonstrado no Quadro I, encontram-se devidamente atualizados
e acrescidos dos Juros e demais encargos incidentes, com taxas, na
sua maioria, variando de 3,12 a 11,75 p or cento anuais, de acordo
com as condirôes contratuais.
Os em p réstimos e financiamentos em cruzeiros, contratados com cláusula .
de reajuste monetário, ' gado atualizados de acordo com as cláusulaa,
contratuais, observado o disp osto na leg islarão vigente.
NOTA 85 - CAPITAL:
De acordo com as disposides contidas no Tratado e em seu Anexo A -
Estatuto, o cap ital, e quivalente a US$ 160 milhôes, vi g ente em 13 de
agosto de 1973, data da troca dos Instrumentos de Ratificação do
Tratado, p ertence, em partes iguais e intransferiveis. à Centrais
Elétricas Brasil •	 S.A. - ELETROBRAS e I Administración Nacional de,
Electricidad - ANDE.
NOTA 06 - CONTA DE EXPLORAÇÃO: 	

oO Tratado de ITAIPU, em seu Anexo C - Bases Financeiras e de Prestado
dos Serviços de Eletricidade, estabelece que a Conta de Ex p loração é
rep resentada pelo resultado anual, entre a Receita e o Custo do
Servira de Eletricidade, apurado conforme critérios mencionados nas
alíneas seguintes:
a) Receita
Decorrente dos contratos de p restação dos serviços de eletricidade
firmados com entidades com p radoras do Brasil e Paraguai, conforme itaa5
IV, do Anexo C, do Tratado, deve ser igual, em cada ano, ao Custo Ocks
Serviço de Eletricidade. 01
As Altas Partes Contratantes, para cada quilowatt de p otência colocadcpg

disposido das entidades comp radoras. brasileiras e p araguaia, -fixam.,
tarifas p rovisórias de conformidade com as condida% estabelecidas opal
contratos.
O) Custo do Servido de Eletricidade
De conformidade com o	 item II/. do Anexo C. do Tratado e as Notas
Reversais 11°. 63 e 04, de 28 de Janeiro de 1996, trocadas entre os;
Ministérios das Raladas Exteriores do Brasil e do Para guai, o Custo do- ,

" Serviço de Eletricidade é com p osto dos seguintes itens:
1) Anexo C do Tratado
- Remuneração e	 R aaaaa cimento às Altas Partes Contratantes, à
ELETROBRAS e à ANDE, Partes que constituem a ITAIPU, a saber:
. Rendimentos	 de Cap ital - Doze	 p or	 ceeto ' ao	 ano	 sobre .a
participação da Centrais Elétricas Brasileiras 	 S.A. - ELETROBRAS e
da Administrición	 Nacional de Electricidad	 - ANDE no capital'
integ ral izado.

Rogalties - Calculados na base de 650 dólares norte-aeericanos por
g igawatt-hora gerado e medido na Central Elétrica, não devendo sar
inferiores a 18 milh5es de dólares por ano, à razia da metade para
cada Alta Parte Contratante.
• R aaaaa cimento de Encargo% de Administrarão e Sup arvisio - Calculado .
na base de 50 dólares norte-Americanos por g i g awatt-hora g erado e.
medido na Central Elétrica, devido à Centrais Elétricas Brasileiras,
S.A. - ELETROBRAS e à Administración NaCional de Electricidad - ANDE,:
em partes iguais.
- Remunerado p or Ceado de Energia - Calculada na base de 304 dólares'
norte-americanos por g igawatt-hora, cedido de uma para outra Alta, Parte
Contratante.
▪ Encargos Financeiros de Emp réstimos e Financiamentos - R aaaaaa ntam os
montantes p agos e os vencidos e não p agos às aaaaaaaa e instituicães
financeiras no Brasil, no Paraguai e em outros países,  observado o dis-
posto na	 Nota 04, bem como os encargos sobre as parcelas vencidas e	 g
não p agas a titulo de remunerado e ressarcimento.	 z
- Amortizado de Em p réstimos e Financiamentos - O valor apresentado
está limitado p elo montante de recursos . li quidou p rovenientes dos roo-,
tratos de prestado dos serviços de eletricidade (Recaita), e 	 -.a	 ,
à p arte das obri gadas contratuais amortizadas noexercício, m,as,
vencidas e não p agas, a empresas e instituir/les finaeceiras no Brasil,
no Paraguai e em outros países, imp licando. de acordo com as normas em--; o
tabelecidas no Tratado e em seu Anexo C e. de conformidade com a
técnica contábil ap licada para este item, que idêntico valor seja re-
p resentado como redução do custo do Imobilizado Permanente.
- Despesas de Exp loração - São constituídas de todos os gastos
imputáveis à p restação dos servidos de eletricidade, incluídos os
g astos diretos de op eração e de manutenção, gastos de administrarão •
g erais, além de seguros contra riscos dos bens e instaladas da ITAIPU,
Neste exercicio, visando ade quar a contabilizado dos custos ao
orcamento ap rovado e, ainda, considerando que todas as unidades
entraram em o perado, foram apropriados k canta de ex p loração 70% Ooa-
gastos indiretos de administrarão. Os 360 remanescentes, aaaaa nacaram
ap rop riados como custo de obras.
- Resultados a Com pensar - Compreende o resultado da Conta de
Exp loração com p osta do montante diferido até o exercido de 1991 dos
Rog alties e da Remunerarão por Cessão de Energ ia, bem como despesas,
p rovisionadas a lon go prazo.
2) Nota Reversal nm 03
- Os valores	 dos	 Rogalties,	 do R	 imanto de	 Encargos de,
Administração e Su pervisão e da Remuneração p or Cessão de Energia',
calculados de acordo com o anteriormente mencionado, excluídos os
rendimentos de capital, foram multi p licados neste exercicio , se/o fator
de 4,66 (quatro inteiros) e mantidos constantes, conforme fórmula
estabelecida na Nota Reversa) n° 03, de acordo com os se guintes fatores
de ajuste:

Fator	 Fator
ang_	 prioinal Aiustado 

1987	 3,58 
1988	 3,66
1989	 3,74	 4,20167

3,82	 4,48667
3,90	 4,69228

1992	 4,00	 4,91884 (%)
(e) - Fator estimado com base no indica de inflação para outubro
de 1992 do Industrial Gond. • p ara novembro de 1992 do Consuaer erices.

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSIRACUS CONTABEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1992

NOTA 01 - A ENTIDADE:
Criada pelo Tratado de 26 de abril de 1973, assinado com i g ualdade de
direito. e obrigadas entre a Re pública Federativa do Brasil e a
República do Paraguai, com i gual p artici p ação de cap ital, p ela Centrais
Elétricas Brasileiras S.A - ELETROBRAS e p ela Administracián Nacional
de Electricidad - ANDE, com sedes localizadas em Brasil!, - Brasil e em
Assuncio - Parag uai. Tem como objetivo o a p roveitamento hidroelétrico
dos recursos hídricos do Rio Paraná, p ertencentes em condominio aos
dois países,  mediante a construção e a op eração de uma Central Elé-
trica, coa 18 unidades geradoras instaladas de 12,6 milhEes de KW •
p roducio de, a p roximadamente, 75 bilha.. de (Oh/ano.
Iniciou suas atividades em 17 de maio de 1974, data oficial de sua
instalado, e no dia 25 de outubro de 1984, foi inaugurada,
oficialmente, a Central Elétrica de ITAIPU, com a entrada em operado
de 2 unidades g eradoras em fase experimental, estando desde maio de
1991 com suas 18 unidades em operação.
Regida pelas normas estabelecidas no Tratado, e nos seus Anexos abaixo
referidos, tem como ór g ãos da administrado a Conselho de Administrarão
e a Diretoria Executiva, p ossuindo am p la isencio tributária no Brasil e
no Paraguai.
Anexo A - Estatuto - Reformulado a p artir da Nota Raversal n° 1 de 14
de maio de 1991, levando em considerado p rinci p almante a ade quarão da
estrutura organizacional à fase ti p icamente de o p erarão e manutenção dá
hidroelétrica, iniciada ap ós a entrada em o perado da última unidade
geradora, foi im p lantado a p artir de 17 de maiode 1992, bem como o
Regimento Interno, Manual de Or ganizado, Re g ulamento de Pessoal e as
Normas Derati de Licitação, a p rovado', p elos órgãos de administração.
Anexo II - Descrido Geral das Insta/ad. Destinadas à Produção de
Energia Elétrica e das Obras Auxiliares.
Anamo C - . 	  Financeiras e de Prestarão dos Serviços de
Eletricidade.
NOTA 62 - SUMARIO DAS PRATICAS CONTABEIS.
Para a contabilização das o peradas, a Entidade adotas. disposiOas
e specificas estabelecidas no Tratado, nos seus Anexos e demais atos
oficiais, bem como os p rinci p ios básicos de contabilidade geralmente
aceitos, registrando as sutades patrimoniais conforme o regime de
competincià do. exercício.
As p ráticas contábeis mais relevantes, para re g istro das transadas •
caerades econômico-financeiras, estão resumidas nas alineas'a seguir
discriminadas e na Nota 66:
a) Moeda de Referência p ara Reg istro das Transadas
• contabilizado das operadas e ap resentação das demonstraçôes
financeiras, é adotada, como referência, a moeda dos Estados Unidos da
América.
As tiansadas e operadas econômico-financeiras, 	 realizadas nas
di 	 ' moedas,	 têm	 seus valores	 convertidos p ara	 o dólar
norte-americano, cem base nas taxas do sistema cambial oficial dos dois

• , de acordo com os seguintes critérios:
Obrai em Andamento - A taxa do último dia do mis anterior àquele em
que o. custos de construção foram incorridos.
Capital - As taxas em vi gor nas datas de sua integralização
Emp réstimos e Financiamentos -
Contratados' em cruzeiros - São atualizados mm conformidade com os
indicas contratuais e convertidos à taxa de câmbio vi gente no fim de
cada mis do ano civil.
Contratados em Outras moedas - à taxa em vi gor no fim de cada mis do
ano civil.
Demais Ativos e Passivos - A taxa vigente no fim de cada mis do ano
civil.
Os Ganhos e/ou Perdas Cambiais decorrentes dos critérios de conversão
anteriormente descritos sio a presentados como custos de Obras em
Andameoto.
As Receitas decorrentes dos contratos de p restação dos serviços de
eletricidade, sio calculadas e contabilizadas em dólares
norte-americanos, e os valores das faturas a elas p ertinentes são
recebidos em cruzeiros e guaranis, e quivalentes aos montantes faturados
em dólares, às taxas vigentes no dia anterior ao do recebimento.
As Desp esas de Exp loração sio convertidas às taxas do último dia do mês
anterior à quele em que do incorrida,.
b) Custo das Obras
As ap licaçignioas obras, relativas à a quisição. construção, montagem e
en g enharia,	 incluindo gastos com adeinistracão geral, encargos
financeiros incidentes sobre recursos de terceiros e gastos
p ré-operacionais de mobilização e treinamento de pessoal, sio
contabili aa 4 a i em Obras em Andamento pelo princip io do custo histórico.
A. receitas e a. rastituides obtidas em fundo de isendSes e
beneficio, fiaçaii, relacionadas com as obras, são contabilizadas como
redução dos custos,

'NOTA 03 - CUSTOS A 11ISTRIOUIR:
Reg istra os custos incorridos com as Obra, da Central Elétrica, cujos
montantes estilo a seguir demonstrados:

199P 	 1991 
Canteiro de farviços	 . 944.059.401	 949.374.557
Encargos financeiros	 15.563.764.110	 13.732.611.288
Consultoria de en g enharia	 1.579.814.605	 1.537.228.643
Gastos de administração	 986.480.460	 963.069.497
Gasto, p ré-op eracionais	 73.383.481	 73.470.232
Outros	 384.285.705	 477.091.417

19.531.787.162	 17.663.845.634

De acordo com a nova estrutura or g anizacional., adequada à fase
tip icamente de o perado e manutenção da hidroelétrica, foi criada pelos
órgãos de administrarão a Divisão de Controle Econômico-Financeiro dos
Bens Patrimoniais, que além de realizar o controle financeiro dos bens
patrimoniais, tem as se guintes p rinci pais atribuídas:
. Elaborar e atualizar o manual p ara cadastramento dos bons;
. Determinar as unidades de adição e retirada:
. Elaborar o ommorial descritivo da propriedade,
. Preparar os critérios de rateio e distribuição dos centros de custo;
. Efetuar os ajustes rontabeis que PO aaaaa advir dos bens móveis.
Em atendimento	 às	 suas	 atribuir/5es,	 a	 Divisão	 de Controle

fit

1
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lUADRO I	 a!,3EMONSTRACK0 DOS EMPRiSTIMOS E FINANCIAMENTOS oinhas de Crédito 	 Montante da olvida mi	 s-	 1

	

Moedas de Orle.. 	 Equiva190.	 31 de desembro

	

Total 	 te. em USA - (11211 Milhar..) (P) 	 .~2jEjtjutp_agj8.ge,ljjaa	 1

	

Moeda(3) (Fm milhares) milhares(1) 	 1990 1air./2 Ilumina 2~142
1CONTRATOS GARANTIDOS PELA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	

1991 

ECF 392/75	 Cr$	 19.857.0911.183	 1.682.994	 69.496	 55.268	 1985	 2623	 Trimestral'
I

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETRO8RdS

	

Cr$	 26.786.841.497 2.162.409	 1.929.296	 1.979.242	 MO 21123	 ManualECF - 1148/90

	

Cr$	 444.926.245	 35.917	 7.2E18.150	 6.811.897	 1992	 2823	 Mania)ECF - 1141/98

	

Cr$	 267.969.861	 21.632	 55.686	 -	 1992	 1997	 Mensal
Banco de Desensolvimemto do Estado de SB° Paulo S.A.- 8ADESP cri
FINESP - 848/77	 25.7911.468	 2.082

37.119	
1.422	 1985 1997	 Mensal

-
illí

ECF - CESSAD BNDES

	

Cr$	 459.896.758	 1:::::	 13.465	 1989	 1998 	FINESP - 050/78 
. Caixa Econbeica Federal - CEF	 Cr$	 5	 18.655	 911	 1784 19	 TritDe. 24.01.82	 .1	 911	 me.ral

14Banco do brasil S.A. - Grand Case. USADe 26.84.79

	

USA	
MAM	 11~	 53.922	 52.673 1985 1943 12

	

120.888	 128.11110

	

97.607	 94,544 1987 1995	
::::z1

lieDe 85.81.81
1Jeutiche lank AG - Alemanha	DM 	 389.280	 192.169	 165.379	 162.224 MI 1998 SemestralDe 19.62.79

De 19.82.79	 62.648	 25.864	 25.493	 19

	

DM	 108.8011	 119	 1998	 Semestral .1

iCitibank, N.A. - EUA	 .

'Banco do Nordeste do Brasil S,A. - 11191
De 27.11.78

Linha 11
De 18.67.78	 USA

	

Cr$	 1.317.992.461	 S86.317

	

75.81111	 75.808	 14.283

41.246

	

41.995	 1989 1999 Mensal-

13.969 1984 1990 Semestral
111

	

Cr$	 193.114.083	 15.589	 23.444	 19.364	 11117 28111	 Mánsil8. 17.12.81 .

	

Cr$	 987.316.284	 49.968	 1...735	 1.484	 1986	 1997	 Mensal.
-De 30.86.81	 .• Cr$	 22.693.127	 1.832	 1.314	 1.075	 11111 1997 ~MalDe 10.12.81
419,211.44.83	 Cr$	 39.879.397	 3.219 '	 3.7241	 3.011	 1987	 1997	 Mensal	 11

	

,M14.84	 .	 Cr$	 159	 19.129 1988 1118 ~41De 24
24 14.12.87	 •	 Cr$	 1,458	 2::::: 4.838 4981. 1998 Me91491
09 . 15.12.88	 •	 Cr$	 511.874.725	 4.107	 1.341	 1.983	 1910	 1997	 Mensal
benccPda Ama:anta-S.A. - RASA
O. /C12,711	 Cr$	 90.316.223	 7.29i	 14,849

	

"	 12.022	 1989 1999 Mensal

De 12.12,88	 Cr$	 2::::; '

	

:::::	 8.1115 19,9 1999 14~1
De 29.111.85	 Cr*	 313.994,949

	

72.176.621	
6.849	 19119	 1998	 	

84nco-Résionel de DesenVolvimento do Extremo Sul - ORM

	

2.581	
16.385	 1983	 1999 Menal,sDe-38.11.78	 Cr$	 82.788.294	 6.683	 11.669

De 27.12.79 Cr$

	

Cr$	 31,147.438

	

3	
2.514

	

. 4.:::	

2.294	 1991 1911 14.4541
4.877 1998 1111 Mensal

	893 1996 1994 Mensal	 .1De '27.12.79	 Cr$

De 38.05.18

D2 25.11.86	 Cr$	 33.446.299	

2.874

	

1.7f.4	
171.;	

6.686 1998 MO Mensal

	Cr$ 	 35.597.119	 1.541	 1998 1995 MentiaDe 30.65.88

	

'De 11.11.80	 Cr$	 148	 147	 1991	 811911 Mensal
De 22%94.83	 Cr$	 9.	 4.285	 3.621	 1988 1998 Menial	

/
De 18.12.87	 Cr$	 1.164	 1.591	 1991	 1999 Mensal
De 22.47.88	 Cr$	 13.389.791	 1.881	 833
lance Nacional de DesuOolvieento Econ8mico • Social - BNDES cr$

	

16.594	

723	 199/ 2446 Munia)

	

Cr$	 5.982.344.465	
6.8511	 14,885	 1910	 1997	 TrimestralDe 22	 4	,12.78,	 84.849.579

.	 TrimestralDe 84.89.81	 Cr$	 175.331.722.	 1576.842	 1987	 1997	418.281	 532499

	

14.154	 31.1161.	 24.1144	 1911	 1999 .TrimestralDe 14.12.84
De 14.62.86	 Cr$	 75.276.156	 6.076	 3.018	 2.749	 1987	 1994	 1emestr-I

	

13.1162	
3 1918 1	 Muna.)naalDe 14.12.86	 Cr$	 735.569	 59	 4

	

Cr$	 188.791.743	 15.2411	 18.453	 1991	 1999	 MensalDe, 16.12.87	 . 
.D. 94:10.88	 .	 Cr$	 .	 22.555	 2 , 239.645	 215.965	 1912 1998 Mensal

Deutsch, Bank,Comp agni. Financiére Luseebours - Lux.mburgo 	 .	 .
De 05.82.79

	

USA	 75.81111	 75.888	 22.295	 21.1116	 1985	 1991	 eeee itralLinha 11	 -
Linha C	 USA	 54.840	 511.6118	 29.187	 27.751	 1985	 1994	 Semestral

Be 19.112.79	 .	 DM	 21:	 161.996:	 168.344i" 1989 1998 BemeftralKreditanstalt 9ur 1119deraufbau - Alemanha

-banque da Paris et des Pays- gas - Franca	
261.680

FFDe 20.82.79	 613.474	 111.887	 75.813	 198.311	 1989	 1998 '. bémeetral
Ian que Francais Ou C. Exterier - Franca 	 •
De 26.62.79	 FF	 35.048	 1989	 1118 .8eeestral
Seis. 'link CorPeration (0 	 1 5"A	 Panam 	 .
0, 82:07.18

	

List48.185	 46.863 1188 1991 8.88.1..)Se.tralta Linha	 100.980	 148.008

	

US$21.317	 21.246' 1985 1998 849.4trat •2a Linke	 11111.088	 1010.1118

	

US$ 21.181	 5.388	 5.167 1184 1998 Semestral
Sois. Bank Co aaaaa tion - Suíça	

20.11811De 17:86.82

De 22.112:99	 Sw.Fr.	 157.829	 167.976	 164.544	 105.721	 1996 1999 Semestral
	Sw.Fr.	 21.181	 13.529	 14.363	 1 1116	 1913	 1194eestralDe 22.82.79	 23.184

	

Sw.Fr.	
14.564

	

241.018	 28.362	 1991 1912 SemeetrálDe 81,87.88	 15.942
De 61.67.86	 Sw.Fr.	 199.692	 137.311

	

161.728	 163.391	 191• 1999 18	
24.273 1918 1979 SemestralDe 11.12.12	 Sw.Fr.	 32.730	 22.586	 23.843

:

Sw.Fr.

	

::	

5711	 392 .	 494	 19	 gemeitralDe 08.82.12	 4.::: 1:::
92

1199 'amestrei0. 811.82.52	 ,Sw.Fr.

	

5.4117
3.458	 ::;;:	

3.959
2.819	 2,915	 1990 1992 lemeitralDe 11.12.112

. 27. :

	

28.374	 19.51•	 28.593	 21.883	 1990	 1119 gemiestral02 1116.12 
De 89.06.82	 Sw.Fr.

Sw.Fr.	
2.559	 Me 1992 	

02 19.17.12	 37:::;	 2:::::	
5.589

25.252	 25.713	 199• 1999 Semestral .
De 19.07.112	 . Sw.Fr.	 2.672

	

3.886	 3.234	 3.320	 1911 0 	 1992 -Semestral
Moreno Guarants Trust Co. o/ No,.York - Inglaterra 
De 17.69.79

	

US$51.235	 41.451	 1987 1191 aa à ee trai14 Linha

	

USA	
80.881

	

::::::	 67.611	 65.582	 1987 1994 Semestralla Linha	 88.888
112 26.11.81	 USA	 22.588	 22.5811	 18.045	 9.723	 1186	 1991	 e •	 trai1a Linha b	 '
ta Linha 8
	 USA	 -25.356 24.870 1986 1991 ~entra'

De 31.81.84	 USA	 :70::::	 11
57.588

	

18.118	 4.841	 4.779	 1984	 1992
„,.Banco de Desenvolvleunto do Paraná S,A. - PADEP

	

Cr$	 46.1146.697	 5.518	 5.248	 1916	 21100	 MensalDe 28.18.86
De 64.12.86'	 .	 Cr$	 3.782.189	 31::

	

315	 301	 1919 245111 Manoel
Coep agnielux.mburgeoise de La Dresdner Mank AO - Dresdmer	 .
bank /nternatlonal Luxemburgo
De 82.112.83	 DM	 36.490	 18.645	 25	 27	 1985 1991	 Semestral
De-64.12.95
	 USA	 46.6110	 48.111111

	

56.451	 55.273	 1991 1995 eeeee trai
The Rosal bank Of Canadá -,.. Canadá
8..27.84.82

	

US$3.814	 3.744	 1986 1994 eeeee traiLinhe A	 15.0118	 15.0110

	

US$2.534	 2.497	 1986 1998 SemestralLinha B	 11.818 •	 16.088	 .
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1
Ti.. Fuji Bani.. Limit.d - EUA
11. 2366.82	 USO	 25.845	 2560*	 6.848	 6.721 1986 1990 SemestralChartered We.t/b Limited - Inglaterra
D. 22.18.81	 USO	 25.808	 25.000	 4.502	 4.3**	 1905	 1989 amestreiCitib.nk, N.A. - EUA	 .
D. 31.05.84
Linha A	 CANA	 24,088	 18.998	 9.515	 10.495	 1986	 1992 SemestralLinha A	 USA	 59.81111	 59.091	 28.359	 24.893	 1906	 1992	 Sm/astralLinha A	 Sw.Fr.	 23.227	 15.971	 8.022	 8.193	 1986	 1992	 SMieletralLinha 8	 USO	 15.1108	 1560*	 12.742	 15.788	 1989	 1993	 8 	 estr.'De 1962.85 .	 US$	 20680	 28.888	 22:7511	 22.552 1990 1994 SmmstralDe 1762.88	 USO	 30.150	 311.1180	 34.772	 34.319	 1993	 1995 limestr.1American E	 %Maxpress /nternational	 no Corp oration - EUA	 .	 .De 21.87.81
Linha 8	 USA	 18.001	 10.008	 4.576	 4.511	 1986	 1991	 SeeeetralDresdner bank AO - Alemanha
De *262.83	 DM	 33.15*	 20.6113	 18.237	 1:1:27 19119	 1998 Seeestra/De *4.12.85	 DM	 9.001	 5.594	 7651	 83 1991 1995 SemestralWanco doiltiesil S.A.

•De 1063.82	 Cr$	 5	 -	 21.896	 18.264 1986 1990 Semestral6De 296.83	 Cr$	 7	 -	 9.715	 6.045	 1987	 1988 Unica6e 2763.98	 USA	 11,080	 11.088	 14.572	 15.251	 1992	 1997 Semestral.	 De 27.113.98	 USA	 18.080	 10.880	 21.275	 22.122	 1992	 1997	 SemestralF/NCANTIERI. - Cantieri N.vali Itatiani S.P.A. - Itália
De *164.82	 USA	 9.027	 9.027	 1.151	 2.24*	 1986	 1993	 SemestralUnion lank of Switzerland 	 Suica

' 8. 19.08.87	 Sw.Fr.	 25.110	 17.19*	 19.793	 20.616	 1992 4994	 SemestralE a r aaaa n ilraeilian Bani. Plc - EUROBRAZ	 ADe 17.08.87,	 .	 USO	 15.11110	 15.880	 1.469	 1.1161	 1992	 1994	 Semestral'Bank of América Mational Trutt and Sa y ings Association - EUADe 17.118.87	 USA	 15.880	 .15.8811	 17635	 16.888	 1992	 1994	 SemestralManco Econemico S.A.
' D. 2266.83	 Cr$	 710	 1,363	 1.088 1988 1998 MensalTi.. Royal Bani. of Canada (Barbados) Ltd. - Canadá

....	 De 27.06.83	 USA	 20.880	 20.000	 8.195	 8.028	 1996	 1991	 SemestralBanco Chame Manhattan S.A.
Dó *1.07.83	 USO	 12.081	 12.880	 3	 1.116 1996	 1991 Sm	 kr:1Banco do Eetado do Rio Grande do Morte S.A. - BANDERN •De 82.1111.83	 Cr$	 3.346	 ..	 1.787	 1.427	 1988	 1.998 .11e65a1bank of hantreal - gabam,.
De 146264,	 CANO	 19.069	 15.891	 7.438'	 8.3117 1186 1992 SemestralThe Bani. of Tokmo Limited - EUA
De 211:45.414	 USa	 40.808	 MIM*	 22.142	 21.819 1906 1992 SemestralTi.. Chi.. Manhattan Bank N.A. - Ihglaterra
De 2661.81	 US$	 48.808	 MIM	 47.779	 47.354 1909 1173 SerimstralDe 88.411.84	 CANO	 18,088	 7.716	 8.276	 9.143 1151 1193 SemestralDa 2666.85	 US$	 119.888	 117600	 139.718	 139.324 17911 1114 SemestralDe 24.04.1/5	 Fr..8	 221.164	 6.674	 8.172	 8.357	 19911	 1994	 SkimitralSarc144. 'bank Int.rnational Ltd. - Inslaterra
Se 44.11.64	 USA	 32.440	 32.8011	 37.153	 36.892 1981 1113 Sm/astral~CO NaCional S.A.	 .De 24.67.85	 Cr$	 394	 8.777	 7.875 /7•7 1118 Mensal.
De 18.01.89	 Cr$	 41.815	 26	 2.266	 1.812 1189 1111 MensalSorban Ouee'anty Trust Co.of New York • Export - laport
Bank ó/ ti,. Ueit.0 State. - EUA
De 15.41.87	 USa	 8.5**	 8.500	 4.317	 6.185 119* 1914 bimestral .Mergaei Otarantm Trust Co. of New York - EUA
be 15,11:85	 US$	 1.51111	 1.586	 779	 1.891 111* 1114 SemestralElc Elactroconsult g .P.A. ... Itália
De 18.113:114	 US$	 8.5**	 8.5**/2.	 17*

:::A:	 .'::;:; 1
	

:::: 55:::::::::De	 1146,	 USA	 5.100	 5.1**	 1791Banco do Estado de Sao Paulo - BANESPA
De 1361.84	 USA	 1.125	 1.125	 681	 A.::': 1:::' 1773 Semestral0.• '13.41.88	 USA	 1.275	 1.275	 678	 1113 	Ban que MOI - Interunion a	
114, 15.12,89	 USO	 12.***	 12.880	 14.369 ,	 14.163 1991	 1.195 SemestralSachai generale - Franca
De 86.12,e5	 Lm	 10.0e0	 18.01111	 11.529	 '11.346	 199*	 1994 aaaaa traiOUTROS, CONTRATOS
Citibank,' N.A. , Elo Paulo
De 12,11.85	 .

USA	 1.333	 1.333	 17	 315 1989 1991 AnualLloyd. bate International Ltd. - Inglaterra
Me *16760	 USO	 20.11110	 28.880	 4.704	 4.865 1985 1990 SemestralDe 2866.82	 USA	 10.111111	 11.181	 2.914	 11.884	 1956	 199*	 SemestralDe 2266.83	 USA	 14.888	 1468*	 8.260	 8.341 1.987 1991 SemestralBanco de 500tré.1 Inve.thuntos S.A.
De 82.02.87	 USA	 758	 750	 373	 645 199* 1914 SemestralLloyd. llank International 1.1.11.4 - Sio PauloDe 17.06.86	 USA	 2.849	 2.849	 1	 4 1987 1992 AnualMe 17.86.87 ,	 USA	 3.855	 3.852	 12	 1.244 1787	 /151 Di aaaaaaBanco Real S.A. - Inglaterra
ge 18.81.82	 USO	 18.***	 15.000	 2.278	 2.1116 1786 199* Sigestralge 88.18.82	 USA	 15.080	 15.41114	 4.144	 7.217	 1186	 1990 Se	 .Banco Segurai S.A.
Se 13.87.87	 US$	 374	 • 374	 248	 185 1721 417A .5.mestral.Citibank. N.A. - EUA
De 30641.82	 USO	 20.1101/	 20.***	 5.927	 5.767 1986 1990 SimmestralMAC* Nacional S.A. - EUA
11613.18,82	 U.S.	 6.1180	 6.8**	 2.482 -	 2.494 1986 199* ImmestralMarga. Ouarants Trtst Co. of New York - InglaterraDe *1.04.83	 .	 USA	 3.***	 3.1180	 1.11116	 1.828 1907 1111 SemestralCitibank. M.A. -' *mundo
4. 15.64.83	 USO	 29.680	 21.6**	 13.360	 12.971 1987 177/ Semestralbioco do Brasil S.A. - Rio de Janeiro
Anise 3153/16	 USA	 - -	 -	 6.840.465 5.749.712	 -Aviso 11836/9 de 26/08/92	 CR$	 537.748.1141	 43.572	 116.154PROVIM PARA ATUALIZACAO MONETARIA	 	 --Fl." --71.401-TM, a 1 dos Empréstimos e Financiamentos	 7.138.921 111.602.997 16.9411.164
~04: Parcela a Longo *****	 9.142.764 8.670.758
( e): Parcela a Curto PPPPP	 8.668633 8.2311.486

USE - Dólares norte-americanos DM - Marcos Alma.. 	 Cr$ - CruzeirosFr.b. - Francos aaaaaa	 CANA - Dólares Canadensesz F - Franco France. 	 USO - Dólares Norte-americanos	 .
	 aaa -..	 ..... a	

(1).h laxa . oncial vig.nteam 31 de dezembro de 1192.(2) Inclui enc P r aaa financeiros.
(3) Abreviaturas •
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EMPRESAS

Sistemas Interligados Sisteess	 Isolai/ aa
•

CCC-S/SE/CO	 ,
•

W.E-2/
'

CCC-;u4.
Total

SANTA CRUZ
.

21.413:627.9.,
-.	 .
17.97,9143.

.
31.01.122:14

CAILM 21.466,274,571 2/.423.02,37 e7.soLe31:0-
JAGUMII 7.572.90.13( •	 1.244.112,48 13.1121.692.41
CPEE 7.456.324.91 4.29.1131.27 13.946.141/.96
SUL PAULISTA 9,212.244,9I 11.1178.,"41 17.81$.274,411.

.EEVP 2I.99.29,91 17.49.245.72 38.778.044.4O
NACIONAL /1.146.179,1W . 9.91.59,21 21.624.96,27'
CEMAT 52.92.246,421 37./13.271.56 $14.141,11743
COPEL 494.474.2.9.à21 4111.137.447,45 "	 904.1113,117,P
COCEI 5.115.549,77 4.214.233,49 1:3O1.ea,44
LEI VIVIDA 496./14.22, 1e1.312.51 I.139:644,73,
F.L.OESTE	 . 5.29.245,9 439.044,41.7. 12.747.99,12'
CEEE	 . 313.541.504.31 411;171.113,12, I.06,4.4i2.3",61
CA1AZINNO 3.276.755.64 2.441.),31,14 1:94Aánae •
'MAMAI I.43S.941.34. 1.l700l11.19. .. 2.01.142,41
N. PAUM 1.114.043.31 ..1411431,31 .. •	 .2,422.419;71
ERERSUL	 . li.214.40,22 46.722,146,9 147.122.4740§.
ELETROACRE
CEAR
LERIA

'
7.227.119.7•,
1.20.743,11

.	 22.342.117,13

.	 záv.Woà•
6.244..743;i,

62.242:ginga .
COA 4.433.123,15 §,33J3A15.
UR
ELETROBORTE

42.7.14142
507.419.818.91

.
0/.11411,12

147.411.1118,99'
-LUPA 44.771.044157. .86,77G0e4.67
LEITOAS 3.988.724,39 f..9,,,54.32 i4.111111244.71
CENA&

. CEIFE . 54.114.615.N
192,29.93,24

S4.94.815016,
95.92.92,14'

CEPISA 32.154.544.6i 22.124.544,8i
COELCE 131.314.973,64 131.311.173,44
COSERA' - 51.213.721,72 39.215.724,72
SAELPA _ 9.44/.94,52 441.441.114M
CEAL - '24.96.274.94- 54.01.274,11
DIERDIPE 43.474.24,34. 43.176.14541
SULOIPE _ 4.176.265,12 4.1174.2042
COEL8A - 248.154.435.49 20.134.433,41
CRESF - 244.517.97.10 •	 244.547.11741
CELI _ 2.727.411,47 1.727.411,47

Ai
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1
pARFCFR uns en-Amunws INIIPPPROFNTFS,
Ilmos. Srs. Diretores da Itai p u Binacional

Examinamos as balanços patrimoniais da Raiou Binacional levantados
em 31 de dezembro de. 1992 e 1991, e as res p ectivas demonstractes da
conta de exploracio e das origens e ap licacEes de recursos
corresp ondentes aos exercicios findos na quelas datas, exp ressos em
dólares norte-americanos, "laboradas sob a res p onsabilidade de sua
adminiStrado. Nossa responsabilidade é a de ex p ressar uma opinigo
sobre essas deménstrasBes contibeis. g. Nossos eximes foram conduzidos
de acordo com as normas de auditoria e. comp eenderam, (a) o
p lanejamento dos trabalhos considerando a relevância das saldos, o
voldae de transacefes e o sistema contabil e de controles internos da
Empresa, (b) a constatado, com base em testes, das evidencias e dos

' registros que suportam os valores e as informasSes contibeis
divulgadas; e (c) a avaliado das p ráticas e das estimativas contábeis
%ais rep resentativas adotadas pela administrado da Entidade, bem como

da apresentado das demonstras/4,s contábeis tocadas em con junto, 3. im
nossa op inigo. as ~ar/atracaes contábeis acima referidas rrrrrr r trio
ade quadamente, em todos dm as pectos relevantes, a p osição patriménial •
financeira da Itaipu Binacional em 31 de ~bre de 1992 • 199i, o
resultado da exp loracão de suas atividades e as origens e aplicação§
de seus recursos	 referentes aos axercicios findos na quelas latas.
de acordo com os princí p ios de contabilidade e co. Ma, 	
estabelecidas pelo Tratado de 26 de abril de 1973 entre o grosilParag uai (Notas 112 e 116).
30 de marco de 1993
Curitiba, Brasil
BOUCINHAS A CAMPOS SIC
Auditores Independente%
CRC.SP 5.528-5-PR

?lírio José Antunes	 L nnnnn do Fretes V nnnn
ContadOr CRC.RJ 56.365-S-PR 	 COntador RUC-FSVL 31.169*

Asunción, 	
FRETES VENTRE ASOCIADOS .	 111

Auditores Consultores

FRANCISCO LUIZ SIDUT GOMIDE
Diretor-Geral Brasileiro
TéRCIO ALUESALBUOUEROUE
Diretor Administrativo Brasileiro
9_10 E. MISTER.
Diretor Financeiro

(Of. 09 8/94)

MIGUEL LUC7ANO JIMEWEZ D.
Diretor-Geral Paraguaio
FáLIX KEMPER GONZALEZ
Diretor Administrativo Paraguair
EDGAR R. MENGUAL H.
Diretor de Suprimentos

MÁRCIO DE ALMEIDA ABREU
Diretor de En g enharia e Operação
LINO EDUARDO REAL FECHIO
Vice-Sup erintendente de Orçamento
Contabilidade
J060 ALBERTO CORREIA DA SILVA
Contador-CRC.RJ-§17.776-2-T-PR

PEDRO LUZAMO DIETRICH
Diretor de Manutenção • Obras
OADINO O. A. RIREMOS NERHOT
Superintendente de Orçamento
Contabilidade
SILVORIO DOMINGO MIMOS COCERES
Chefe do Dep to. de Contabilidade

Departarneno,Nacionaide Agua e Energia Eaetrieei
PORTARIA 09 204, DE 8 DE MARÇO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ACUAS E ENERGIA
ELÉ7DICA - ONAEE, no uso de suas atribuasSes, e

Considerando o disposto ma Lei no 8.631, de 04 de março de
1903, e seu regulamento, Decreto na 771, de 10 de marco de 1993, e
Portaria DNAEE n4218, de OS de abril de 1993, mais os Decretos nes
73.102, de. 67 de novembro de 1973 e 791, de 31 de março de 1993,

Censiderando, ainda, oparágrafo 32 do artrgo 82 da Portaria
DNAEE n2 215, de os. de abril de 1993, resolve:

' Art. 12 Fixar os vil ores constantes 'da tabela anexa. conm
ialéres setiáliearilas, relapimis às quotas do mês de fevereiro pe 1994, á
terem recolhidoS "até o- dia 1d de março de 1994. à Canta de Consumo de
Combustíveis Fésse'ls do sistema rnterligado $111, Sudeste e Centro-desto
(C'dt ,S7S6/C07, à ponta do'doniumo de Combustíveis FOSseis do sistema
Interligado lacete/ Nordeste I'cCC-N/NE7 e à Conta de Consumo de
Combus1iveS dat 'Sistemas. isolados CLICC-1901).

•	Art.	 2 g Os valores a que se refere 'o ar t. 	 12 serão
reconhecrdos	 no custo do serviço de cada	 concessionário	 pelo
Dc4rtamento Nacional de Aguas e Energra Elétrica - DRIAEE.

3è Esta Ptrtarra entra eM vigor na data de • sua
pub1 . 1 cação •	 .

' GASTOS LUIZ 05 ANDRADE LIMA

ANEXO
MATE 0,0 DAS'QUOTAS . DE CCC - REputs SUL/SUDESTE/

CENTRO-OESTE, NORTE/NORDESTE E SISTEMAS ISOLADOS

MAS DE REFERENCIA: FEVEREI80/94.

RATA DE RECOLHIMENTO: ATÉ 10 DE MARÇO DE 1994.

EM CRUZEIROS REAIS (08.in9 11/94)

Total

2.445.829.592,94
• 47.978.656.28
'	 13.251.613,44

14.204.967,25
25.055.174,94

736,742,96
346.754.468.22

Sisleaas InÏerlrgado

IMPRECAS

	

CéCS/5E/CO:	 cu -Nin

CEMIS ' ' '	 1.3:12.S26.527./0
CATACUASES	 26.325.574,15
C114/*C ' 	 7.259.92,42
OSCULA	 S.154.216,94
26149/W-	 15.396.424W
MIRAM	 399.872,64
E8dE1S4' "	 1i4".542.123,i5
CANTA MARIA	 7.4190431,15	 .
LIGBI'''	 924.1d2.244,70
CE2.1	 217.744.96.04
caW	 5.971.115,97
CF71.	 . 629.514.798,29
ELEIROFAULt • .2.255.305.673,24
CE55	 173.429.923,22
ChE5P	 ' 2.074.137,72
CEE	 - 145.621.474,71
CELESC	 343.194.018,2E
JOZO CEIA	 .	 159.547;46
609557838	 1.556.164,97

-042919 ' ' .	 á.9e8.726,29
CESF	 . 255.156.197.44

tlslcbsn	 'solados

• CCC-ISOL	 I

1.143.94.461M 1
21.653.442.23 ,
5.1754	 I31,44 
4.614.750.41

12.09.693M
3510874.32 I

19.417:445,1S I
GA57.461,14 1

761.134.977:32 1
. 179,94.39,73 I

R,t71.911.69
517.323.40,4a

1.853.344.323,17. I
142:407.884,70

1702.305,55
56029.74g.4l

282.041.708,551
tsi.p9,3: n

1.106.244,12'
'	 2.303.217,90

, 04 e201O6/IP1.°J.J

Pargo° Brasileiro S1Â- .
Serviço Iceetolvo da Administrapro Central

DESPACHOS
Em 4 de março

Estando em conformidade com a Ieglelação pertInept§, retifico • *placo-,te Ineal g liplidade de licitação, para a contratação do curas ela Direita.
Empresarial, a favor de Façoidade de Direito ,,Ç a ndido, Mendes . no .981erde CR$ 2.183.580,00.

ZINEY 019 MARQUES
Dileta Adlbita

Em 3 de março de 1884

Estando em conformidade com a leg101ação perti 'mente, ratifico a 	
te InealgIbilidade de licitação, para a fornecimento do serviços de
alce ambiente para p Ed. Horta Barbosa - DOIRO, A favbr . 'de Rádio i4-'
PRENSA S.A., no prezo de 21 meses (1/3/94 a 28/2/86), no valor 'ótima'.
de CR$3.024.0110,00. 	

,

JOÃO DAS MESES RIBEIRO
Goete do Setor AdmInlotratIve

ni,u/o,vgq dR kC)

13.484.495.1E 1,
1.687.313.240.22

394.599.554.14 1
"	 18.151.414.46 I
1.14.524.447,73
4,103.411.996,5l

315.927.749.95
3.774.443,27

192.451.239./2
425.231.814,63

3:5.878,37
2.072.314,99

	

7.'21/.944.37	 .
447.059:,511,/;1, 109 2j0(94)



••••	 ••	 "na/
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Serviço Financeiro
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Estendo em conformidade com • legislação p er f lrente, ratifico a presen-
te inexIgibilldede de licitação, para a contratação do programa de De-
senvolvimento Gerencial/Executivo PDC/EXEC, a favor de Sociedades de
Deeenvolvimento Emp eeeee lel, em conjunto com o Centro Fm p reserlal Rio,
de março a novembro, co valor de CR$ 7.290.000,00.

MÁRCIO EIRAS MORAES'

• ServiçodedWaterbd
DESPACES3 DO GEFE DA DIVISA° DE COM,RAS DE MICERIAL DE INV00I71ENr0

Em 9 de março de 1994,
•

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilldade de licitação, para contratação de software Path -
rrrrr para MODOS. em favor de DIGITAL Equipment do Brasil.

te inealgibilidade .de licitação, para a compra (PCM 210-07-0011/94) de
sobressalentes para selo mermnico, a favor de DURAMETSLIIC.

Em IP de março de 1994

Estando em conformidade com e legislação p ertinente, retifico a presen-
te inexigibilidade de licitação, para 8 comp ra de rotor, primeiro e se-
gundo estágios, para bomba Worthlngton série 150-30852.

CESAR TADEU DA SILVA BARLEM
(Of. n9 210/94)

Refinaria Duque de Caxias
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Em 19 de março de 1994
Estando em conformidade com a legislação p ertinente, ratifico a presen-
te inexigibilldade de licitação, para a contrataçãO de elle rrr C ão 44p rocedimentos, cedastramento e identificação nas tubulaçOrm maternas da
REDUC, a favor de LUIZ Eduardo Saar da Silva.
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ANION I O E. R. RODRIGUEZ	 JOAO ARMANDO SARTOR1 BRANDI°
(Of. n9 210/94)
	 (Of. n9 210/94)

Escritório de SãOPaudo
DESPACHOS

Em 2 de merçe de 1991

Estando em conferMidade com a legislação pertinente, ratifico a p resen-
te inesigibIlidade de licitação, p ara a compra (PCM 180.18.0259/93) de
	 lente p/emb eeeeee pneUmática Rall, • favor de RALI. Ind. e Com.
Ltda.

fefeed0 em conformidade com • legislação pertinente, ratifico • presen-
te lermigibilidade de liclrmçãO, para a compra (PCM 185.32.0008/93) de
	 lenta pare abolce ajustável DO 2 In LP 3000, • favor de IMS Ind.
!Sacanice Salvador S.A.

MARIO Y. KUNITAKE
Chefe do Escritório

EM 23 de fevereiro de 1984

Estando'em conformidade COM e legÁsiação pertinente, ratifico a presen-
te Ineg i g ibilldarm de licitação, para ai contratação de p restação 'de
serviço. Técniços a favor geNmIlde Compos Chloeino.

ANTONIO ALFREDO MELLO FORTUNA
Chefe da Divisão Administrativa

(0f. 09 220/94)

Departamento de Exploração
Distrito de Exploraçio do Sudeste

Refinaria Henrique Lage
DESPACHOS 50 SUPERINTENDENTE

Em 9 de fevereiro de 1994
Estando em conformidade com 4 legislação pertinente, ratifico G p reces-
te Inexigibllidree de liclrmção, para a. contrafação doe serviços de es-
gotamento das bacias-pulmão BA-68318 e 9A-68319 da Eataçãe de Tratamen-
to de Despejos industriais da. REVAP, e favor de Extração e Transporte
de Areie PEROIGIO Ltda., no valor de CR$ 8.858.000,00.

Em 28 de fevereiro de 1894

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico
te inesigibilidade de licltação Pura as com p ra, que segue!: POR 295.01.
0213.94 de setor, eixo, anel V, pistão de compensação, bucha de prote-
ção, bomba principal de lubrificação forçada, a tiver de SULZER Ormall
S.S.: PU 285.01.0199.94 de parafuso Aflui, carvão, estojo, disco, anel •
reto, cunhe, g iNletli, a favor de Ti Oralill Ind. e Nom. Ltda.; POR
285.01.2000.94 dá anel de segurança, bucha segurança, estator, ratar,
eláo ecoplamento.e de acionamento, pino, luva de Proeção, a 'rever de
NETZSCH de Brasil Ind. e Cem. Ltda.: PCM 285.00.0056.94 chassis
pal, módulo de sairia digital, terminado externe, • favor de NOMAX ins-
trumenteção industriai Ltda.: PCM 286.02.0117.91 - PC)) 265.02.1908.93 -
PCM 285.02,0012.84 de aquecedor da célula PN 70409, cartão dos sistema
de limpara automático PN 90607 e célula eletroqufmica PN 71083 para
analisador do oxigênio merca. Crismará, a favor de BRUMARK Com. e Ind.
Ltda.

Em 3 de março de 1894

Estando em conformidade com a • rmlsla010 pertIneefe, ratifico a presen-
te InesigIbIlidade de licitação para as compras que segaem: PC)) 285.02.
0152.94 de im p resiore laser Xerox mod. 4213 (Saci di. Impressora com
ioftwares e p rocedimentos já desenielVidos), ih , fliver de XEROX dO Orwell
Ltda.: PCM 285.01.0223/94, mola unidade membrana PN 07908 0200, sede
estacionária PN 58857-154 e anel vedação para selo mecihnIco a tiver de
FLEXIBOX do Brasil ind. e Com. Ltda.

•

4

(Of. m9 210/94)

Departamento Industrial
Superintendência da Industrialização do ›cuao

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 2 de marco de 1994

Estende em conforffildade com • legislação pertinente, ratifico a p resen-
te inesigibilidade de licitação, para as reservas de aposento a favor
de DADAS Hotel Ltda, no valor de CR$295.191,00.

KUNIYUKI TERAOE
(Of. n9 210/94)

.cfinaria Alberto Pasqualini
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 28 de fevereiro de 1994

Estendo em cenformleade com a legielação pertinente, ratifico a presen-
te inexi g ibilidade de licitação, para a compra (PCM 240-94-0001/94) de
1 aparelho telefone celular inotorola mod. Microtac Ultra Lite a favor
de PALAY Com. Re p tes., 'report e Export Ltda.

Refinaria Landulpho Alves
• DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 3 de março de 1994
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a p r.:sen-
te inesigIblildade de licitação, para á contratação de união a favor de

'FISCOS Conexlies de Aço Ltde.

Estando 414 conformidade COM a 149181800 pertinente, rati fica a presen-te inesigibilleade de licitação, para a contratação de bandeja a favor
de sumo Equip. Pare Processo Ltda.

HANS PETER SCHAER

Refinaria de Paultnia
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 2 de março de 1994
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexisibilidade de licitação, para a compra (PCM 270-20-0039/94) de
sob rrrrr lentes de seios meclinicos a favor de OURAMETALLIC do Brasil
Ind. Com . Ltda.

Estando em conformidade com a legislação p ertinente, ratifico a presen-
te inexigiblildade de licitaç9o, pare a compra (PCM 270-20-0082/91) de
sobressalentes de seios meninices a favor de FLEXIBOX do Orasil Ind.
Com . Ltda.

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 28 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a p resen-• te 4ffiexIgIbilidade de iicitação, para e contratação de 'Curso de Quali-
dade Total. em Serviços' a favor de Fundação Christian° OTTLINI.

HORÁCIO ANTÔNIO FOLLY LUOON

(Of. n9 210/94)

JOSÉ ANTONIO GALBEM
10f. n9 210/94)

JOAQUIM PEDRO MELLO DA SILVA
.eirtInrile-sár•concerrini dechr-com-r-iw 91. 1• Mi• ,./Kort 'pente, rati44 e e -a- pç esen-...-(05....n2...23.0.19.4)--	 -•••••-•••••••-.... rrrrr
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Itefknaria Presidente Bernardes
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 3 de março de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Inexigibilidade de licitação, para .contratação de execução de servi-
ços de recuperação de talude na área Oeste (ARDE) junto ao 0-2001, vaso
do Tocha II para • Refinaria Presidente Bernardas (RPOC), em Cubatão, e
favor de MENDONÇA Engenharia e Construções Ltda.

Em 4 do março de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente,.). atifico a presen-
te inexIgibiltdade de licitação, para a compra (PCM 210-54-0010/94) de
30 minares de bolso para reanimação cárdio-pulmoner com válvula unldi-
racional, ref. Pocket vaso NR. 82.00.03 e uma caixa de válvula unldire-
cionel para //Atacar de Sono de reanimação cárdia-pulmonar (caixa com 1O
unidades), ref. 82.01.00 da SANGALL Medidal.

Estando em conformidade com o legislação pertinente, ratifico e presen-
te inealgibilIdade de licitação, para • compra (PCM 210-55-0004/91) de
2 kits dl 1 kg de polímero metálico, pare recuperação de peçae, a favor
de VRISER Com. Man. ml. Ltda., no valor de CR$ 1.017.864,94.

Estando em Conformidade com e legislação pertinente, retifico • presen-
te dis panea de iicitasio, para e compra 4PCM 210-81-0005/93) de 2 con-
juntoi de bomba ..... ora mod. NSP-1 Sinaleo com motor e Inversor fre-
quinai a, • favor de OREI. Bombas e Compressores Ltda.

Região de Produção do Sudeste
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE DE PRODUÇÃO

Em 28 de fevereiro de 1994
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifleo a prêsen-
te 1nexigibilidade do licitação, para a contratação de Curso Desenvol-
vimento de Equipes, e favor do Mar y Suei y Souza Serres, no valor de CR$
2.640,00.

CARLOS TAD(U DA COSTA FRAGA

(Of. 019 210/94)

Departamento de Transportes
DESPACHOS DO CHEFE DO SETOR DE COORDENAÇÃO E CONTRATOS

'	 Em 2 de . marçO i de 1994'

Estando em conformidade com a legislação pertinente, 'ratifico • presen-
te Inexigibilldade de licitação, para a contratação de serviços de Con-
sultaria e favor de DAVID Crawley.

Estando em conformidade com a legIslaíão pertinente. ratifico a . 	
te inexiglailidade de licitação, paia a contratação das servidos do ma-
nutenção da tanque 1008 de petrbieo de estaca° de campas Eliseo., a fa-
vor de SOLDATEC Engenharia Ltda.

CLAUDIO THOMPSON TAVARES

(02..09 210/94)
	 iviny..dsses VINHAS	 (Of. 009 210/94)

Dutcal e Terminais ,do Centro-Oeste e Sio Paulo
DESPACHOS DO CHEFE DA DIvIsX,D DE INFRA-ESTRUTURA

Em 9 de fevereiro de 1994 .

Estando em conformidade com e legislação pertinénte, ratifico:1'a 	
te inexisiblildade de iicitação, para a compra de interface e driaer
comunicação, a favor de ATAR Sistemas de AutomaçãO • teleeemunicesine
Ltda.

Em 24 de aaaaaa Iro de 1994
•

Estando em conformidade com a legislação pertinente, retifico a eeeeee -
te Inesigibilidade de 1101 teçia, para à compra de eabre ele lentes 	
BPKT - 82/39 Sulzer (9eoeter) a favor de SUL2E0' 	 .	 e C eeeeeee ores
S/A.

Estando em conformidade com e iegisiecio pertinente, ratifica a eee aa -
te Inexigibilidade de licitação, pare a compre de so aaaaaa lentes *** !!
IIPKT - 92/38 Sutter (flooster) a favor de SOLTES ****** e 	
S/A.

DePartamentotle.Perfuração

I)istiito de Perfuração da Balda
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE DE OPERACHES

Em 4 de março- de 3.994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, retifico a presen-
te 'leeei $ 1 8 1i l dede da lia i t aV ia i Pera e compra (PCH 135-81-0044/93) de
sobres:alentes para bomba centrifuga, a favor de Bombas ESCO S.A., no
vAlor de CR$ 1.315.185,00. 	 .

Retendo em confermidade com a legislação pertinente, retifico a presen-
te. iiteel g leilldade de licitação , para a compra (PCM 135-81-0980/93) de
sobres:mentes para bomba Esco, e favor de 'Bombas ESCO S.A., no valor
de CR$ 2.709.105,00.

FRANCISCO FREDERICO ANDRADE NETO

(Of. ne 210/94)

Departamento de Produção

Região de Produção da Bahia

DESPACHOS
Em 3 de março de 1994

Detendo em conformidade com a legIsliição pertinente, ratifico. e presen-
te InexigIbIlidade de licitação, pare a contratação do Curso Banco ,e
Dados secos, • favor de QUALIPLAN Consultoria e Sistemas Ltda.

LUIZ DE SIQUEIRA MENEZES
Superintendente

Em 4 de fevereiro de 1884

Estendo eia conformidade com e legislação pertinente, ratifico e prêsen-
te InexigIbilidade de licitação, pare a compra (PCM 110-3D-1452/93 OFR
110.02.0318.94) de eobressalentee para bomba Worthingtbn, a favor de
WDRI(lINGTON do firaell Ltda., no valor de CR$ 1.958.732,22.

Estando em conformidade com e legislação pertinente, ratifico a presen-
te Inekigibilidade de licitação, para a compra (PCM 110-33-1096/93 AFM
110.02.0210.94) de sobressalentee pare bomba centrifuga Solver, a favor
da SULZER Bombas e Compressores, no valor de CR$ 13.506.499,51.

Estando em conformidade com a legislação pedtleente, retifico a presen-
te inexigibilidade de licitação, para a compra (PIO 110-30-1672/93 AFM

110.82.0313.94) de sobressalentes para válvalae esférica 1MS, a favor
de 1(15 ind. met., no valor de CR$ 14.098.197,60.

RENATO LUSTOSA C. FARIA
Chefe da Divisão de Compras

402. 009 210/94)

Região de Produção do Nordeste Setentrional
DESPACHO DO CHEFE DO SETOR DE SUPRIMENTO

Em 3 de março de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigiblfidade de ilcitação, pera e compra de Anel "O' em Vitelo
fab. Parker a favor de RADIAM Ltda.

ti 

Em 28 de fevereiro d. 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, retifica a ****** -
te inexigibilidade de licitação. p ara a comp ra de 	 lentes cemr
preesor indersoll Rand Repreeenteda c/ExclualvIdede ****** it per Mor-
thington • favor de WORTHINGTON Indústrl. e Com. Ltda.

Estando em conformidade com a tesisiesio pertinente, ratifico a 	 -
te inexigibilidade de licitação, para comprada ******** lentes sele me-
Cênico de fabricação e distribuição excluelva da Ourametallic a favor
de OURAMETALL1C do BraslA Indústria e Com. Ltda.

Em 19 de março de 1994

Estando em conformidade com a legisieção pertinente, ratifica a * r *** n-
te inexigiblildade der licitação, para compre de so * 	 Ienes do selo
mecinico de fabricação e distribuição c/exclusividade p or Flexibox a
Favor do 91(01500 do Breell Ind. e Com. Ltda.

Estando em conformidade com a leglelação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibiiidede de licitação, para compra de sobressalentes para Re-
paros para Acoplamento a favor de FLEXIBOX do Brasil Ind. Com. Ltda.

Estando em conformidade com e legislação pertinente, ratifico a presen-
te inealgibilidade de licitação, para compra de sobressalentes de gelo
mecânico de fabricação e distribuição c/exclusivIdede por FlexIbox a
favor de F1EX1BOX do Breei! Ind. e Com. Ltda.

WONG.LOON

(Of. 09 210/94)

Frota Nacional de Petroleiros
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 4 de março de 1994
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifica a ****** -
te dis p ensa de licitação, para a contratação dos serviços de ca *****
auxiliar, a favor de TECAL Técnica em Caldeiraria Ltda., no valor de
CR$ 3.229.658,91.
Estando em conformidade com a legislação pertinente, retifico a ****** -
te dispensa de licitação, para a contratação dos serviços de MCP/MCA, •
feyer de ALFA DIESEL Separ0$ Navais Ltda.. no	 valor	 de	 CM
2.509.935,27.
Estando em conformidade com a legislação pertinente, retifico a p***** -
te dispense de licitação, pare e contretecao dos serviços de MCP/MCA-
BE, o favor de ALFA DIESEL Re paros M.el, Ltda., no valor de CR$ 2.798.
725,56.

ALBANO DE SOUZA GONÇALVES
10f. 09 210/941

ULTIMO MEIO NARIZ
•(Of. 119 210/84)

1
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Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 373, DE 3 DE MARÇO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuiçõess legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei n o 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872,
de 23.12.86, na, Instrução Normativa/DIN n o 10, de 02.10.91, na
Instrução Normativa/STN ri . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Proceeeo no 28.000-004215-93-19,resolve,

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Gera/ da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE MOITA BONITA - SE,
CGC/MF n . 13.104.112/0001-34, sito à Praça Santa Terezinha, 26, no
valor de CR$ 6.180.163,00 (SEIS MILH5ES, CENTO e OITENTA MIL, CENTO e
SESSENTA e TRÉS CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de rede de
esgoto sanitário na soda do Município, de acordo com o Plano de
Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência doe recurso° de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
TEEIOUTO Nacional.

I/I - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
redursoe a que se refere o item I e go originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0448.1112.1180 -
Saneamento básico em Moita Bonita - SE, Elemento de Despesa 4540,41
(Contribuições a Municipios/Inveatimentoe), Fonte 153 (FINSOCIAL),
consignada ao Minietério do Bem-Estar Social joela. Lei n . 8.652 de
29.04.03, conforme Notade Empenho n o 93NE01669 de 08.09.93.

/V - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Piano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidoe.áiá_

VII - O beneficiárinobriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescente., inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos; se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto laatreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria ençra em vigor na data de sua publicação.

ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n o 8.652 de 29.04.93,
conforme Nota de Empenho n o 93NE02366 de 22.09.93.

IV - O período de execução do objeto observará ,o prazo
estabelecido no Plano de Trabalha.

V - OS recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

quem ela
previstas
a boa e

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a exeéução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de conta., mediante
fornecimento dos, reletõrios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientee das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos doe recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mós,
ou co fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de
mercado aberto lastreada em titulos da divida publica, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA N9 378, DE 3 DE MARÇO DE /994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposta no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei n . 8.666, de 21:06.93, no Decreto n . 93.872,
de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN n o 10, de 02.10.91, na
Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n . 28.000-006871-93-38,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursou consignado. no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE São VICENTE FERRES -
PE, CGC/MF n . 11.361.896/0001-50, sito à Rua João de Araújo, 93 -
Centro, no valor de CR$ 4.950.000,00 (QUATRO MILHõES, NOVECENTOS e
CINQUENTA MIL CRUZEIROS REAIS), objetivando drenagem pluvial e obres
complementares de pavimentação na sede do Município e distrito de
Sirigi, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima
mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Seciona/.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0323.1345.2848 -
Infra-estrutura urbana, em São Vicente Ferrer - PE, Elemento de Despesa
4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentoe), Fonte 100 (Recursos
Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n.
8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho no 93NE01586 de 06.09.93.

/V - O perlado de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar
regular aplicação dos recursos transferidos.

1

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA 09 374, DE 3 DE MARÇO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872,
de 23.12.86, na Instrução Normativa/DIN n o 10, de 02.10.91, na
Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n o 28.000-011990-93-76, resolvo,

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da Uniao para 1993 ao MUNICÍPIO DE PENEDO - AL, CGC/MF
no 12.243.697/0001-00, sito à Praça Bardo de Penedo, 19, no valor de
CR$ 618.288,00 (SEISCENTOS e DEZOITO MIL, DUZENTOS e OITENTA e OITO
CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de drenagem urbana,
compreendendo os serviços de escavação, assentamento de tubulação,
poços de visita e reaterro de vala, de acordo com o Plano de Trabalho
constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Te/louro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I não originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 2310/.13076.0297.1344.0200 - Drenagem
urbana em Penedo - AL, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a
municrylonfrmwsttffentau)-; Fonte,100.(Recursos-Ordimárton).,..consignada.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.,m,.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, apôs a execução do
objeto expresso co Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao RIRES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação' financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto 'astreada em titulas da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mós.	 .

X - Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

=Mit 0ãmurrfghl4t5 	

ffillr1111~1



~ar
	 4/11,,ir 41r-	 ▪ 	 -•	 •	 --mem	 --"mysTemee, -pnwagmmr-,--ã

1)1
N? 46 QUARTA-FEIRA, 9 MAR 1994 DIÁRIO OFICIAL 'SEÇÃO 1	 3389

PORTARIA 049379, DE 8 DE MARÇO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na instrução
dormative/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-008857-93-88, resolve:

I - Aprovar o Piano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE QUIXERE - CE, CGC/MF
n, 07.807.191/0001-47, sito à Rua Padre Zacarias, n . 332, no valor de
CR$ 12.375.000,00 (DOZE MILHÕES, TREZENTOS e SETENTA e CINCO MIL
CRUZEIROS REAIS), objetivando drenagem pluvial, terraplenagem e
pavimentação na sede do Município, de acordo com o Plano de Trabalho
constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0323.1345.0579 -
Infra-estrutura urbana em Quixeré - CE, Elemento de Despesa 4540.42
(Auxílios a Municipios/Inves)simentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de
29.04.93, Conforme Nota de Empenho n . 93E000954 de 16.08.93.

IV - O' período, de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Pleno de Trabalho.

V - Os recursos sCrao depositados em conta vinculada e
"espeCifiCa.no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra'inetitilição financeira, vedada à sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Piano de Trabalho.

Vi Caberá ã Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer ' a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos . recursos transferidos. E„„

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
BAM-BBila' Social, no praz,' de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto empresa° no .'-	 Trabalho, à prestação de contas, mediante
fornecimento dos reles,- Se execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de RE: No de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, tande que devidamente justificado.

VIII OS saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao SOBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias,.. contar do término da execução do objeto.

IN, Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança i, instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferido., se a previsão de sei uso for igual ou superior a um mês,

ma. fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na gata de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA N9 31, DE 8 DE MARÇO DE 1994
• AMINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de nuas

atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto 11 . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n . /O, de 02.10.91, na Instrução
NorMativa/sTN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-011936-93-21, resolve:

I -,Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE PENEDO - AL, CGC/MF
n . 12.243.697/0001-00, sito ã Praça Barão de Penedo, 19, no valor de
CR$ 12.365.768,00 (DOZE MILHÕES, TREZENTOS e SESSENTA e CINCO MIL,
SETECENTOS e SESSENTA e OITO CRUZEIROS REAIS), objetivando ampliação do
sistema de abastecimento d'água, compreendendo o fornecimento e
assentamento de rede de abastecimento de água, de acordo com o Plano de
Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item.
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III 7 A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentaria-Programa de Trabalho 23101.13076.0448.1112.2156 -
Infra-estrutura e saneamento básico em Penedo - AL, Elemento de Despesa
4540.42 (Auxilio. a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos
Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n.
8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 9300E03543 de 13.10.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prezo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada ,e
especifi,a no BARCO do Brasil S/A, não podendo ser' transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à. Secretaria. de ,Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento, das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo. evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.,,.

VII - O beneficiário obriga-se a aPresentareo Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30-(trinta)' dias,dia. ói a ' execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de cont es, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que,devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao SOBES no prazo, improrrogável, de . 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do Objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados seu . cedernetas de
poupança de instituição financeira oficial, o. Saldos dos recursOn
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada co títulos da dívida publica, quando a
utilização dos , mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LgONOR BARRETO 'FRANCO	 .

PORTARIA N9 383, DE 8 DE MARÇO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de sua.
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, nas Leis n . (s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91, no que
couber, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86, na Instrução NOrmativa/DTM
n . 10, de 02.10.91, na Instrução NormatiVa/STN ri . 02, de 19.04.93, no
que couber, e no que consta do Processo ü . 28.000-014197-93-65, resolve:.

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignado. nó
Orçamento Geral de União para 1993 ao MUNICÍPIO DE GURUPI - TO, CÇC/MF
n . S1.803.618/0001-52, sito' à Rua 14 de Novembro, 1500 Centro, nos
valores de CR$ 7.416.195,00 (SETE MILHÕES, QUATROCENTOS e 'DEZESSEIS
MIL, CENTO e NOVENTA e CINCO CRUZEIROS REAIS) é CR$ 3.710.898,00 (TRÊS
MILHÕES, SETECENTOS e DEZ MIL, OITOCENTOS 'e NOVENTA e OITO CRUZEIROS
REAIS), perfazendo um valor total de CR$ 11.127.093,00 (ONZE MILHÕES,
CENTO e VINTE é SETE MIL é NOVENTA e TRÊS -CRUZEIROS REAIS), objetivando
construção de poços artesianos no Município de ,Gurupi compostbs de
conjunto moto bomba e reservatório, de acordo com o Plano de Trabalho'
constante do processo acime mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e 'a liberação dos
recursos a que se refere o item / Não originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101-13076.0448.1112.1358 -
Saneamento básico em. Gurupi - TO, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota
de Empenho n . 93NE04389,de 05.11.93 e, 23101.13076.0448./1/2.1358 -
Saneamento básico em Gurupi - TO, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios
a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinário.), Nota de
Empenho n . 93NE04388 de 05.11.93, consignado ao Ministério do'Bem-Estar
Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.	 •

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido co Plano de Trabalhe.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada
específica no Banco do Brasil S/A, mão podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho..

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar e boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - A prestação de contas será apresentada à unidade
concedente, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última parcela transferida ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorrogavéià por, no máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao ótimo dia útil do mês de
fevereiro do ane subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiraà
realizadas, serão devolvidos ao SOBES no prazo, improrrogável, de 30

	

(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto. 	 •

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldes dos recursos
transferilos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em furdo de aplicação financeira de curto prazo ou» operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em`prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

1
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PORTARIA 59 384, DE 8 DE MARÇO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de euas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, nas Leis n • (s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91, no que
couber, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN
n . 10, de 02.10.91, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, no
que couber, e no que consta do Processo n . 28.000-003711-93-55,reso!ve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Gera/ da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE AGUA BRANCA - PI,
CGC/MF n . 06.554.760/0001-27, sito El Av. João Ferreira, 555, nos
valores de CR$ 12.360.326,00 (DOZE MILHÕES, TREZENTOS e SESSENTA MIL,
TREZENTOS e VINTE e SEIS CRUZEIROS REAIS) e CR$ 40.218.750,00 (QUARENTA
MILHÕES, DUZENTOS e DEZOITO MIL, SETECENTOS e CINQUENTA CRUZEIROS
REAIS), perfazendo um valor total de CR$ 52.579.076,00 (CINQUENTA e
DOIS MILHÕES, QUINHENTOS e SETENTA e NOVE MIL 'e SETENTA e SEIS
CRUZEIROS REAIS), Objetivando infra-estrutura urbana de Agua Branca
compreendendo obras de terraplenagem, pavimentação e drenagem pluvial
nos setores I e II, de acordo com o Plano de Trabalho constante do
processo acima mencionado.

/I - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item / soo originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23 101.13076.0323.1345.1814 -
Infra-estrutura urbana em Água Branca - PI, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municipios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota
de Empenho n . 93NE03328 de 08.10.93 e, 23101.13076.0323.1345.1814 -
Infra-estrutura urbana em Água Branca - PI, Elemento de Despesa 4540.42
(Auxílios a Municipioe/Investimentoe), Fonte 100 (Recursos Ordinários),
Nota de Empenho n . 938E03331 de 08.10.93, consignado ao Ministério do
Bom-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - ,Caberá A Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previetas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação doe recursos transferidos.

VII - A prestação de contas será apresentada à unidade
concedeste, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previeto
para aplicação da última parcela transferida ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorrogavéis por, no máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao útimo -dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos financeiros remanescente., inclusive os
provenientes das receitas obtidas doo aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recUrsos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mãe,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto laetreada em títulos da divida pública, .quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mão.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LeoNOR BARRETO FRANCO
(Of. n9 50/94)
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cão.
	 II - Esta portaria entreiká em vigor na data de sue publica-

(Of. ne 44/94)
	 .7055 ISRAEL VARGAS

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTIFICO E TECNOLÓGICO

2a. RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE COTA PARA IMPORTAÇÃO-(Lei 8.010/90)

O Presidente' do CNPq, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no S 2 . do art. 2 . da Lei 8.010, de 29.03.90, publicada no
D.O.U. de 02.04.90, resolve estabelecer para as entidades abaixo
relacionadas os seguintea limites, para utilização da cota anual de
importações no exercício de 1994, de acordo com a Portaria MF no. 71,
de 10.02.94, publicada no D.O.U. de 16.02.94:
PROCESSO	 ENTIDADE	 .	 VALOR - USO mil

900.	 (S).suplementação
0025/90 UFAL - Universidade Federal de Alagoas	 600,0 (S)
0064/90 IMPA - Inst. Nacional de Pesquisa da Amazônia
0065/90 ITAL - Inst.de tecnologia de Alimnetoe/Campinaa	 7.gg?,g
0092/90 INT - Instituto Nacional de Tecnologia
0108/90 FOSP - Fundação Oncocentro de São Paulo 	 igg:2
0238/91 UPE - Fundação Universidade de Pernambuco 	 200,0
0326/92 Soc.Golana de Cultura (Univ.Católica de Goiás)	 200,0
0341/92 Fundação CESGRANRIO - Centro de Seleção de

Candidatos ao Ensino Superior do Grande Rio	 18,0
0345/92 SEMI - Universidade Estadual do Maranhão 	 200,0
0393/92 Irmandade da Sta. Casa de Misericórdia de SP	 500,0
0398/92 FCAV - Pundação Carlos Alberto Vanzolini 	 100
0399/92 GRUPO - Aeaociação de Escolas Particularea
0410/92 UNICAP - Universidade Católica de Pernambuco	

250,0
,

0426/92 CENA/USP-Cent.de Energia Nuclear na Agricultura	 400,0 (S)
0456/93 FAVC - Fundação Arnaldo Vieira de Carvalho
0550/93 UESB - Univ.Estadual da Bahia/Vitória da Conquista IN:2
Os limites aqui estãbelecidos poderão ser 'suplementados, de acordo com
a utilização efetiva da cota ao longo do corrente, exercício.

0/a. RELAÇÃO DE ENTIDADES CREDENCIADAS
O CNPq, no uso de suas atribuições leg-ls, tem como entidades
credenciadas ao gozo dos benefícios pr.,vistos na Lei 8.010, de
29.03.90, publicada no DOU de 02.04.9n, exclusivamente para a
importação de bens destinados à execução de pesquise cientifica e
tecnológica, as seguintes instituições:
ENTIDADE	 •	 CREDENCIAMENTO No.

FEPAM - Fundação Estadual de Proteção
Ambiental "Henrique Luiz Hoeseler.
FAFQ - Fundação de Apoio a Física e a Química 	 :28:2MiN
UENF - Fundação Estadual Norte Fluminense (Univ.
Estadual Norte Fluminense)
SUCEN - Superintendência de Controle de Endemias 	 Ng.gtP7//N
ETFQ/RJ - Escola Técnica Federal de Química do
Rio de Janeiro	 900.0560/94

Brasília-DF, 3 de março de 1994

LINDOLPHO DE CARVALHO DIAS(Of. n9 35/94)

Laboratório Nacional de Astrofísica
DESPACHOS

Comuu.Lco a V.Sa, que nos termos do artigo 24, inciso IV da Lei
8.666/93, autorizei a contratação, em caráter emergencial, da firma
Necanica e ' Peças Santos Dumont Ltda, no valor total de CR
1.725.600,00, ai incluido pecas e mão-de-obra, para a retificação do
motor do ônibus de propriedade deste LNA, encarregado do transporte
dos servidores no trajeto ItaJubá/Observatório do Pico dos Diae, cuJoe
atos asaentam-se no processo LOA 025/94.

Itajubã, 3 de março de 1994

VINICIUS SAMPAIO DUARTE
Chefe do DAD/LNA

Ministério da Ciência
e Tecnologia

Ratifico o procedimento adotado.,

(Of. n9 36/94)

/tajubâ, 4 de março de 1991

•	 EDEMUNDO DA ROCHA VIEIRA

Diretor do Laboratório

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 23, DE 8 DE MARÇO DE 1994

O Ministro de Estado da Cióncia e Tecnologia, no uso das
atribuiçõee que lhe confere o Decreto de 27 de outubro de 1992,resol
ve:

Art. 10 - Conceder autorização ao pesquisador estrangeiro
WILIIAM GORETH RICHARD CRAMPTON - University of Oxford - Inglaterra,
para sob a responsabilidade do Dr. JoSE MÁRCIO CORRIA AYRES, do Museu
Paraense Emílio Goeldi o MPEG, conduzir pesquisa de campo, objetivando
o estudo da . Biodlversidade e Conservação de Peixes Ornamentais, na
Estação Ecológica MamirauS, na cidade de Tefé, Amazonas . , a partir da
publicação desta Portaria até 24/12/94.

Art. '20 - A coleta de material e seu destino, ficam
vinculados a estrita observância das normas do Decreto no 98.830, de
15 de janeiro de 1990, e da Portaria n9 55, de 14 de março de 1990.

Ministério da Integração Regional

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 59 175, DE 4 DE MARÇO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL - Interino, co
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da
Lei n. 8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n.
02, de 19 de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.007362/93-80, resolve:
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Revogar a Portaria n. 1.452, de 10 de dezembro da 1993,
publicada in DOU de 07 subsequente, Seção I, pág. 279, tendo sido para
tanto, anulada a Nota de Empenho n . 93NE03183, de 22 de setembro de
1993.

Esta Portaria entra co vigor na data de sua publicação.

ROMIDDO CANHIM

(Of. roià 122/94)

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
PORTARIA 59 4, DE 7 DE MARÇO DE 1994

O SECRETARIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, no uso de
suas atribuições, •

considerando a necessidade de melhor avaliar as
possibilidades agrioolaa e industriais das usinas, de acordo coa O
disposto no $ 45 do Artigo 4 2 da Lei na 5.654, de 14.05.71,

considerando o longo tampo decorrido desde e última
reviolo estabelecida no citado dispositivo legal a o grande
crescimento do contingente de cana, bem como • companhia industrial
ocorrida, principaleent. para • produçio de álcool, o que recoaanda
uma andina. maio abrangente sobre a produgo de açúcar • de álcool,
,resolve:

- Prorrogar por 90 (noventa) dias o prazo raferido na
Portaria SDR na 7, de 20.12.93, para que. o Departamento de Entintes
Sucroalcoolairos proaova o levantaamnto dos dados nela ~clamados.

II - As unidades .produtoras devera. confirmar, no prazo da
60 (salienta) dias, junto ao referido Departamento, os dados da,
intimas- 3 (trio) safras levantadas por aquele DImpartamento relativos a-
cana prece	  e produções realizadas da açúcar, álcool anidro •
álcool hidratado.

lota Portaria entra em vigor na data do sua publicaçáo
no Diário da Uniio.

(Of. 09 123/94)
	 LOUREÇO VIZIRA . 131 SILVA

Ministério do Meio Ambiente
e da Amazônia Legal

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS ItEN(WAVEIS

PORTARIA 59 17, DE 7 DE MARÇO DE 1994-
O PRESIDENTE DO INsTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 'AMBIENTE E DOSRECURSOS ~UME) RENOVAvEIS - IDAMA, no uso das atribuições previstas

no art. 24 da Estrutura:Regimental aprovada pelo Decreto n .. 78, de 05
de abril de 1991, e art, 83, inciso XIV, do Regimento Interno aprovado
pela Portaria/GM/MINTER n o 445, de 16 de agosto rde 1989, e tendo em
vista ao disposições do art. 9 . do Decreto-lei n . 221, de 28 de
fevereiro de 1967, do Decreto n . 68.459, de 01 de abril de 1971, e da
Portaria/MA n o 207, de 28 de agosto de 1981;

Considerando a delegação de competência contida na
Portaria/MINTER n o 94, de 13 de marco de 1990, e o que consta no
Processo n o92001.003469/93-71, resolve:.

Art. 1 . - Autorizar a empresa PRIMAR S/A- Produtos 1
Industrializados do Mar, com sede na Rodovia Artur Bernardas Km 15,
Icoroaci - Belém, Pará, a proceder o contrato inicial de arrendamento
da embarcação de pesca denominada "MAZATLAN", de, bandeira venezuelana,
pertencente à empresa ARAGUA PESCA (3.A., com sede.à Redoma. Dei Ferry,
Dalpón n o 4 - CumanA, Estado de Sucre; Venezuela.)

Art. 2 . - Esta autorização é concedidapelo prazo de 1(um),.1
ano e a embarcação destinar-se-á à pesca de'atuns e afins Pelo sistemaAl
de espinhei (long-line), na zona econômica. exclusiva brasileira,',
definida no art. 6* da lei n . 8.617, de 04 de janeiro de 1993,
observada a legislação pertinente eas exigências contidas no citado
processo.

Parágrafo único - Esta autorização perdera os seus efeitos,.
co prazo de 01(um) ano, à partir da. data de sua publicação, se nesse
prazo não se verificar o ingresso da embarcação em águas brasileiras e
a sua consequente vistoria pelo órgão competente do Ministério da 1Marinha.

Art. 3! - Fica a empresa arrendatária- , obrigada promover a
entrega sistemática ao DOARA dos Mapas de Bordo e de . Desembarque de
Pescàdo devidamente preenchidos em lingua portuguesa referentes a cada 1
viagem/desembarque efetuados, utilizando os formulários adotados por
este Instituto, sob pena do cancelamento desta autorização.

. Parágrafo único - Quando solicitado pelo IBAMA, fica a
empresa arrendatária obrigada a apresentar o desenpenho operacional da
embarcação objeto da presente Autorização de Arrendamento,abrangendo,númerd de viagens realizadas, a produção por espécie, co quantidade e
valor, bem como o destino da mesma.

Art. 4 . - Por ocasião do pedido de Registro e Licenciamento
da embarcação, no IBAMA, fica a eMpresa Interessada obrigada a
apresentar a relação dos brasileiros que comporão a sua tripulaçao, com
indicação de suas atribuições, anexando documento comprobatório que .
identifique. a-v.inculação.destes com a empresa.

SEÇÃO 1	 3391

Parágrafo único - Semestralmente, a empresa arrendatária
deverá apresentar ao IBAMA informações quanto a execução do Programa de
Treinamento da tripulação brasileira, inclusive com avaliação dos
tripulantes a respeito do treinamento recebido. .

Art.5* - Esta portaria entra em vigor na data de suapublicação.

SIMÃO MARRUL'FILHO

PORTARIA N9 18, DE 7 DE MARÇO DE 1994

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO Do MEIO AMBIENTE E DO.
RECURSos NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas
no art. 24 da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto n . 78, de 05
de abril de 1991, e art. 83, inciso XIV, do Regimento Interno aprovado
pela Portaria/GM/MINTER n o 445, de 16 de agosto de 1989, e tendo em
vista as disposições do art. 9 . do Decreto-lei n . 221, de 28 de
fevereiro de 1967, do Decreto n o 68.459, de 01 de abril de 1971, e da
Portaria/MA n o '207, de 28 de agosto de 1981;

Considerando a delegação de competência contida na
Portaria/MINTER n . 94, de 13 de marco de 1990, e o que consta no
Processo n . 02001.000008/94-72, resolve::

Art. 1 ! - Autorizar a empresa TUNAMAR COMÉRCIO LTDA., com
sede na Rua Senador Manuel Barata, 718, Conjunto 601, - Belém, Pari, a
proceder o contrato inicial de arrendamento da embarcação de pesca
denominada "JUI JIH N . 101", de bandeira chinesa (Taiwan), pertencente
à empresa RUIU TI FISHERY Co. LIDA., coe sede na 11 F-3 n o 243, I-Hsin
lei Road, Kaohsiung, Taiwan, R. C. O.

Art. 2 . - Esta autorização é concedida pelo prazo de 1(um)?
ano e a embarcação destinar-se-á à pesca de atuns e afins pelo sistema
de espinhal (/ong-line), na zona econômica exclusiva brasileira,
definida no art. 6 . da Lei n o 8.617, de 04 de janeiro de 1993,
observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citado
processo.

Parágrafo único - Esta autorização perderá os seus efeitos,
no prazo de 01(um) ano, à partir da data de sua publicação, se nessa
prazo não se verificar o ingresso da embarcação em águas brasileiras e
a sua consequente vistoria pelo órgão competente do Ministério daMarinha.

Art. 3 . - Fica a empresa arrendatária obrigada pr.:movera
entrega sistemática ao IBAMA dos Mapas de Bordo e de Desembarque de
Pescado devidamente preenchidos em lingua portuguesa referentes a cada
viagem/desembarque efetuados, utilizando os formulários adotados por
este Instituto, sob pena do cancelamento desta autorização.

Parágrafo único - Quando solicitado pelo IBAMA, fica a
empresa arrendatária obrigada a apresentar o desenpenho operacional da
embarcação objeto da presente Autorização de Arrendamento,abrangendo
número de viagens realizadas, a produção por espécie, em quantidade Is
valor, bem como o destino da mesma.

Art. 4 . - Per ocasião do pedido de Registro e Licenciamento
da embarcação, no SOARA, fica. a empresa Interessada obrigada a
apresentar a relação dos brasileiros que comporão a- suatripulação, com
indicação de suas atribuições, anexando documento comprobatório que
identifique a vinculação destes com a empresa.

• . Parágrafo único-Semestralmente, a empresa árrendatária deverá
apresentar ao /DAMA informações quanto a execução do Programa de
Treinamento da tripulação brasileira, inclusive com avaliação dos
tripulantes a respeito do treinamento recebido.

putilicaçãoArt. 5
. - Esta portaria entra em vigrr na data de sua

SIMAO MARRUL Frui°

PORTARIA 59 19, DE 7 DE MARÇO DE 1994
O PREMEM DO INSTITUTO DRUILIIIRO DO NZIO , AMAIJETI 5 DOORECURSOS NATURAIS ISNOVAVSIS - IMA, no uso das atribuições prevista.

no art. 24 da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto n . 78, de 05
de abril de 1991, e art. 83, inciso XIV, do Regimento Interno aprovado
pela Portaria/GM/MINTER n . 445, de 16 de agosto de 1989, e tendo em
vista as disposições do art. 9* do Decreto-lei n° 221, de 28 de
fevereiro de 1967, do 'Decreto n . 68.459, de 01 de abril de 1971, e da
Portaria/HA . n . 207, de 28 de agosto de 1981;

Considerando a delegação de competência contida na
Portaria/MINTER rt . 94, de 13 de marco de 1990, e o .que consta no
Processo n . 02001:003467/93-45, resolves

Art. 1 . -Autorizar a empresa PRIMAR S/A- Produtos
Industrializados do Mar, com sede na Rodovia Artur Bernardas Km 15,
Icoroaci - Belém, Pará, a proceder o contrato inicial de arrendamento
da embarcação de pesca denominada "MISSA JACINTA", de bandeira
venezuelana, pertenceste à empresa ARAGUA PESCA C.A., com sede à Redoma
Del Ferry, Galpón n*4 - Cumaná, Estado de Sucre, Venezuela.

Art. 2 . - Esta autorização é concedida pelo prazo de 1(um)
ano e a embarcação destinar-se-a à pesca de atuns e afins pelo sistema
de espinhal (long-line), "na zona econômica exclusiva brasileira,
definida no art. 6 . da Lei n . 8.617, de 04 de janeiro de 1993,
observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citado
processo.

Parágraf. único - Esta autorização perderá os seus efeitos,
no prazo de Olium) moo, à partir da data de sua publicação, se nesse
prazo não se verificar o ingresso da embarcação em águas brasileiras e
a sua consequente vistoria pelo órgão competente do Ministério da
Marinha.	 1

Art. 3 • - Pica a empresa arrendatária obrigada, Promover a
entrega sistemática' ao DOMA dos Mapas de Bordo e Mapas de Desembarque
de Pescado, devidamente preenchidos em lingua portuguesa referentes a
cada viagem/desembarque efetuados, utilizando os formulários adotados
por este Instituto, sob pena do cancelamento desta autorização.

empresa arrendatária 
único
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embarcação objeto da presente Autorização de Arrendamento,abrangendo
número de viagens realizadas, a produção por espécie, em quantidade evalor, bem como o destino da mesma.

Art.4 • - Por ocasião do pedido de Registro e Licenciamento da
embarcação, no IBAMA, fica a empresa interessada obrigada a apresentar
a relaçao dos brasileiros que comporão a sua tripulaçao, com indicação
de suas atribuições, anexando documento comprobatório que identifiquea vinculação destes com a empresa.

Parágrafo único - Semestralmente, a empresa arrendatária
deverá apresentar ao IBAMA informações quanto a execução do Programa de
Treinamento da tripulação brasileira, inclusive com avaliação dostripulantes a respeito do treinamento recebido.

Art.5* - Esta portaria entra co vigor na data de suapublicação.

SIMAO MARRUL FILHO

PORTARIA 09 20, DE 7 DE MARq0 DE 1994
O PRZSIDENTE DO /N8TITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECOMS NATURAIS RENOVÁVEIS - MAMA, no uso das atribuições previstas
no art. 24 da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto n . 78, de 05de abril de 1991, e art. 83, inciso XIV, do Regimento Interno aprovadopela Portaria/GM/M/NTER n . 445, de 16 de agosto de 1989, e tendo emvista as disposições do art. 9' do Decreto-lei n . 221, de 28 defevereiro de 1967, do Decreto n . 68.459, de 01 de abril de 1971, e daPortaria/MA n . 207, de 28 de agosto de 1981;

Considerando a delegação de competência contida naPortaria/MINTER n . 94, de 13 de sarça de 1990, e o que consta noProcesso n . 02001.004167/93-47, resolve:
Art. 1* - Autorizar a empresa LEAL SANTOS PESCADOS S.A, comsede na 4 . Seção da Barra, Distrito Industrial na cidade de Rio Grande,no Estado de Rio Grande do Sul; a proceder o contrato inicial de

arrendamento da embarcação de pesca denominada ' ,CHIDORI MARU n . 21, a,de bandeira japonesa, pertencente à empresa YAMAICHI 020800 KABUSHIKIKAISHA, com sede na 3-4-13 SAIWAICHO KESENNUMA - CITE, MIYAGI - PREF.,JAPAO,
Art. 2* - Esta autorização é concedida pelo prazo de 1(0m)

ano e a embaroação destinar-se-á à pesca de atuns e afins pelo sistema
de espinhal (long-line), na zona económica exclusiva brasileira,definida no art. 6 . da Lei 21 . 8.617, de 04 de janeiro de 1993,observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citadoprocesso.

Parágrafo Único - Esta autórizaeão perderá os seus efeltda,
no prazo de 01(um) ano, à partir da data de sua publicação, se nesseprazo não se verificar o ingresso da embarcação em águas brasileiras e
a sua consequente vistoria pelo órgão competente do Ministério daMarinha.

:Art. 3* - -Fica a empresa arrendatária obrigada promover a
entrega sistemática ao IBAMA dos Mapas de Bordo e de Desembarque de
Pescado, devidamente preenchidos em lingua portuguesa referentes a cada
viagem/desembarque efetuados,,utilizando os formulários adotados por
este Instituto, sob pena do cancelamento desta autorização.

Parágrafo único- Quando sollcitado pelo' ORARA, fica a empresa
arrendatária obrigada a apresentar o, desenpenho operacional da
embarcação objeto da presente Autorização de Arrendamento,abrangendo
número de viagens realizadas, a produção por espécie, em quantidade evalor, bem como o destino da mesma.

Art.4 . -Por ocasião de pedido de Registro e Licenciamento daembarcação, no IBAMA, fica a, empresa interessada obrigada a apresentar
o reIaçao dos brasileiros que comporão o: sua tripulaçao, com indicação
de Suas atribuições, anexando documento comprobatório que identifiquea ,vinculação destes; com a empresa,.

Parágrafo único - Semestralmente, a empresa arrendatária
deverá apresentar ao IBAMA informações quanto a execução do Programa de
Treinamento'-da tripulaçãci brasileira, inclusive com avaliação dos
tripulantes a respeito do treinamento recebido.

Art.5*- Esta portaria entra em vigor na data de suapublicação.
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11 - A Câmara exercerá sua competéncia segundo crité
rios por ela fixados, até que outros sejam estabelecidos pelo Canse-lho Superior.

1050 PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

DIÁRIO OFICIAL

(Of. 09 196/94)

Procuradoria Regional

9)PORTARIA N9 2, : r1	 FEVEREIRO DE 1994
O PROCURAbOR-CKZFE da PROCURADORIA RMONAL DO

TRABALHO - 90 REGIA°, no uso das suas atribuída. legai, que /heconfere o inciso II do artigo 92 da Lei Cm/dentar no 75. de 20 deRaia de 1993, e
CONSIDERANDO os termas da representação

elaborada peio Sindicato dos Trabalhadores em Empresa. de Cdunicades
Postais. Telegráficas e Siollares do Estado Paraná, atrada derequerimento datado de 09 de fevereiro d. 1993, mortando-s, a
procedimentos adotados pela Direção Regional da EMPRESA BRASILMIRA DECORREIOS E TELEGRATOS, que estaria forçando alguns de seus em pregados arequererem reenquadramento funciona/ e, como consequência, determinando
uma redução salarial, e.

CONSIDIRANDO que esse procedimento provoca
violado mos direitos constitucionais dos trabalhadores, bem' como a
legislado especifica:

CONSIDSRANDO. por fim, que constitui miadoinstitucional do MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO a defda doo direitos,sociais guindo ondeados ou d....peitados em rolado a intere á .. icoletivos a difusos, tal como na promante hipótese resolve;
com fundamento no incl.° III do artigo 120 da

Constituído Federal; artigo 8 . . parágrafo lo , da Lei no 7.347/85;artigos 60 . inciso VII e 84 da Lei Complementar na 75. da 25 de maio de
19931 • observadas a. regras da Instrução Normativa n . 81/93, do MPT,instaurar o presente

INQUERITO CIVIL Onzaco
para a apuração doe fato. em toda a sua

Imundo, bem como propor toda, ma medidas judiciais -cabíveis.determinando. para tanto,
1. Presidira. o inquarito • Procuradora DR..

ADRIANE DE ARAUJO NEDMOS. que mera 	 orada pala Servidora destaRegional, NLOÍSA =SENA L. G. CRUS, podendo, para tanto, real/raiasdiligência, que es rimem nemdrias para a elucidado dom fatos,
ouvindo testemunhas e tomando duo depoidnto, a termo; realizandoacanuda.; requi.itando, 1.4 mddrlo, de qua/quor organim pdblicoou particular, corticites, infOreadd. 	  ou pericias. bem como detodo • qualquer expediente mandrio.; à ultimado de suas finalidade'.2. Requisitem-se o. Mos imcdsérld para--ointegral cumprimento da presente.

3. Encaminhe-se 	 cópia desta Portaria, paraciência, ao MelentiMmo Senhor PROCURADOR GERAL DA JUSTIÇA DO
TRABALHO e à COORMADORIA DM DUM DE /NTERESSZS urimos 1 COLETIVOS
DA PROCURADORIA GERAL DO MINISTER/0 PUBLICO-DO TRABALHO. conforme $
art.4a, da /nstrudo Normativa n. •1/93-MPT.

4. Publique-se no Diário Oficial da União e Diário
da Justiça do Estado do Paraná.

5. Após clumridas as diliOncias, encaminhe-e. o
expediente, devidamente registrado • autuado para as dallberadd doSr.. Procuradora do Trabalho desinça.

CLICEU LUIS BASSETTI

PORTARIA 09 3, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1994,

1

M1

1

•

e RelmiSã° competência para as atribuições conferidas no inciso 	 XIV,
1993.

1III - Delegar ao Coordenador da Câmara de Coordenação
a/inea "c", do Art. Si da Lei Complementar n a 75, de 20 de	 maio de__

1

(Of. 09 231/94) .
	 SIMÃO MARRUL FILHO

Ministério Público da União
~=1

MINISTBRIO PÚBLICO IR) TRABALHO
Procuradoria-Geral

PORT4,RIA SI- 30, D.E . 7 DE MARCO DE 1994
O Pro curador-Gorai do Trabalho, no	 usode suas atribuições legais, resolve:

- Estabelecer como incumbência da Câmara de Coai
danação e Revisão do Ministério Pública do Trabalho:

1 - A distribuição de feitos no âmbito da Procura-doria Geral;
2 - A indicação, ao Procurador-Geral, dos Procura-dores a serem designados para atuar nas sessões do Tribunal Superiordo Trabalho;
3 - Exarar ciente nas decisões proferidas pelo Tilbanal Superior do Trabalho.

O PROCURADOR-CHEFE da PROCURADORIA =GIME DO
TRABALHO - 95 REG40.,00 uso das sua, atribuiçUs. o

CONSUMANDO, o que foi apurado pelas
Procuradora. do Trabalho, Ora,. MANA CRISTINA LANZON/ • MARISA TMANN.
nos auto. n. 001/94 de DENONC/A- formulada pelo SINDICATO DOS
TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA PETROQUÍMICA DO ISTADO DO PARANÁ contra •
empresa ULTRATERTIL 8.A.-INDOÉTRIA E JÁRTILIZANTES;

CONSIDIRAIMO que a. Procuradoras concluir/Lm
• danancia 4 subsistente e que 4 caso de minimamente clow AGRO OVI,J
Pública;

CONSIMANDO. por fim, que constitui miado
institucional do MINISTER/0 PUBLICO DO TRABALHO • didda dos direitos
sociais quando ameaçados ou desrespeitadas  em relação a inter .....
coletivos • difusos, tal como na preadapte Aidtd,..resolve;

;MUAMMAR, com fundamento no inciso II/ do
artigo 129 da Comituido Federal; no contida na L.J. no 7.347/85, coma redaçgo que lhe foi dada pelo Lei n. 8.878/981 • artigo 83. III. daLei Complementas n . 75, do 20 de maio de 1993, • propositura de agia
civil inlidica contra a empresa denunciada, •

DESIGNAR as Procuradora. do Trabalho. DM MARA
CRISTINA LAMNI • MAMA TINEM como encarregadas da açto.

(Of. 09 196/94)
	 CLICEU LUIS BASSETTI
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Cuiabã-MT, 3 de março de 1994
JEAN NERY A1VARES COUTINHO
Diretor Geral'L'UNJINUMIL"

1 Faça uma viagem no tempo
Conheça os primoidios da imprensa no Brasil.e a engenhosidade das invenções que

marcaram o inicio dessa atividade, que hoje faz parte do cotidiano de todos os brasileiros.

VISITE O MUSEU DA IMPRENSA
Horário de visitas: somente nos dias úteis, das 8 às 18 horas.

IMPRENSA NACIONAL, SIG, Quadra 6, Lote 800, Brasflia, DF.
Telefones: (061)313-9618, 313-961 . c 313-9620.
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Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Conselho da Justiça Federal

Secretaria-Geral
DESPACHOS

Processo n . 208/FEV/94-E0F/SAD.

Senhor Secretário-Geral,.
Esta Secretaria de Administração, tendo em vista o

contido no Processo em epígrafe, reconheceu a dispensa e inexigibilida
de de licitação, nos termos do art. 24, XIII e 25. II,respectivamente7
da Lei n . 8.666/93, à contratação da Associação dos Bibliotecários do
Distrito Federal-ABDF, para prestar serviços de biblioteconomia, com-
preendendo: processamento tecnico de material bibliográfico; e elabora
ção de Tesouro Básico Jurídico, todos para a Biblioteca do Centro cff
Estudos Judiciários deste Conselho da Justiça Federa/.

Brasnia-DF, 4 de março de 1994
LAURINDA SALOMÃO SANTOS

Secretária de Administração

Ratifico a presente contratação de serviços, no
termos da justificaçao acima, por atender aos requisites legais.

Brasília-DF, 4 de março de 1994

1CC Região
Diretoria-Geral

DESPACHO DA DIRETORA-GERAL
Em 8 de março de 1994

PROCESSO TRT Na: 002417194
OBJETO: contratação de 02 (duas) linhas privadas 'de coMunicação de dados
(TRT-JeJs/B5B e TRT-JCJs/TA0).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, .ca p ut . , da Lei na 8.666/93.
FAVORECIDO(AS): TELEBRASILIA - TELECOMUNICACOES DE BRASILIA 5/A
DATA DA RATIF/CACAO: 04.03.94

Mifico a Ineviçibilidade em colorara nos termos do art.
26. da Lei no 8.666/93

ANTONIETA PEREIRA VIEIRA
Em exercício

(Of. n9. 59/94)

23! Ilegiáo
Presidência

DESPACHOS
Processo 59 082/94

Acolho a justificativa de dispensa de licitação, como exposto)
As fls. 48, inc °apegue no art. 24, V da Lei 8 666/93, para as deepeeas
com a equieição de 6.000 (seis mil) litroi de combustível, no valor de
CR$ 2.034.000,00 (dois milh6es e trinta e quatro mi/ cruzeiro. reais)
junto à empresa PIRAJA & CIA LTDA.

Observando o disposto no art. 26 do Diploma Legal em apreço,
submeto à elevada consideração de Sonsa Excelancia, para os devidoa
fins.

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
Diretoria-Geral

DESPACHOS
Reconheço, a inexigibilidade de licitação refe-

rente ào 2 2 .Congresso Latino-Americano de Biblioteconomia e Doctmentaçao,
dó Curse he 6'e7, a D3.(tres) servidoras de Serviço de 000umentaça0,

nó período de TO a-15 de abril do corrente inc. à ASSOCIAÇÃO DOS BD31,10
TECARIOS DE MIMAS GERAIS -B/BLOS 2000, no valor de CR$ 330.260,00 (tre -
-centos, e trinta Mil'duzentos e sessenta cruzeiros reais), nos termos dc
3aput do art. 25 da Lei 6.666/93, constante do Processo TST -05620/94.8

Bras/lia-DF, 7 de março de 1994
RUDYARD STARLING SOARES
Ordenador de Despesa

Ratifico o ato de inexigibilidade de licitação,
referente ao Processo TST-5.620/94.8, conforme art.26 da Lei 8.666/93.

Brasília-DF, 7 de março de 1994
JOSÉ GERALDO LOPES ARAÚJO

Diretor-Geral
(Of. n9 42/94)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
I? Região

Presidência
DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 3 de março de 1994

'JUSTIFICATIVA hz ImmaGIBILIDADE EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI No

Referente ao processo TRT-SAF-1T2/94:
1-Enquadramento Legal: artigo 25, inciso I , da Lei 8.666/93;
2-Contratada: ELEVADORES OTIS LTDA.;
3-Objeto resumido: substituição de peças para reparo dos

'elevadores', as quais não estão incluídas no Contrato de Manutenção
4-Modalidade: inexigibilidade de licitação;
5-Valor total: CR$641.996,00;
6-Justificativa da Comissão Permanente de Auditoria: A

Empresa Elevadores OTIS Ltda. é a única fornecedora das peças a serem
substituídas, o que torna inexigível a licitação, por forca do disposto
no artigo 25, inCiso I, da Lei na 8666/93;

7-Parecer do Sr. Ordenador da Despesa: De acordo. .

Juiz JOSE MARIA DE MELLO PORTO
Ordenador de Despesa

(Of. n9 36/94)

Retifico a dispensa de licitação descrita soim., Conforme o
art. 26 da Lei supra citada. Publique-se no D.O.S. no prazo de 05(cinco)
dias, para que seja produzida a neceasárie eficácia do ato.

Ema de março de /994
GUILHERME AUGUSTO CAPOTO BASTOS
Juiz Togado
no exercício da Presidência

(Of. n9 36/94)

24! &tilo
Diretoria-Geral

DESPACHOS	 .

Autorizo despesa no vaiar de CR$ 220.000,00 junto à LTr
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL, enquadrada no caso de inexigiblUdade de
licitação que trata o Art.25, inciso /I da Lei 8666/93, referente à par
ticipação de servidor deste E. Tribunal no 2 2 CONGRESSO BRASILEIRO DF
DIREITO IND/VIDUAL 00 TRABALHO, conforme pronunciamentos de Processo 59
1322/94.

Campo Grande-MS, 4 de março da 1994.

ANA LUIZA LAZZARINI LEMOS
Ordenadora de Despesas Substituta

De acordo com Portaria GE N o 76/93, de delegação de
competência, ratifico a inexigibilidade de licitação descrita acima, em
atendimento ao disposto no Art.26 da lei supracitada.

CamPo Grande-MS, 4 de março de 1994

MAISA KOBAYASH/ BONAMIGO
Diretor Geral de Secretaria

Substituto

(Of. n9 129/94)
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ENATR A
O trânsito brasileiro tem Se mostrado

perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!
Resoluções dó CONTRAN - 3§ edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pelo CONTIAN. Necessário a aútoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
Segurança de Trânsito - 22 edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em
Áreas Urbanas - 2 edição - importante fonte de consulta para

.técnicos responsáveis por projetos viários do Pais.
INFORMAÇÕES E VENDAS: ' Jmprensa ()lecionai, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF

:Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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Mantenha-se informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO"

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiáis — Seçõesl, 2 e 3.

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachOs, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos
a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exercic in das Profissões Liberais, Tribunal de Contas da União, Poder Legislativo, Poder judiciário
e instituições, partidos, associações, e empresas que utilizam a Seção lneditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (EC1) e Guiehé da Sedio de Seleçao
e ~atro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 11 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

'k Via bepariiiiiento de '156Snmentario da Secretaria-Geral .da Presidencia da República ou Ministério da Justiça.

SIC— Q. 06, Iote 800 — CEP M601-900 — telefone: (061) 313-9400.0rasilia Distrito FederalTelex: (061)1356 D1MN BR —	 0294494/0016-12
Fax: (061)225-2046

n••n•
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ASSINATURAS

A Imprensa Nacional esclarece aos assinantes que:

Informações:

Seção de Assinaturas e Vendas 'da Imprensa Nacional (DICOM/SEAVEN)
Telefones: (061) 226-2586 e 31 3-961 3

Horário: 7:30 às 19:00 horas

Diário Oficial — Seção 1
Diário Oficial — Seção 2
Diário Oficial — Seção 3
Diário da Justiça — Seçãol
Diário da Justiça — Seção2
Diário da Justiça — .Seção 3

Valor da Assinatura Trimestral

CR$ 21.018,00
CR$ 6.517,00 acrescido do 

CR$ 19.255,00
CR$ 21.590,00
CR$ 32.890,00
CR$ 19.790,00

Valor do Porte (por assinatura)

Superfície	 Aéreo

CR$ 15.437,40 CR$ .35.138;40
CR$ 7.609,80 CR$ 17.325,00
CRI 13.615,80 CR$ 35.138,40
CR$ 15.437,40 CR$ 35.138,40
CR$ 27.964,20 CR$ 63.670,20
CR$ 13.615,80 CR$ 35.138,40

as assinaturas do Diário Oficial e do Diário da Justiça são feitas por período de
três meses, não tendo efeito retroativo

— a data dé vencimento da assinatura é impressa em cada exemplar enviado
(confira a etiqueta na primeira página)

— as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15 dias da
data de publicação

— as renovações devem ser efetuadas com 10 dias de antecedência de seu término,
para evitar interrupção nas remessas

— em caso de órgão público, renovação automática, com faturamento trimestral.
Anexar ao pedido cópia de empenho estimativo.-

— as assinaturas podem, também, ser renovadas nas agências dos Correios.
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